A U T U a Ç O 



Aos sete (7) dias do mês de outubro do ano de mil 
novecentos e sessente e sete (1967) , em cumprimen 
to dos despachos exarados pelo Sr. Presidente da 
Comissão de Inquérito Administrativo designada pe 
la Portaria Ministerial nQ 239/67, de 29/09/67,pu 
blicada no D.O. de 5/IO/67 do Senhor Ministro do 
Interior, autuei os seguintes documentos, que pas- 
sarão a constituírem as fls. la tjffk dos autos: 
7 volumes do processo administrativo instaurado- 
pela Portaria nc 15V67, de 2Zi.07.67; recorte do 
D.O. n2 I89, de 5/10/67, que publicou a Portaria- 
Ministerial nQ 239/67; Portaria nQ l/CI-239/67 .W. 




MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 



DIÁRIO OFICIAL n? I8j, de 5 de outubro de Ifáf, página 10. 



MINISTÉRIO DO INTERIOR 

GÂÔIfffETE DÓ MJNlSTfiO K1tk!ia C Hxp?Ki^tres^í 
PORrirafc:3fe-'S&'--B5&. SBT3BMBRO; cida na Portaria jú» 154-67;. f 



úaúttX ctfcris . <nw*ft*> * ccjnst liiuráSp^r.» aa© — 1. tíeifgnar Jader do 
objeio -da citada iuyestógaí&o parla- [ Figurt^Éo Correia, procurador de 3.* 





PORTARIA N? l/CI-2?9/6f 



O PKESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO, designado 
pela Portaria n? 239/67, datada de 29/09/67 c publicada no DO 
de 5/10/6y, do Excelentíssimo Senhor Ministro do Interior 

RESOLVE, em conformidade com o disposto do 
artigo 219, paragrafo 2?, do Estatuto dos Funcionários Civis da 
União, designar o escrevente datilógrafo, nivel 7 , MAX LUIZ AL- 
MEIDA NÓBREGA, matrícula n? 2.112.259, lotado na Divisão Finan- 
ceira do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, para 
exercer as funções de Secretário da mesma Comissão. 

Brasília, 10 de outubro de 1967 




MI - 58 - 008 



% 

ATA DE INSTALAÇÃO DOS TRABALHOS DA COKISSÃO DE INQUÉRITO INSTAURADA 
PELA PORTARIA Ne '239/67, DO EXKO SR MINISTRO DO INTERIOR 




Aos sete(7) dias do mês de outubro de 1967 , presentes os 
Srs.JÍDS DE FIGUEIREDO CORREIA ^FRANCISCO DE PAULA PESSOA e UDiíAR VI- 
EIRA LIMA na ante-sala do Gabinete do Exmo. Sr. Ministro, instalou-se a 
Comissão de inauerito instaurada para apurar irregularidades no òervi 
co de Proteção aos índios. Depois de detido exame a Cl resolveu tomar 
as seguintes providencias: a) - requisitar os autos do Inquérito Admi 
histrativo instituido pel^ Portaria n<> 15Vo7 , prorrogado pela de ne 
222/67, que ficarão fazendo parte integrante do presente progessOjCons 
tituindo as fls.l a l.Zi78,vols.I a VII; b) - realizar diligencias; en- 
tornar depoimentos; d) - proceder acareações; e) - oficiar ao Gerente 
do B nco^do Brasil, S/A - Agencia Central solicitando extrato de conta 
corrente movimentada por Luiz França Pereira de Araujo a partir de 
1965: f) - oficiar ao chefe d o Dep a rtament o d e Policia Federal solici 



tandó parte da arma/ p^a os membros da Comissão. S,p a ra ccnsta5,eu^_ 
faú? MUAA'CU_ J JeJlqLLZZL * Secretario, lavrei o presente termo, q e 
ri assinado conjuntamente por todos os membros da Comissão. 




President 




ÍMMáAIL 



Vogal 




■T TT TI T A D A 



Aos treze (12) dias do mês de outubro de I967, 
de ordem do Sr. Presidente da CI-MI-239/67, juntei doeu - 
mentos diversos que constituirão as fls. IZ18O a 15Z9 do 
volume XIII dos presentes autos. E,para constar lavrei, na 
qualidade de Secretario o presente termo, que vai por num 
assinado. . * 

Mm cm 
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TÊRMO DE INQUIRIÇÃO : aos sete (7) dias do mês de outubro de mil novecentos 
e sessenta e sete (1967), na ante-sala do Gabinete do Exmo. Senhor Ministro do 
Interior, ai reunida a Comissão de Inquérito Administrativo designada pela Por- 
taria n? 239 de 5 de outubro de 1967, compareceu o Sr. AUGUSTO DE SOUZA LE 
AO, brasileiro, casado, funcionário público federal do Serviço de Proteção aos" 
índios, esclarecido pelo Presidente da Comissão de Inquérito dobre os motivos / 
que originaram o presente processo informou que é FUNCIONÁRIO DO SPI desde 
1955, na condição de contratado, passando a funcionário por amparo da lei 3. 483, 
de 8/12/58, durante nove meses chefiou o Posto GUARITA, no Estado do Rio / 
Grande do Sul; que posteriormente tomou partes em expedições e inspeções; que 
em 1964, de abril a setembro, chefiou a 8a. Inspetoria Regional; que ainda em 
1964 o depoente foi informado pelo Major LUIZ VINHAS NEVES, então Diretor do 
SPI, que para atender o pedido do Gal. SIZENO SARMENTO o depoente iria per - 
der a Chefia da 8a. ER para que a mesma fosse ocupada pelo funcionário FRAN - 
CISCO JOSÉ VIEIRA; que em setembro de 1964 a setembro de 1965 o depoente / 
Chefiou a Seção de Telecomunicações do SPI; que nessa época além de chefiar a 
Seção de Telecomunicações administrava os Postos , digo, fiscalizava e inspecio 
nava os Postos GUIDO MARLEERE e MARIANO DE OLIVEIRA; que aludidos pos 
tos eram subordinados diretamente a Diretoria do SPI; que em 1965, o depoente 
foi afastado de suas funções na Diretoria do SPI sendo designado para o Posto / 
GUIDO MARLIERE; que supõe como causa de seu afastamento de Brasília o fato 
de ter sido o apartamento onde residia o depoente entregue, logo após, a sua / 
transferência à Secretaria do MAJOR VINHAS Sra. MARIM ARAÚJO DA SILVA, 
conforme oficio n? 735, de 04 de novembro de 1965; que não chegou a assumir a 
chefia do Posto GUIDO MARLIERE em virtude de haver entredo em gozo de fé - 
rias; que logo em seguida foi destacado para chefiar a Ajudança de Minas/Bahia, 
criada naquela oportunidade e com Sede em Teófilo Otoni; que a Ajudança acima 
foi criada por Ordem de Servo, digo, Serviço interna do MAJOR VINHAS NEVES 
irregualç digo, irregularidade essa que mereceu advertência sem resultado do 
depoente ao MAJOR; que jamais autorizau ao funcionário JUQUINHA vender gado 
do põsto MARIANO DE OLIVEIRA; que o verdaderi , digo, verdadeiro nome de 
JUQUINHA é JOSÉ SILVEIRA DE SOUZA, e acha que não houve venda de gado; 
que o gado em tela foi vendido por SEBASTIÃO DOMINGOS DA SILVA e, não , '/ 
por JUQUINHA; que SEBASTIÃO DOMINGOS DA SILVA é funcionário da Secreta 
ria de Segurança Pública de Minas Gerais, posto à disposição do SPI; que o mes 
mo servidor chefiava o Põsto por odem do então Diretor, CEL. HAMILTON;que~ 
o depoente discordou da venda de 15 (quinze) rezes e recambiou SEBASTIÃO ao 
Cel . HAMILTON com ofício relatando o ocorrido e pedindo punição, podendo a- 
presentar oportunidade, digo, oportunamente cópias dêsse expediente e do tele- 
grama do Diretor Substituto comunicando o recebimento que o Cel. Hamilton ia 
mais respondeu nem puniu o responsável; que realmente, aborreceu-se por haver 
o arrendatário JERONIMA ALVES DA SILVA remetido o valor do contrato anual 
a Administração Central do SPI em Brasília ao invés de haver pago ao depoente; 
que o depoente necessitava daquela quantia, Cr$ 1. 440. 000, oo (hum milhão e 
quarenta mil cruzerios velhos) para saldar dívidas contraídas no Comércio da 
região para manutenção dos índios; que telegrafou a Brasília pedindo devolução / 
daquela importância e recebeu resposta do Diretor Substituto LUIZ ARAÚJO in- 
formando que o Diretor não concordava com a devolução; que o Diretor do SPI / 
nao recolheu aquela ,digo, inm, digo, aquela importância ac? FUNDO FEDERAL 
AGRO -PECUÁRIO (FFAP) mas, sim, gastou, digo, aplicou diretamente; que o 
depoente recebeu e aplicou o produto de outras rendas sem recolhe-los a FFAP 
devido à situação angustiante decorrente da necessidade de que encontrava de 
prestar assistência aos índios; que a assistência referida é prestada principal - 
mente era géneros alimentícios para matar a fome dos índios; que SEBASTIÃO / 
abateu várias vezes , digo, rezes mas o depoente não seba determinar o número; 
que sabe apenas haver setenta (70( rezes no Põsto à época do balanço que proce- 
deu quando da saída de SEBASTIÃO ,; que desconhece o episódio da apreensão dos 
equinos feito pela Polícia Rural; que a Policia Rural assumiu controle adminis - 
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assumiu o controle administrativo do Posto e deixou o depoente à margem; que 
todos os funcionários possuem gado, não sabendo precisar o número; que o de- 
poente nunca tomou o exemplo dos funcionários do Pôsto;,jamais recebendo ga 
do de outrem para tratar " de meia" nas terras do patrimônio indigena ou fora 
dela; que reconhece estar em perigo de vida acreditando ser devido a ter leva- 
do a Policia Militar para o MARIANO DE OLIVEIRA devido aos excessos que / 
ali se praticava; que o leite produzido pelas vacas do Posto eram distribuídos / 
entre os indios; que agora já não é mais porquanto é levado para a limentação 
dos soldados; que os implementos vendidos, tais como um grupo gerador e um 
engenho de cana, foram por JOSÉ FERNANDO DA CRUZ; que as irregularida 
des praticadas por JOSÉ FERNANDO DA CRUZ foram apuradas por TUBAL F]Â 
LHO VIANA; que justifica a sua permanência atual na Guanabara conduzindo o 
Jeep 85 -67 -22 -GB, ontem apreendido pela Polícia Federal de ordem do Exmo . 
Sr. Ministro do Interior, pelo fato de haver recebdido , digo, recebido telegra- 
ma de seu filho comunicando enfermidade da esposa do depoente; que já havia / 
comunicado ao Diretor do SPI o seu próximo deslocamento GUIDO MAR 

LIERE , situado no município de RESPLENDOR; que deveria levar para ali leite 
em pó e medicamentos, além de material de pesca, como de fato fez; que o últi 
mo material lhe foi entregue pelo Sargento NO, digo , NIVALDO da Policia Ru" 
ral Mineira , em Governador ValdHares ; que recebdid, digo, que recebido o 
material e comunicado ao Diretor do SPI, através do telegrama n? 184, de 
28/9/67, dirigiu-se ao Distrito de Crenaque , onde estar situado o Posto e lá / 
entregou o material; que , estando mais próximo da Guanabara do que da Sede , 
digo, que já estando a meio caminho achou por bem vir até a Guanabara atender 
a sua esposa enferma; que não é comum o depoente assim proceder pos, digo, 
pois veio somente trés (3) em Jeep ao Rio durante toda sua gestão na Ajudança; 
que o Jeep em causa foi emplacado no Estado da Guanabara face a necssidade de 
ser encaminhado a Repartição do trânsito com oficio assinado por um funcioná - 
rio responsável do SPI, isto é , credenciado do SPI; que o funcionário que afir - 
mou o oficio de encaminhamento foi o Sr. JOÃO MELO; que sobre os assuntos 
pertinentes ao presente inquérito o depoente protesta pela posterior juntada de 
documentos para fim de prova de suas alegações; que no corrente ano o entãb / 
Diretor CEL. HAMILTON DE OLIVEIRA CASTRO transferiu para a POLÍCIA / 
RURAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS, em cessão definitiva, uma viatura / 
marca Chevrolet C-14, ano de fabricação 1965, cabine dupla, em perfeito esta 
do de funcionamento; que a Polícia Rural modificou a cor original da viatura / 
pintando -a com cor cinza, característica da Polícia Militar de Minas Gerais; 
que a Polícia Rural levou cinegrafistas para fazer filmagens entre os MAXACA 
LIS; que o depoente telegrafou à Administração Central indagando se ainda esta 
vam em vigor as proibições sobre o assunto; que recebeu telegrama firmado f~ 
por NILO VELOSO, Chefe do SS, digo, SASSI informando ainda vigorarem as 
proibições; E nada mais diese nem ljie foi perguntado tendo prestado o presente 
depoimento sem qualquer coação o qual após lido e achado conforme vai assina 

do pela Comissão , pelo depoente e^por mim, , ,. - ^ 

Secretário que lavrei o presente Termo. 





Depoente 





37 940 
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TÊRMO DE ACAREAÇÃO : Aos sete dias do mês de outubro do ano de mil no- 
vecentos e sessente e sete (1967), na ante -sala do Gabinete do Exmo. Sr. Mi - 
nistro do Interior, aí reunida a Comissão de Inquérito Administrativo designa- 
da pela Portaria n? 239/67, de 5 de outubro de 1967, compareceram os Srs. JO_ 
SÉ FERNANDO DA CR UZ e JOSIAS FERREIRA DE MACEDO, já qualificados 
nos autos do processo instaurado pela Portaria n9 154/67, esclarecidos peo, di 
go, esclarecidos peb Presidente sobre as divergências havidas nas declarações 
anteriormente prestadas pelos acareandos, acordaram que: em 1963 (mil nove - 
centos e sessenta e três) o Sr. JOSIAS FERREIRA DE MACEDO recebeu ordens 
do então Diretor do SPI - CEL. MOACYR RIBEIRO COÊLHO para, utilizando 
verba orçamentária, retirar da CAIXA ECONÓMICA FEDERAL DO RIO DE JA- 
NEIRO, jóias pertencentes a ESPOSA de MOACYR RIBEIRO COELHO que esta - 
vam penhoradas na aludida CAIXA ECONÓMICA; que a ordem foi transmitida du 
as vezes face a relutância do Sr. JOSIAS FERREIRA DE MACEDO em cumpri - 
las; que as jóias estavam penhoradas na AGENCIA 13 DE MAIO, em nome da ES 
PÔSA do Cel. MOACIR RIBEIRO COELHO; que após a retirada das jóias o Sr. JO 
SIAS FERREIRA DE MACEDO fez a entrega das mesmas e a ESPÔSA do Cel. MOA 
CIR RIBEIRO COELHO; que certa feita o Cel. Moacir Ribeiro Coelho, verbalmen 
te, por telefone, ordenou ao Sr. Josias Ferreira de Macedo enviasse ao Sr. BE- 
NEDITO PIMENTEL a importância de Cr$ 1. 200. 000, 00 (hum milhão e duzentos 
mil cruzeiros velhos) para pagamento de medicamentos; que a transferência foi 
feita; que posteriormente para atender diligência do TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO houve necessidade de juntar uma nota fiscal; que o Sr. Josias informou/ 
que tendo transferido o dinheiro consequentemente não tendo feito a aquisição não 
poderia enviar a nota fiscal solicitada; que a vinte dias passado aproximddamente 
encontrando com o Sr. MOACIR RIBEIRO COELHO historiou o fato; que Moacir 
Ribeiro Coelho perguntou ao depoente se havia dado essa ordem por escrito; que 
o Sr. Josias respondeu que a ordem tinha sido por telefone; que o Sr. Moacir Ri 
beiro Coelho acrescentou que só confirmava as ordens dadas por escrito, as ver 
bais não; que o Str. Moacir Ribeiro Coelho em se tratando de ordens dadas ao 
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dadas ao Sr. FERNANDO DA CRUZ, nega as ordens dadas, mesmo por escrito; 
que JOSIAS FERREIRA DE MACEDO deixou no Posto VA NU IRE duas(2) vacas / 
mestiças devidamente cobertas; que os referidos animais desaparecerem, ape 
sar de pertencerem ao POSTO CARVALHO PINTO; que o responsável pelo fato" 
é o Chefe do POSTO VANUIRE, o Sr. ITAMAR SIMOES; que JURANDIR MAR - 
COS DA FONSECA, beneficiário do bilhete n? 502. 366, Brasília/Rio emitida pe 
la VASP em novembro de 1962 jamais foi funcionário do SPI, sendo atualmente 
representante do Território de Rondõnia em Brasília; que OTÁVIO CANGUSSÚ , 
da Ajudança de São Paulo faz sérias acusações ao referido ITAMAR SIMOES;que 
EDILEUZA PEREIRA L. VIEIRA, beneficiária do bilhete n9 647, 778 Brasília/Rb 
emitida em abril de 1963, igualmente não é funcionário do SPI. mas do Ministé 
rio da Agricultura; que também não são funcionários HÉLIO C. S. LEMOS, bilhe 
te n? 389.615, Brasília/Recife, YONE ABREU DE ALMEIDA, bilherte 956.056, 
Brasília -Rio -Brasília, de junho de 1963 e ANTENOR MACEDO BAENA, bilhetes 
X010074., Rio -Brasília -Rio, de agosto de 1963 e X014115, do mesmo percurso / 
de dezembro de 1962; que retifica as datas acima e confirma terem sido todas ex 
traídas pela VASP no ano de 1962; que também jamais ouviu falar que JOAQUEvT 
BEZERRA DE MELO PRIMO, beneficiário da requisição 279, de 17 de abril de 
1962 à Cruzeiros* do Sul, fosse funcionário do SPI; que NILO VELOSO adquiriu / 
móveis para o Posto CARVALHO PINTO havendo transferido os referidos móveis 
para o posto CAPITÃO IACRI por exigências de SEBASTIÃO LUCENA; que Nilo / 
Veloso é useitr, digo, é useiro e vezeiro na prática de atos lidibinosos no recinto 
da Repartição havendo sido gra , digo, fragado na prática "de felatio in ore" com 
uma funcionária contratada para vendas de artefatos indigenas; que em 1959 NI 
LO VELOSO recebeu a importância de Cr$ 30. 000, 00 (trinta mil cruzeiros ve - 
lhos) para adquirir e posteriormente revender artefatos indigenas; que nunca pres 
tou conta dessa operação; que todos os funcionários lotados no MUSEU DO ÍNDIO 
principalmente o servidor VERÍSSIMO conhecem os escândalos sexuais de NILO 
VELOSO . E nada mais disseram nem lhes foi perguntado, tendo acordado nas / 
nas declarações prestadas as quais lidas e achadas conforme vão assinadas pelos 
acareados , pela Comissão e por mim, 
Secret 




io que a lavrei o presente termo. 



Acareado 




Acareado 





Vogal 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO: aos sete (7) dias do mês de outubro do*ano de mil / 
novecentos e sessenta e sete (1967) na nate-sala do Gabinete do Exmo Sr / 
Ministro do Interior, ai reunida a Comissão de Inquérito Administrativo de 
signada pela Portaria n? 239 de 5 de outubro de 1967, compareceu o Sr JO~ 
AO DE SOUZA VERÍSSIMO JÚNIOR, brasileiro, casado, funcionário pu - 
blico federal, esclarecido pelo Presidente da Comissão sobre fatos relacio- 
nados com a instauração do presente processo e advertido das penas em que 
poderá incorrer por perjúrio informou que desde 1942 trabalha no MUSEU DO 
ÍNDIO, localizado no Estado da Guanabara; que sabe que existiu no referido / 
Museu uma Seção de venda de artefatos indigenas; que existia uma servidra, 
digo, uma servidora, contratada, alta e loura, de nome CRISTINA, que era 
encarregada da venda desses produtos; que o produtodas vendas era entregue 
ao Sr. NILO VELOSO; que não foi o funcionário que flagrou Nilo e Cristina em 
atitudes suspeitas de praticas licensiosas; que o depoente é encarregado da~ 
projeçao de filmes educativos sobre índios; que havia um excelente trabalho de 
instrução aos esclora, digo, escolares da Guanabara mediante um acÔrdo entre 
o Museu de índio e a Coca-Cola; que houve um período de grande movimentação 
de visitas dos escolares que, alem disso, NILO VELOSO mantinha uma excelen 
te escola de Balet, com programa de Tev, digo, televisão; que desses progra" 
mas, jovens senhoritas, inclusive a filha do mesmo, faziam demonstração de 
danças flocloricas e de indumentárias indigenas; que as peças do Museu do In - 
dio, tinham, então, muita utilização, inclusive nas demonstrações coreográfi- 
cas citadas; que as projeções cinematográficas foram suspensas devido à ma - 
quina estar quebrada e os filmes recolhidos ao CNPI; que existe um filme sÔ - 
bre funeral BORORÓ ainda em montagem; que tal película deve estar em Brasí 
lia ou no Laboratório LADY FILMES, em São Paulo; e nada mais disse nem lhe 
toi perguntado, razão porque assina © presente depoimento, prestado livre de 
qualquer coação, o qual lido e achado conforme, vai assinado pela Comissão pe 
lo depoente e Dor mim w ^Jjj" '•'A-ih'*''* //-'/ ~ . - . ' — 



lo depoente e por mim, 

o datilografei. 



Secretário, que 




Depòènte 
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Eanxerê, 16 de Agosto de 1.967 



Exmo. Snr. 

Sebastião Lucena da Silva . , 

KD Chefe da 7 â Inspetoria Regional do S.P.I. 
CURITIBA - PR 



MWíísrií 4a Agricultura 

í*t»tço de proteção aos mm 

k H. 7. 

■ 385 



Presado Senhor: 



Pela presente "levo ao Vosso conheci- 
mento, a minha proposição de exploração da nadeira existente na área so 
S.P.I. , denominada "Posto Indígena Br. Celistre de Campos", conforme re- 
lato abaixo: 

a) - Os pinheiros deverão serem serrados na serraria de propriedade 

desse Posto Indígena; 

b) - A madeira de lei também poderá ser explorada nas mesmas condições 

dos pinheiros, sendo que quando . preparadas em toros, dormentes, 
moiroes, palanques, tramas, etc; 

c) — A condição de exploração deverá ser na base de 50?» (cincoenta 

por cento) para cada parte, pósta no páteo da serraria, isto 
para madeira de pinho e de lei quando serradas e a madeira de 
lei quando não fôr serrada, deverá ser depositada ao longo de 
estradas onde fôr possivel o acesso de veículos para efetuar o 
transporte e carregamento; 

d) - Obrigo-me efetuar a construção de uma rede de transmissão de e- 

nergia elétrica, ligando à de propriedade da firma Industrial 
Papelão Chapecosinho Itda. até a Serraria de propriedade desse 
Posto Indígena e desta até a sede, bem como a instalação de 
transformadores de distribuição, sendo que após o término do 
serviço, ficará como proprietário da rede de alta tensão o Pos- 
to Indígena; 

e) - Obrigo-me a construção de 1 ou 2 (uma ou duas) casas de moradia 

para os indios mensalmente, com isto resolvendo um problema gra- 
ve atualmente existente, fáto este que poderá ser feito em convé- 
nio entre as partes; 

f) -0 corte de pinheiros será indicado pelo encarregado do posto, dan 

do prioridade aos pinheiros queimados; 

g) -0s transformadores instalados nêsses locaes, objetos desta propo_s 

ta, poderão serem retirados após o término do contrato, salvo se 
houver acordo entre ambos. 

A presente proposta de parceria tem 
como finalidade primária o aproveitamento e levando em conta o grande o<d 
nhecimento que possuo neste ramo de madeira. 

Qualquer informação sôbre minha pessoa 

Continua 



ContinuaQao yr SW/ 

pessoa poderá ser adquirida junto aos Bancos, ITacional do Comercio S/A 
Banco do Brasil S/A, Banco Industria e Comércio de Santa Catarina S/A, 
desta cidadi de Xanxerê* 

Será outro particular que se me apresente 
para o momento, firmo-me com a mais elevada estima e considerarão, des_ 
de já 



Grato 



Josué Annoni 

JRO/JA 
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Em 25 de setembro de 1967 
Do Representante do Serviço de Proteção aos índios na Guanabara. 
Ao Sr. Presidente da Comissão de Inquérito no SPI 
Assunto : encaminhamento (faz) 

Senhor Presidente: 

Cumprindo determinações exaradas em seu ofício n2 5, 
de 24 de agosto p.p., incluso ao presente remeto-lhe duas vias - 
da relação dos ADIANTAMENTOS requisitados pelo Serviço de Prote- 
ção aos índios à Divisão do Material do Ministério da Agricultura, 
em nome de servidores de nosso Serviço, referentes aos anos de 
1962/19Ó6, bem como, uma relação de distribuição de verbas às Dele_ 
gacias Piscais para as nossas Inspetorias Regionais, relativas ao 
ano de 1967. 

Aproveitando o ensejo reitero-lhe meus protestos de ele 
vada consideração e apreço.- 




João ]*ézerra de Melo 
Repr/sentante do SPI/GB. 



ANEXOS: duas vias de relação de adiantamento. 

uma viae de relação de distribuição de verbas. 



limo. Sr. 

Lr. JADER FIGUEIREDO CQRgBlA 

DD. Presidente da Comissão de Inquérito no SPI 

Nesta 



Ministério do Interior 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



limo. Sr. 

Dr. JADSR FIGUEIREDO CORREIA 
DD. Presidente da Comissão de Inquérit 
Nesta 



Senhor Presidente: 



Rio, 25 de setembro de 1 9674L 

y 




Revendo a relação de adiantamentos requisitados pe- 
lo Serviço de Proteção aos índios à Divisão do Material do Mi- 
nistério da Agricultura, deparei com um pedido de adiantamento 
no valor de NCR$ 130,00, em meu nome requisitado ao Departamen 
to Federal de Compras (DFC) pelo ofício n2 1640, de 9-9-63, cons 
tante do processo SC/19483/63, o qual foi recusado o registro, 
em virtude da Divisão do Material não haver recebido comunica- 
ção do Tribunal de Contas da União quanto a baixa de minha res 
ponsabilidade no adiantamento de NCR$ 25,00 recebido em 1961. 

Cumpre-me comunicar a V.Sa., a quisa de esclareci- 
mento que recolhi aos cofres do Tesouro Nacional, a importân- 
cia de KCR& 25,00 supra mencionada, conforme fotocópia da Guia 
de Receita, Adiantamento e cópia autentica da baixa de minha res 
ponsabilidade, passada pela Seção de Movimentação de Crédito do 
Ministério da Agricultura, que anexa a presente. Ainda esclare 
ço a V.Sa. que o recolhimento citado, foi feito com certa demo- 
ra, em virtude de eu haver feito dois recursos ao Egrégio Tribu 
nal de Contas da União. 

Certo de haver cumprido com o meu dever para com a 
digna Comissão, tão bem presidida por V.Sa., apresento-lhe meus 
protestos elevado respeito e consideração. - 





mi 



ezerra de Melo 
ador de Museu, 12-A. 



AKEXOS: f°t?copia. + . 

uma copia autentica. 




SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 



EXERCÍCIO DE 19JH 




GUIA DE RECEITA, ADIANTAMENTO 



Cr$i 



Aos cofres Taaottrexlft àp 1TS0UR0 SACIOU Al 



vai, ... 



IPWH ou agente que recolher o dinheiro i 



recolher a importância de YXHTS 1 CUCO 311 CHUZEIHOS 

(Valor total e esoácia da quantia a ser recolhida l 



proveniente de .'SerMglO . .!&a.1»M^...:i© Conta* 



(Proveniência da quantia que se vai recolher) 



que recebeu 



(Nome da pessoa que recebeu o adiantamento) 



entregue pela repartição 



I«partm«nto ImúréiL 4* Compras - M.I - e efetuado em... * 

(.Neme da repartição que efetuou a entrega; 



de 



á^M» de IO...» , no valor de . 7.??*?....?.. ^f? 9^^^^^ • 

(Cr$ 25. 000,00 



) e requisitado pelo ©f . n.« _ de 

«.Aviso 00 ofício I 

5 de Junho de 1961 ; destinado l^*»**** f 8 * aoondloi©- 

(Os lins a que era o maamo destinado) 



e cuja despesa corria pela verba ^•9»P° " P* 8 *** - ^>0<m»£ # 1.3 # 14 - 

(Verba por onde^devia correr a despesa) 

importância que deverá ser levada à...-.?^??^....^„.I?Çi.**0. 

(Titulo o capitílt, do orçamento ou do balanço . qu."d.,.r.' ..r'l.v«d.".'^p ort a„V,. e m c.u..) 



Ministério *» AfriOUllM» 

Serrloo da ^Protação acc ínâloe. , 

?ã, em v?i. de (^á^L de u 




t£CEIF> 



QUIA DE ReCLir» ADIANTAMENTO — DASP — MO D. 86 





CÓPIA AUTÊNTICA ; - JOÃO BEZERRA DE MELLO-Agente de Proteção aos 

índios, nível 6-B, com exercício, no Serviço 
de P. aos índios, - S.C. -Debito - Crédito - 2íi. 310-61 - Adian- 
tamento requisitado ao D.F.C, pelo ofício 8553 de 18 de Julho de 
1961, para atender no prazo de 60 dias, contados da data do seu 
recebimento ao pagamento das despesas com a aquisição do material 
enquadrado na subconsignação abaixo indicada, em proveito da Sede 
do Serviço de Proteção aos Índios e de suas 9 Inspetorias Régio - 
nais nos Estados, - de conformidade com o artigo k9, itens I e II 
da Lei n*> 830, de 23.9./|9, combinado com o Decreto-Lei n. 2583 , 
de IÉ4..9.Z1O e artigo 1+5, do Decreto-Le^ n. 2.206, de 20.5.Z|0. - - 
Artigo U Q , Anexo I1.I3, da Lei n. 3.83Zi,.de 10. 12.60. - Verba 1.0. 
00 - Custeio - 1.3.00 - Material de Consumo e de Transformação. - 
1.3.1U - Material para acondicionamento, etc. -18.-S.P.I.-25 000 00 
61729-61 - Comprovado em 5. 12. 61. - Importância recoTnida àf-.G. 
do Tesouro Nacional, conforme guia de receita n. 00Il899.- 2S.QOO oq 
Comprovação encaminhada ao D.F.C. 25 000 00 - 25 000 pe i of £.. 
cio n. I69Z1O de 18. 12.61, desta Divisão. - 33882-62- Tribunal - 
de Contas, por despacho de IÍ4/2/62, ordenou a baixa na responsabi- 
lidade do presente adiantamento, conforme ofício n. 751, de 
2/7/62, anexo ao S.C. n. 33.882/62. 



CONFERE COM ORIGINAL 
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Exmo .^nr. General Interventor do:- .. 

■ —————— ^ Wm^^^^^mmmm— 

Serviço do Proteção ao» índios ministério do interior 

■11.tt.ri0 Cu ínterim- o MtL» p"™n A °//»? 

- PROTOCOLO S03 No MLSPI /vV2 

Brasilia D.P. 




EM 



Sxmo .3nr. 

lia qualidade de Vico-Profoito deste runicipio, 
peço vénia a Ya .Excia. ,pai*a o a tender a vossa intervenção 
até a judancia do serviço nos to Municipio de Altamira, e 
seus cinco postos instalados em variou pontoa desta imen- 
sa região, afim afim de verificar in-lo-co as gritantes ir- 
regularidades verificada nos referidos Postos. 

Por incrível jjuo pareça na sede da Ajudancia, 
d'ee~o serviço, n 'os ta cidade, é a onde funciona o está ins- 
talado o comercio de compra c venda de todas as operações 
de géneros de indxistria oxtrativa,quo em maior parto 6 ad- 
quirido pelos selvicolas e totalmente despachados em nome 
do o.P.I.,para se furtarem ao pagamento dos imposto» Muni- 
cipais o Estadual, que goza o referido SERVIÇO. 

Condo sumente o que se oferece para o presente. 

De. VI Excia. At>>ncio>íamonto 




oao Batista da SilYa- Vico-I refeito 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

2.a IN5PETORIA REGIONAL NO PARÁ 




y /W na 105/67.- 



Belém-Pará 
Em Zlj SL. IJÈL 



Timo* Sr. 

JADER DE FIGUEIREDO CORREA 

Pte. da Comissão de Inquérito do S.P.I. 

BRASÍLIA DF 

Através do presente passo as mãos de Vossa Senhoria as 
informações detalhadas determinadas pelo. vosso telegrama n* 212 de 01/9/- 
/6T. 

Ltendio sãmente 





DA AGRICULTURA 

RE SE R VA D O 




Dando cumprimento ao que determina o vosso telegrama 
no 212 de 01. 9.67, dirigido a Chefia desta Inspetoria Regional, no> - 
qual Vossa Senhoria faz mensão a minha, pessoa e em virtude do senhor 
Inspetor Francisco Meireles, Chefe desta Inind encontrar-se em servi 
ço de pacificação na região do Xingu e considerando ainda que a sua 
ausência será bastante demorada, peço vénia para prestar os esclare- 
cimentos exigidos por Vossa Senhoria* 

I, no que diz respeito ao contrato para extração de ma - 

deiras aa região do Tocantins, ou mais precisamente, na área do Pos- 
to Indígena "Mãe Maria", posso afirmar que realmente existe um con - 
trato entre esta Inspetoria Regional e o Sr. Wladirson 0. Penna, de- 
vidamente registrado em Cartório e do conhecimento do Sr. Cel. Rami^ 
ton de Oliveira Castra, ex-Diretor do SPI, visto que lhe foi dado a 
conhecer quando da sua passagem por esta Capital, alem da troca de - 
expedientes sobre o assunto, mantida entre esta Regional e a Direto- 
ria. contrato não se restringe unicamente a extração de mogno, mas 
sim, a toda espécie de madeira leve, com densidade inferior a 0,900- 
ks. Das duas mil (2.000) árvores constantes do contrato, apenas du - 
zentas e cincoenta (250) foram abatidas •> que corresponde a quinhen- 
tas (500) toras, aproximadamente* Contrato tem a vigência de dezoí 
to (18) meses e está prestes a extihguir-se, vista que foi assinada* 
era íT dè julho de 1966, não havendo mais, portanto, condições para no. 
vas derrubas. Esclareço- vos, ainda, que nos últimos dias do mês de 
maio. empreendi inspeção ao Posto "Mãe Maria", ocasião que colhi deta 
lhes sobre o andamento dos trabalhos, podendo vos assegurar que até* 
aquela data nenhuma tora de madeira havia sido retirada, isto é, per,. 

m 

maneciara nos igarapés* Segundo, informações de pessoas habituadas a>-/ 
quele serviço, não seriam retiradas, em virtude das águas já estarem 
bastante baixas»- Assim sendo, acredito que as madeiras extraídas, a* 
Inda permaneçam nos igarapés, aguardando a próxima enchente» - Quan- 
to à minha participação, apenas exerci vigilância quando do início -/ 

dos trabalhos, a fim de evitar que elementos perniciosos se infil- 1 
trassera na área indígena» Posso assegurar- a Vossa Senhoria que não 
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ha e nunca houve, pelo menos durante a presente gestão, exportação de 
mogno ou de outra qualquer espécie de madeira, por parte desta Ihspe- 
toria Regional; o que existe de verdadeiro, é o que acima ficou expôs. 
to> um contrato honesto* criteriosa e devidamente autorizado pela di- 
reção do S.P.I.. - Apos noventa (90) dias da assinatura dò contrata , 
esta Chefia recebeu DOIS MIL B OITOCENTOS CRUZEIROS NOVOS - (Nerf-.»» 
2*800,00) referentes a VINTE POR CENTO (20$) do total' de QUÁTORZE MIL 
CRUSEIROS NOVOS - (Ncr$-lZ|. 000,00) , correspondentes a duas mil (2000) 
arvores a SETE CRUZEIROS NOVOS - (Ncr$-7.00) , por arvore abatida» A - 
importância recebida destinou-se a vários pagamentos atrazados, con - 
forme comprovantes em nosso poder»- 

c ° m referência a duzentas eaixas,ou melhor esclarecen- 
do, setenta e cinco (75) hectolitros de castanha, houve realmente - / 

m 

açao judicial movida por esta Regional contra a firma A. C. Maués, esj 
tabelecida na cidade de Altamira* A referida firma âdquiriu o produto 
de um comerciante ambulante, conhecido como "rega tão", que operava- na 
região do rio Fresco, afluente do Xingu, locai onde está situado a - 
Posto Indígena GOrotire, sem que o responsável pela Unidade, comunl - 
casse a Chefia da Inspetoria a ocorrência» Entretanto, em virtude de 
naquela época encontrar-Be na cidade de Altamira, para onde me havia 1 
deslocada a serviço, chegou ao meu conhecimento, através de pessoas - 
que retornavam dos altos rios, ter havido aquela compra indevida» Iffig 
dlatamente oficiei ao Sr» Suplente de Juiz- de Direito -rábula- e ao - 
Sr» Delegado de Polícia da cidade de Altamira, solicitando a apreen - 
sao do produto tao logo chegasse ao porto daquela cidade, até que fôs, 
se esclarecido a natureza da transação» Decorrido tres dias*, quando- - 

ja me encontrava em Belém, chegou o cidadão de alcunha "Mara»- / 

nhense", com o carregamento de castanha, que foi liberado* pelo Sr. Su. 
plente de Juiz, para venda à firma A. C. Maués, considerando que o ca 
merciante ambulante portava um documento do responsável pelo Posto» 
Indígena Gorotire, no qual declarava "haverem os índios vendido, ao - 
comerciante, duzentas caixas de castanha, num momento em que havia se 



ausentado do local de trabalho, recebendo os índios pagamentos diver- 
sos, desobrigando-o de qualquer responsabil idade* '. Todavia, conside - 
rando que o produto) indígena somente poderá* ser negociado com a assis 
tancia de servidores; do SPI, a questão foi levada a Justiça, através' 
do Dr. Wilson Souza, Advogado desta Inspetoria que encaminhou: o pedi-* 
dodo de apreensão ao Exmo. Sr.. Dr.. Juiz Federal deste Estado, que o - 
deferiu* Pre tendi araosi com essa providencia reaver' a produto, que além 
de ter sida comprada indevidamente, pertencia a outra firma com quem 
a 2a.. Inspetoria Regional mantém contrato e que antes do início do f| 
brica, abasteceu os postos indígenas da região cora mercadorias e com»- 
bustiveis, que seriam pagos cora a produção dos mesmos» - Sr. Cel. 1 
Delegado da Polícia Federal colocou à disposição desta Regional, um 
Agente Federal, que posteriormente seguiu, juntamente com o Ihspetor* 
Meireles e o Dr. Wilson Souza, à cidade de Altamira, ocasião que pro- 
cederam a apreensão do produto, tendo o mesmo ficada sob custodia da 
Prefeitura, no galpão do trapiche- do porto da cidade de Vitoria, na - 
quele Município, até que a decisão Judicial fosse exarada. ~ Chegando 
ao conhecimento do Inspetor Meireles, haverem outras irregularidades* 
de ordem administrativas, ocorrendo nas regiões dos Postos Indígenas, 
decidiu empreender uma viagem aos altos rios, levando em sua compa- / 
nhia o Agente Federal, antes porem, telegrafou à séde da Inspetoria , 
solicitando a minha presença na cidade da Altamira, a fim de acorapa - 
nhar o desenrolar dos acontecimentos. Desloquei-me de Belém levando. 9 
em mio a resolução da Exrao. Sr. Dr. Juiz dos Feitos da Fazenda Fede - 
raT, determinando fosso o produto entreguer ao SPI, cuja determinação, 
não foi considerada pelo Sr. Suplente de Juiz, voltando tudo ao esta- 
do de coisa*. Durante os poucos dias que ali permaneci, sofri coação 1 
da parto de elementos interessados em tumultuar a questão, forçando o 
meu retorno ã Belém» Nesse interregno, infâmia» várias foram assaca - 
das a minha pessoa, que para melhor clareza, passo a relatar* a) - o 
Suplente de Juiz, Sr.. João Horácio Monteiro, expediu citação dando o 
prazo de cinco dias para me apresentar naquele Juizado, a fim de res* 
Ponder pelo crime do ter mandado invadir o depésito da firma A. C. - 
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Maues, por dois indivíduos que de Xa retiraram duzentas- caixas de cas- 
tanha e que o não comparecimento dentro do prazo fixada, consistiria * 
na ordem de minha prisão* Os dois indivíduos são* Dr* Wilson Souza, A<£ 
vogado da Inspetoria e o Agente Petra da Polícia Federal; b) - o pro - 
prietario d)a firma A. C* Maues:, o Sr. Suplente o mais um cidadão de np_ 
me Evangelista, que se intitulou advogado da firma, quando ainda me en. 
con trava na cidade de Altamira, desacataram-me e tentaram humilhar-rae, 
ocasião que detrataram a SPI e ofenderam a todos seus servidores, in - 
distintamente» Não resistindo, fui obrigado a reagir, o que mais aeele. 
rou os ânimos revoltados daqueles que se sentiam prejudicados com a -/ 
açao disciplinar imposta* c) - quando perceberam que a violência não- - 
surtia o efeita> desejado, apelaram para o suborno* A primeira vitima 1 
foi o Agente Petra da Policia Federal e a segunda, o signatário da pre. 
sente, fato ocorrido no mês de julho pretérito, nesta Capital»- Após - 
haver decorrido^ tres meses e já tendo a Alta Instancia proferida despâ 
cha dando ganho de causa ao Spi, outro ato arbitrário, a meu ver, foi» 
cometido pelo rábula João Horácio Monteiro, que dizendo-se possuidor - 
de ordem superior, fez prevalecer a- sua autoridade, libcranda a casta- 
a favor da firma A. C. Maues, a revelia do Spi, que somente tomou co- 
nhecimento quando o produto já havia sido entregue a uma firma nesta - 
praça* - Embora soubéssemos do despacho favorável da Alta Instancia, * 
nada podemos fazer, visto que dependiamos de recursos para locomoção - 
de dois oficiais de justiça, determinado pelo Juis, e de um funciona - 
rio desta Inspetoria à cidade de Altamira, onde procederiam o embarque 
do produto para Belém, o que não ocorreu pelo motivo exposto. Diante - 
do dilema, ainda esbocei uma tentativa procurando impedir fêsse o pro- 
duto transacionada» Dirigi-me ao Sr* Cel* Delegado da Polícia Federal, 
que em virtude do processa judicial estar na Instancia Superior, nada' 
poude fazer, salvo se Exmo. Sr. Juis solicitasse a apreensão atsavás - 
daquele Órgão.- Sm virtude do advogada desta Inspetoria encontrar-se - 
ausênte de Belám, dirigimo-nos ao Exmo.. Sr.. Dr. Juis, que tambím ne^ou 
o atendimento, salvo se a solicitação fêese procedida atrave's do Advo- 
gado do Serviço— Não obstante havermos, aparentemente, perdida a que* 
tao, a Ação Judicial continua.- 

A fim de que, em futuro, não venham suscitar duvidas - 
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sSbre o relato acima, esclareço-vos que há nesta Inspetoria, documenta 
ções que comprovam o que ficou expresso, havendo ainda os testemunho** 
do Agente Federal, Petra e do Dr- Wilson Souza, alem dos Autos- constan 
tes do Processo que se encontra no Foro. 

No que se refere a minha atuação em ambos casos, desne- 
cessário se faz: qualquer comentário a respeito^ deixando-o à aprecia-» 
ção e julgamento de Vossa; Senhoria. 

Encerrando este relatório, permita-me vos esclarecer da 
necessidade do comparecimento da Comissão de Inquérito* da qual Vossa' 
Senhoria í Presidente, a esta Regional, quando maiores detalhes e pro- 
vas poderão ser constatados, quando também terei a oportunidade de pe- 
dir vistas do que recai' sobre a minha pessoa— 



/ieléffl-lnind.2, 26* d* setembro (^967 




It abona,. 5 de Outubro de 1967 



3r. General Albuquerque Lima 




A. P. POl TO ^BTíINHO 
Ministro Co iaie*-t»>ç, luteriao 



DDtllinls tro do Interior 



Tonando conhecimento de que este Kiniterio esta 
verificando irregularidades existentes no Serviço de P.Aos índios, 
e oportuno lembrar a V.Sxa.o esquecido, delaidado e esbulhado"P0ST0" 
irDIOSKA PARAOUASSStí " « ar te s Município d e Itabuna,hoje no Kunicipio de 
Itaju do Colónia. As terras foram retalafas entre politicos e seus afili 
lhadòs,o gado vendido por nada,enaquanto os indios iam desaparecendo no 
nos "acidentes de trabalho 1 . 1 Hoje as terras do posto pertencem, irregularrae 
te aos magnatas do boi, do vale quanto peza. General, mande sondicar o que 
ocorre e o que ocorreu com o Posto Indigena Paraguassú,desembrulghando 
, nesta 3ahia velha, um angu mem complicado .Assumimos a responsabilidade 



pela denc ia, denuncia. 



Respeitosaraente ,usbs , 





} Áj. 




COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PAEA APURAR A SITUAÇÃO EM 
QUE SE ENCONTRAM OS ÍNDIOS DO TOLDO DE NONOAI E OS CHAMADOS 
" AGRICULTORES SEM TERRA " 

Porto Alegre, 4 de outubro de 1967 



SENHOR MINISTRO. 



No momento em que V.Ex.â determina uma comple 
ta devassa no Serviço de Proteção aos índios (SPI), tomo a 
liberdade de dirigir- lhe o presente, para comunicar-lhe , na 
qualidade de Presidente, que foi constituida, nesta Assem - 
bléia, uma Comissão Parlamentar de Inquérito, em maio do 
corrente ano, com o objetivo de apurar a situação dos in 
dígenas rio-grandenses e, de modo especial, dos que inte- 
gram o TOLDO DE NONOAI. 

Aliás, com idêntico propósito, no dia 8 do 
corrente, estive na sede do SPI, em Brasília, onde, na com- 
panhia do Deputado Federal Amaral de Souza, da Bancada Gaú- 
cha, mantive entendimentos com o Dr. João Batista Cavalcanti, 
membro do Gabinete de V.Ex.s e que responde pela Direção da- 
quele Serviço. 



AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
GENERAL ALBUQUERQUE LIMA 
DIGNÍSSIMO MINISTRO DO INTERIOR 
BRASÍLIA -DP 




RIO GRANDE DO SUL 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 



50^ 
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No aludido encontro, que me pareceu muito provei 
toso, convencionei com o Dr. Batista Cavalcanti que, após 
ouvir os Srs. Deputados membros da CPI, dirigiria corres- 
pondência a V.Ex.s não apenas para colocá-lo a par dos 
nossos trabalhos, mas, também, para sugerir-lhe algumas 
medidas que venham melhorar, sem demora, as condições ge 
rais dos silvícolas no Rio Grande do Sul e, de modo espe- 
cial, resolver, definitivamente, a situação aflitiva do 
TOLDO DE NONOAI. 

Este Toldo, como sabe V.Ex.a, é administrado pelo 
SPI, mas guarnecido pela Brigada Militar do Estado. Por 
esta última razão, pela presença de mais de meio milhar 
de intrusos naquela área e pelas denúncias de irregulari- 
dades e agitações noticiadas, entendeu legítima a Ássem - 
bléia Legislativa a sua participação no problema, através 
da CPI requerida. 

A imprensa de PSrto Alegre e do interior do Esta- 
do, aliás, destacou como "louvável iniciativa» a instaura 
çao da CPI, tendo o conceituado "Correio do Povo", em edi 
torial de 31/5/67, afirmado o seguinte: 

"Instalou-se na Assembléia Legislativa a Comissão 
de Inquérito que tem por objetivo a situação dos indíge - 
nas rio-grandenses e, de modo especial, os que integram o 
Toldo de Nonoai. E oportuna a iniciativa e de há muito 
já deveria ter sido tomada. Porque, há longos anos, so- 
frem os humildes silvícolas condições humilhantes de vida, 
autênticos marginais de todos os bens e condições que jus' 
tificam e dignificam a criatura humana". 

A CPI, além de ouvir dezenas de testemunhas, visi 
tou o Toldo de Nonoai, onde inquiriu autoridades locais , 
intrusos e índios, tendo também recolhido alguns documen - 
tos. Nesta Capital, da mesma sorte, se ouviu autoridades 
federais e estaduais e, inclusive, o representante do SPI 
Sr. JOÃO LOPES VELOSO DE OLIVEIRA, Chefe do Posto Indíge-' 
na Paulino de Almeida, que foi devidamente credenciado por 
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aquêle Serviço. Está, pois, a Comissão, na fase final da 
instrução do processo. 

Verifioa_se, nesta altura dos trabalhos - s e 
nhor Ministro - que, de fato, vem se agravando, mais aoen 
tuadamente a partir de 1 9 62, a situação dos postos maí™ 
nas no Estado do Elo Grande do Sul. Espeoialmente no Ml 
do de Nonoai, que a partir daquele ano passou a ser intrul 
sado as condições dos silvícolas sao as mais penosas, pois 

"sem \IZT ^ Den0S 48 600 famíllas de ^ricultores 

sem terra , qU e vivem em constante conflito com quase 
igual numero de famílias de índios. 

problema social, assim, nio só do indíeena 
ocmo, também, dos chamados "sem terra», se agrava êa* 

p^avlil™ 8 30lUSa ° P ° SÍtÍVa 46 PSrte 033 «t 

~ . Nao têm sid0 Poucas as comissões destacadas 

nao ao pelo SPI, mas , inclusive, pela Secretaria da Seguran 
ça do Estado e até Belo ttt + b - 

i-e peio ill Exercito, para estudar o assun- 
to, mas nenhuma solução efetiva f oi encontrada até o presen 

Ocorre que, no entender desta CPI. nSo tem havi 
do coordenação de esforços, e relatórios e mais relatórios" 
se sucedem sem nenhum resultado prático. Nao deseja esta 
CPI, por isto, incorrer nos mesmos êrros. Quer somar es 
forços e convidar a todos, como tem feito até agora, a fim 
de que possa, com o consenso geral, oferecer às 
competentes a sua c laboraca~o, para que se encontre uma s 
luçao ousta para êsse orônico problema. ° 

Entende esta CPI qU e nío basta que se apure as 
irregularidades existentes no Tóldo de Nonoai . 
os oulnartns r "onoai e que se puna 

os culpados. E preciso que, a par disso 

ndaae uma mzlelTa para minQrar o 3ofr±m ^^/^ 
des e desesperançados viventes. 1 

E por isso que, antes de encerrar a instrução do 
processo, a CPI decidiu, por unanimidade de seus tirantes , 
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isto depois de terem passado dois dias em Nonoai e terem 
ouvido dezenas de pessoas de tôdas as correntes filosófi 
cas e políticas, propor a V.Ex.s a designação de um re- 
presentante desse Ministério, da absoluta confiança de V. 
Ex.s, que tenha poderes para, juntamente com representan- 
tes do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), do 
Governo do Estado, e desta Comissão Parlamentar de Inqué- 
rito, estudar a melhor solução para o problema do Toldo 
de Nonoai. As sugestões que surgirão dos estudos da refe 
rida Comissão, serão encaminhados, após, à sábia decisão 
de V.Ex.8, que dará, é evidente, a última palavra sobre a 
matéria. 

Senhor Ministro. Se aceita por V.Ex.s a pro 
posição que lhe é feita através dêste, tomo a liberdade de 
solicitar-lhe que reforce o apelo que formularemos aos Srs. 
Ministro da Agricultura e Presidente do IBRA, no sentido de 
que, sem tardança, indiquem o representante daquela Autar- 
quia, a fim de que se forme esta Comissão de alto nível , 
que somando esforços e experiência, dará, sem dúvida, uma 
solução justa, legal e humana para índios e intrusos que 
ocupam aquela área. 

Certo de que V.Ex.s dispensará especial aten- 
çao ao presente, colho o ensejo para apresentar-lhe as mi 
nhãs mais 



Cordiais Saudações. 





DEPUTADO FERNANDO GONÇALVS^^ 5 
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Com relação a o termo aliciamento de Índias , que pesa sobre mi- 
nha pessoa por acusações feitas; não p a ssa de m a is uma infâmia d a s muitas 
qu são lançadas pelos quadrilheiros do 3.P.I., Pois conforme os documen- 
tos que tive a oportunidade de mostrar a esta comissão; que compõe* se de 
Oficio a o Presidente do IPM - fatos relatados a comissão Parlamentar de In 
querito no 3.P.I. e mesmo vari a s correspondências remetidas ao Direção do 
S.F.I., conforme cópia em meu poder e vista pelos senhores- Nas palestras 
h a vidas entre o Chefe d a 6 a . Inspetoria n a quel a oc a sião ( e tão eu), fiz 
ciente a os membros da diretoria dos acontecimentos com relação aos indios 
e mesmo consta do meu relatório de 1962, quando recebi a inspetoria, onde 
mencionei que recebi uma agencia de empregos- pois o numero de indi a s e in 
dios fora dos postos er a m em numero alarmante- Infelizmente a Diretoria não 
deu a mi ima importância. Ja naquela époc a qualquer medida que se tomasse 
contra a s pessoas responsáveis por estes fatos, implicava em contsariar os 
apaniguados do 3.P.I., pois a rede de cobertura para os maus feitos sempre 
funcionou e perfeitamente bem. 

Tem a Diretoria a comunicação de muitos e muitos crimes efetiu 
dos contra os indios, os m a is escabrosos possiveis de se imaginar, Esttt$flg 
Morte, Espancamento- o m a is recente rel a tóiio acerca de m a us tratos a indios 
fei apresent a do possivelmente pelo Sr. 

RACHID HELAU, Sargento d a Aereonautica, que no a no de 1965, e- 
r £ Assistenjtfte do Diretor e em viagem por postos do 3.P.I. muito especial- 
mente no Sul do ? a is (7a. IR), constatou f a tos que segundo informou-me e a 
outros servidores, deix a r a h-no profundamente co ,s trangido, por ter veri- 
ficado que numa instituição criado para proteger, se cometesse os crimes ma 
is repugnantes, m a s isto não ficou a l e m do escrito e d a s falas, os crimino, 
sos, sempre tiveram cobertura e per.eita. 

lio a .:o de 163, quando de uma reuniçõ na diretoria, entreguei 
uma PALMATÓRIA, us a d a no Posto InoigenayFraternidaí.e Indigena, pelo então 
agente João Batista Corrêa, eleaei to da s a ido d a 5a • Inspetoria (Campo Grane 
de), no tempo do Inspetori SÊico Sampaio, por negociar com terias de indios 
e avançar na indi a s, feaja visto que vive maritalmente com uma indi a , e a 
pro"idencia naquela época foi m a nda-lo para outra inspetoria. Este fatos 
acont ,cer?m no Pi. São João ( 5c-. IR) a -te s de 1962. 

Dei conhecimento a esta Comissão que dei conhecimento a Direto- 
ria, d a s medidas s a ne a dor a s, que a chei por bem tomar, recolhendo i di a s e 
indios de castigos n a s fazendas, entregues em c a sas de familias, par a tra- 
balho gratuito, apen a s porque tanto chefe d a inspetoria como c fu ciona- 
rio mais dir.tame^te ligado as "doações", queriam agradar a os pedintes po- 
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agradar aos pedintes, pois :,, m a icri a eram pessoas de paSLfo senão 
vermos- m a Índia em c a s a do senhor Desembargador Zez a rino, esta In- 
*ia foi recolhida no di a em que o IPM, dirigido pelo senhor Cel. Heber 
leixeira Pinto est a v a n a Inspetoria- outra indi a de nome Brasilin-, t a m- 
bem a seis a nos ausente do posto, estava em Santos S.P. emc.s a da tílhà 
do senhor Desembargador- e t a mt a s outr a s em c^sas de gente de protão 
qu* constituía n,quel a e' P oc a e possivelmente agora a cobertura a a l-uns 
servidores de Mato Grsso-As Índias retiradas por mim e numero de ma°is 
de Vinte, trouxe-me sérios aborrecimentos- m a s não poderia de modo al- 
gum deixar de tomar estas medidas, muito embror a a diretoria fosse con- 
traria a esta medi a d a s a ne a dora, pois o que me levou a f aZ er a ssim , que 
as moç aS eram tir a d a s do posto sern o consentimentos dos p ais , muitas de- 
las s ald . d a escolinha do posto para as conduções que a s vinham buscar 

orde !"^ 5 6St ' PreS6Rte ' mUÍt ° S atl r - S -as fazenda*- 

ond ofriam Castigos- este f a to foi -mo relatado pelo Aux. de Ensino 

T^^T^ 3 ^ ^ 6pOCa leCÍOn&va no ?osto indige- a G a l. COUTO 

TlttoT ° nUm ? r ° ^ Ini ° S tambem na ° fOÍ P «> 03 estava. 
s o ae vaquenos etc. a maioria por castigo de ordem pessoal - 

pen a s a s vezes para se apossara de suasrmulheres- indi a s sendo entreve 
em troc a de feitura d fogão etc. ( f a to Pa s,ado com a lndi a Hos a M 
q ue fiz um relatório cuja có P i a deve eSt r na Inspetoria, 6 a . IR - 
f teS fat ° S muitos deles revertido de alto gráo de c a stigo' fo 
r^m por mim l 3 v a dos ac conhecimento do pesso a l que constituía. n a 1- 

£T*£ T d ° S ' ? - 1 - ° SG h ° T *** 761020 *™ * carta que ' 

° DÍre °° r atraVez dos expedientes e Pa lestr a , ■ m a s nad a impo^- 
v a em medidas que viesse»|benef iciar os indios= INTERESSAVA ÉRA FEGOGlõs 

^ DrLo Ue / eadeSSe dÍnheÍr °' ARREííDAim7T0S = ABATS DE MADEIRAS = VENDA 

DE G,jx> etc. n a da de cois a s pessoais referentes a indos, a n~o ser o seu 

Património- As .edlãftl toa a d a s p9r mim senhor Presidente r„« 
dt» iqao f C rrv.siae.ioe, for a m nos a^os 

1962 ( a pa*tir de julho), qu a ndo assumi a chefi a - l 963 , Continuei a 
reco her os Índios e indi a s e sempre d a ndo conhecime.to \ dir^orU p l- 
is as promessas e me a es de represálias eram i contáveis- em 1 9 6^ Lm 
no dia 25^de agosto, entreguei um oficio cuja cópi a esta a dispôs Ça o - 
da. Comissão, fiz a entr,gua como disse a o senhor preside- te dó im e 
tem co p i a em Brasília sob o nfi de protocolo . ./6k. 

Foi f a cil a pós minha s a id a e obedece .do a U. a rogr* de logo e~is 
| interessa. ' ^ ^ eontrari. os seus 

Com: vos disse, nem tempo tive n»r=, al-t/»i » « 

y P^ r a a_iciar empregar e fie--.-r r>nw 

■ ™ro aos trabalho, aos tncTos, pois mlnha Salda £S£í. ' £ ^ 
deu-se neste mesmo ano au«si no fim a ' 
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Os proprietários da Fazenda São Francisco do Pirigara-fJ fase. .da esta 
junto ao Posto Couto Magalhães, sempre recebiam indiág e indios pa- 
tr a b a lh a rem de C a stigo - um f a to p a ss a do com a india ITi colina ou Liri- 
ta, que o encarregado levou-a a fazenda e m a ndou que a Castigassem que 
o seu serviço fosse de roça, na ocasião estav a presente o sr. Dr. LUIZ 
BARRETO, Proprietariao do BANCO F. BAR ETO em S.Paulo" a rua 15 de To- 
vembro, que poderá ser perguntado deste fato e de muitos outros, que e- 
le era cientificado pelos seus empregados( neste f a zenda, trabalhou um 
rapas de nome Roberto Vieira- atualmente em Rondo -lia a rua 7 de Setembro 
nfi 85P - P. Velho- trabalha 'ido numa mineração, que poderá melhor que nin- 
guém informar d a s atrocidades com os indios, vend a de gado etc.) de 
esta gente que por mim tiveram seus interesses suspenso us c r a m depois 
do expedi.e .te de acusar de m a : eira m a is sortidas, m a s felizmente de mo«* 
di fácil de eu provar a o 



7- 



E.T, Dou como testemunhas do meu procedimento com os indios 
os srs. Cel. Car a ci2)lo de Oliveira ( Gafo. Miliatar em 

Br a silia DF) 

Cel, C a rlos Meira M a tos 

Srs. Bispo de B a uru'D. Vicente 

11 H de Cuiábá D. 0rl a ndo 

os .documentos, fotos e dem a is tes- 
temunho prestados a esta Comissão 
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A Câmissão de Inquérito do 3.P.I. 

Assunto: PINHO 

Em todas a s administrações do 3.P.I. quer da Diretoria ou das 
cnefias de Inspetori a s (salvo e. .gáudio), usou-se do expediente de se fa- 
zer renda, vep.de ido madeiras, muito especialmente Pinho- com feitura de 
contratos falhos, sem nenhum a garantia para o 3.P.I, sem registrados no 
T.C, e a lguns contratos contratos feitos qu a si com o cunho a e particu- 
lar , sem conhecimento do Ministério onde estava aféto o S.P.I., con tra 
tos entre a Dirtoria-Inspetoria e M a dereiro T 

Todos que p a 5Saram pel a chefi a da 7a. Inspetoria, fixeég» HE- 
G0CI0S, com pinheiro, até o tal falado contrato paralelo- oriundo da t 1 
industria de-Embargo» , que n a expediente do desembargo, e lev a do a conL 
cimento do m a dereiro, que tal viagem p a r a a cert a r esta medida foi dis- 
pendiosa etc. então se acertava de receber determinada importa- oi a por 
fora a troco de m a is pinheiros, que sériam a b a tidos, razão que os con- 
oratos assin a dos etc. nunca terminavam pela razão acima exposta. 

Acredito mesmo, que tenha um ou dois contr a tos não lesivos 
. ao S.P.I., talve z feitos sem o conhecimento e studo acurado, pois sempre 
viu-se em primeriro P l a o a familidade de se arr a njar de imediato o dinhei 
ro, afim de atender tal ou qu a l necessidade. 

Duran e a minha estadia no Posto Indigena C a cique Doble, fiz 
apenas um^c a sa pa r a o Índio de nome Augusto- usando do expedie ite de 
trocar tabo^s por toras, felizmdnte fiz a c a sa e não tive a oportunida- 
de de entregar a m a deir a que valeria como troca- pois tal entrega de a- 
penas um pinheiro, poderia ser mais tarde explorada. 

Houve no posto a necessidade de se cobrir o salão e usarmo* 
taboas para algumas obras, e foi a cert, do com o sr. Jose 'Demoro que 
nos forn cesse t a bS a s que entregariamme a s toras comrrespondente pois 
os pinheiros disponíveis, tinham sido por mim apreendidos de alguns La- 
droes do posto, pois e comum a queim a m a liciosa de arvores, pa r a dar-m 
como disvitalizada, houve a queima por pesso a s j a abituadas a tal pra- 
tica, em mmiero de mais de 6o pinheiros, fatos estes de troca, arrecada- 
Çao etc. de conhecimento d a chefia. 

Entretanto o que se viu foi usarem do expediente excuso, m a n- 
danao que eu preparasse 100 pinheiro, p a r a serem .irados por uma firma 
que havia feito um contrato em ITonoei e cuja madeira seria comolet-da 
com parte do Pi C £ cioue, sem procurarem saber se o posto ainda tinh a 
esta reserva- ao recus a r m a is tarde atender tal ordem doís d 8 i acarre 
taria as fles P es a s de abate, preparação de camião psra puxar as toras 
etc., e so o caminhão vir apanh- r tudo pronto, dando a atender que eu 
e que estava vendendo os pinheiros, pois nenhum documentos autorizado 
a pre Pa raçao da m a deir a me foi d a do. 
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O 3r. Major D a nton, voltou ao posto cerca de du s 
guntando se tudo estava pro.ito, ao responder que não tive oportunidade 
e f a sendo ponderações que eu ficaria em situação difícil, ele mostrou 
de sconten amento . 

Pedro Lemos, que posteriormente viajoii com -o sr. major, disse-me que 
eu h a via feito ele d a r explicações a outr a s pessoasj naturalmente a o ma 
dereiro no c a so- p^.is com o expdiente de tirar m a deira de um lugar di- 
fenrente do outro onde foi feito a transação» I uma téc: ic a relativamen 
te boa pois não dar a perceber que se fez negocio, expediente usado por 
quem n a o tinha delegação de competência para efetuar uma transação cor- 
reta. 

No decorrer da plestra com o servidor feàco Lemos, soube que h a via 
o senhor major tomado medid- s contra mim, encampnáo queixas for j a das , 
isto fazendo parte de um plano urdido pra pre judicar-me, t_ndo em vista 
o aborrecimento causado por não estar pro to a m a deira, devida natural- 
mente ao contratista de TTono a i ou outro setor, onde os pinheiros eram ven 
vendidos, 

l T o posto C a icique Doble, tem junto a o slão de festas dos indios, 
Planques e t a boinh a s apreendidas por minha ordem, quando j a estavam pro]T_j 
tgs para serem vendidas por pessoas que roubam madeira da area, esta a- 
preensão foi os indios que fizeram, os responsáveis (tiradores de madei- 
ras) alegaram que era um compromisso antigo da outra administração etc. 
outra técnica usada no S.P^I. sempre que querem usufruirem dos bens dos 
indios alegam que e coisa antiga etc. pedindo ou fazendo valer"ordens" 
de a utorid: des- Se eu tivesse atendido a esta pretensão, o SR BRAULINO 
antigo contratista com o 3.P.I. queria tirar do posto ãlguma m a deir a 
lá existente de um contrato de 1 ou 2 a ios atraz, alegando ser resto 
de sua cota- diga-se que não foi pessoalmente tratado comigo a retira- 
da desta madeira e ura intermediário veio falar-me, _ão concordando a 
coisa ficou por isto mesmo. 
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A Comissão de Inque riflo no 3.P.I. 




Assunto Trigo: *< * ' 

Nos meses de Dezembro de 1965 e Janeiro de 1966, o posto indígena Ca- 
cique Doble, fez entrega a Cooperativa Tritucola de Lagoa Vermelha do 

se produto de trigo, produto estes oriundo de plantio e parte recebido 

como parceria (arrendamento). 

A prestação de contas proviniante desta vendas ( foram feitas & (*f) 
entregas) duas del a s a la» e 2a. recebida a importância de uma só vez ? 

a 3a. recebida separada e a *+a« ficou emb a rgado o recebimento, ordem de 
bloqueio d a da pelo sr. major Danton. 

a Ultima entrega de trigo, pertencia Parte ao posto e parte trigo 
dos indios ( pl a nta feita em sociedade entre eles)- j 

Escl a recendo e dando testemunho a esta c missão co forme documen- 
tos postos a disposição, embora fosse efetuado esta \enda de produtos, o 
posto ficou com quantidade b stante em seus paios para plantio e consu- 
mo, acresseado ainda que a cooperativa fornceria ao posto a semente que 
fosse necessária Pa^a o plantio da safra de 1966, com ssme:- te seleciona- 



Senhor presidente, a prestação de conteis da ve ida do trigo, foi fei- 
ta em tempo h a bil, muito embora os atropelos a mim Causado por persegui - 



forme documentos e datas que podem ser verificadas. 

Pediria a est a comissão que m a nd a sse verificar em Lagõa vermelha 
quem recebeu a importa cia referente a ultima entrega de trigo, e o des- 
tino dado a esta importância, tendo em vista, tratar-se de dinheiro dos in 
indios- e a Pa r te do posto estar compromiss s da - e da importância dos 
indios nem foi dado atenção, segundo a transação que foi feita e que ser P ' 
esclarecida quando vier a resposta d a cooperativa. 



das etc. 




o sr. Major Danton, quando ainda me encontrava hospitalizado, con- 
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ministério do interior A Comissão de Inquérito no S.P.I. 
Assunto TERRAS 



que existe em relação as terr a s do património inâlgena que estão 
sendo i:iv a didas, cabe a culpa unic a e exclusivamente ao próprio S.P.I. , 
por não tomar a s medidas necessárias a assegurar a posse d a s terras, me- 
dindo-as, registr a : do e muita d a s vezes deixando de fazer urna cerw a on- 
de ficasse patenteado o limite de propried,- de. 

A conivência do S.P.I. com relação as invasões e patenteada até em 
atos assinados com governos, fazendo doação atr a véz de convénio. 

Ha um pedido de informação de um parlamentar acerca das ter as co- 
nhecida como Coloria Tereza CristinaC terras do Índios Bororós), nas 
m a rgens direita e esquerda do Rio S|o Lourenço MT. esta are a tinha 65 
mil H a . restando hoje em dia apenas menos de trinta pois 35 Mil Ha, foi 
a ssin a do um convénio e na medição do que ficou para os indios restou me- 
nos de 30 dos 65Ka. 

As invasões havida nesta area em tempos passados, desde 1951 a té o 
ano presente, foi devido a falta de força dos servidores do S.-,I., qU e 
por vezes vi a n-se coagidos pelas autoridades est a du & is, ou memo sem a 
devida força moral, pois em alguma s vezes era o próprio servidor do S.P.I. 
quem negociava a s terras. 

No D. Oficial de M. Grosso- do dia 6/setembr 0/963, existe o registro 
de uma punição d a da pelo senhor Secretario de Agricultura do Estado, por 
ter o servidor Ramis Bucair, ludibriado a administração do estado, no que 
diz respeito a terras daquele Departamento- tempos depois este mesmo fun- 
cionário, assina uma planta do senhor REI IA TO GATAZ , proprietário da loja 
de produtos Eletro-doméstico de nome Reizinho, onde suas terras estão n a - 
da m a is nem menos dentro do Posto Indígena Pirinéus de Souza tVilhena Mt) 
tive oportu idade de ver o mapa e no mesmo dia oficiei a o Dpt^ de Terras 
solicita do o embargo desta transação- tal medida originasse da queixa 
apresentada pelo encarregado do posto, senhor agente Afonso de França, que 
inclusive fez um croquis da area invadida, por um particular juntamente com 
um funcionário do serviço de indios. 

Em denuncia do senhor Deputado ( no momento f a lh a -me o nome), mas es- 
te senhor é proprietário de ter a s n a margem esquerda do Rio Paijaguai, ao 
lado do Posto Fraternidade Indígena- por denuncia como di.re, este deputa- 
do alertou-me do negocio entre o servidor Ramis e o Padre VAITI. que p a ra 
melhor ilustrgr junto um croquis da area inv a dida. 

Como ve senhor Presidente vêm o S.P.I. perde -do su a s terras não só 
levados P el a ganância dos particulares como também por co ivencia e omis- 
são do servidores, inúmeros são os postos j' cor.siederados perdidos- no 
estado do Maranhão- Min a s Gereis - Mato Grosso- Sul do ? a ts - e pelo des- 
leixo do S.P.I. em^não recoquer no tempo h a bil as terras necessárias aos 
Índios tido como hcstíl. 

940 
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Posto Indígena Pirinéus de S ouza 
Vilhena - Mt. 

Encarregado- Agente Afonso de França 
Indios= Maim a ndê, Majnbiquar a s e outros. 



Linha de medição da area adquirida pelo se hor 
Rer.ato G a taz. 



Este posto tem suas terras medidas, registrada, tem o m a p a de lo- 
calização, e'um posto antiguissimo, possuindo 
pleta. 



sua documentação com 



X 



Posto Indígena Fraternida Indi 

Barr a dos Bugres 

I -dios- Ifeutinase_£Mecis 




Terras dc Deputado 



*F Tem no Deptc de Te: r a s os m a p a s referentes a estes deis r.osto, as- 
sinado o serviço pelo servidor Ramis Bucair (é motorista do S.P.I. 
tem carteira de agrimerissor. ' 
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ELAÇÃO DAi 

jé ciSTisc r. 



>S, Al' ASTADOS DE SEUS POSiOS r A TITULO 
ÊEí<ZJNKRAÇ AO ) , VÁRIOS OUTROS TÍTULOS: 



-•'«ria C a st. na r sidencia da ao; 



N 
N 



ba:+ Rosa 
> Lirita 

An toa ir 
Judith 



Nicolina 
+ Carmelinda 
+ Cleor^ina 

Laurite 
+ Adalgisa 



ao -ciavio de Abreu 
" 3ra. mãi do Flávio de Abreu 
aa faz. £onta do erro, posteriormente' na 
faz. Jão Feo.' do Tiritará . 

, Fa z. Piquiri 

Faz. Ponta do- f<iorro, Ouiaba'( aaveram nte 

f ~„ castigada) 

sra» mui- da ^lavio de Abreu r^f" ->SSirv^ 
■^aii» wiu.ad.i e-<&es. / 
>' " 3. Fco.XÉri^ritvfcr^deBoimpn 



4 anos 
3 " 



ano s 



anos 



Nie e 

Frederica 
iraria Rosa 
-Viariinha 
Vitalina 
LujLZa 



da do Flávio 



n 



Umutina) era Manaus 
Parecia) " Belo -orizonte, iiio 
Uajabi) Res. do Desembargador Cezarino 
Cajati) em Cuiabá,' empregada de Casti o 



~§ anos 



■5 



3/4 ano: 

3 ** 



Oba: 



Cindia iraria, qi*e quando retirada da res.du ao~ 
gtm do Flavia, apresentou- se óon algur.a roupa, as, A%j"\ 
mais, ocm roupas, sem saldo, doeates, apanhadas ale- 
is outro 3 -castigos, de nao poderon; saber noticiai de 
aias famílias- caso- da índia Gilda, .que fugiu do pos- 
to Couto Magalhães, apanhado e .0:, ladia/ÍUce, ouená 
fuga norrou um seu filha dc colo, acido mandada apa- 
nhar na «str^daí desenvolvendo *è*dad< ira caçada, 
'-ict iradas dos ^03tos, sen seren consultados os seus 
pila, e Beaao sem quererem, sofria» verdadeiras u- 
raulhaçõc i, recebiam pancada, espancamento feito a 
mando do Encarregado, muitas vezes batidas por ale 
raeomo, depois de todos os auisoa, seguiam par* onde 
i! r o sabaim. 

ESTAS O CORRÊNCIAS , Assim que tive coribecir: »nto no 
visitar os postos, quando da pasoagen da Inspetoria 
Saio raeu antecessor, procurei c-orrigir, dando ordens 
para iue todo3 voltassem aos seus postos, aos seios de 
suas familia3, sem contar com as ameças a mim feita, 
terminei com todo este abuso. Levei tais fatos a dire- 
ção do S.P.Í. e em resposta o silencio. Incontadas fo- 
ram a a vezes qiie^eu m smo fui em c asa de particulares 
retimr os que não puderam sair, por arbritrariedade 
de seus senhoves. 

Só na F a -:c:idR do funcionário ílavfo de Abre u, tinha 
coroa dc 3 ia iios, com salários niseraveis, apenas pa- 
ru conotar, poio saldo uno dois ou treis tiveram, estes 
indios, retirados a forço dc seus postos, não tinham 




c^t-j ) «p-w» vucv^i ^<uj i : & i*r- > ^ 
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... nem direito a visitarem suas familias, caso de verdadeira revol- 
ta, absurdos foram cometidas , cont«a a est a tao expoliada gente que 
tiveram a infelicidade de terem servidores públicos, responsáveis pe- 
lo seu bem estar, sendo os primeiros a se desmandarem em atrocidades 
dando oportunidade que outros, fizessemo^que bem entendessem. 

Dois casos de chamar atenção passouse com os Índios Zeferino e 
£aâla°f que foram descasadas (termo usado), e casados com civili- 

a, para que estes idios, se fiasem na obri- 
gação de deixarem os^ostos, pois não teriam maia ambiente, pois as 
suas mulheres Índias la permaneciam, e as familias constrangidas/*/ 
vian-se na obrigação de acompanharem para qualcuer^os seus fututos 
donos. 

Par a melhor esclarecimentos relaciono os nomes dos Índios que 
também se encontravam fora do posto, a vários titulos, cstigos,uso 
pessoal etc... 

Dionizio P az . Flávio de Abreu ( este indio é marido da india 

Frederica e pai da india C arme iinci af que ficaram os 
pais 3 anos se verem a filha, quando todos estavam 
ôm Cuiabá,' distante apenas 4o minutos de viagem). 

az. do Flávio de Abr eu 



Amarílio 
Ga st ao 

Zeferino 

Zequinha 

Salú 

Gogitoa 

João Merepa 



H 
ir 



W (atualn. em fiio Novo) 

( junto com Zequinha fugiu da 
fazenda p/ a Insp. estão no Pi. 



X X 



Aristides 
Aricarino 
Ase uri 



e tantos outros também em fazendas de vizinhos, a ti- 
tulo de castigo, se' verem seus salários, pois estes 
eram muitas das vezes recolhidos por outros. 



«ao querendo mais estender-me mais neste assunto por demais cho- 
cante, fica a critério da Eiretoria, apur a rar a veracidade do que 
1« aqui afirmo, afim de dirimir duvidas. 



Cuiabá' 8/nivembro/964 



José Baptista Perreira Pilho 
Chefe da Inspetoria 
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Cuiabá' IO/II/964 
Preaado Nilo 

Com esta relação anexa, não pretendi fazer nenhuma demagogia, pois s<5 ago- 
ra fiz este relato, afim de mostrar a verdade o que existia aqui, um verda- 
deiro trafiíco humano. < 

Se algum dia a Diretoria, quizer verificar em loco, o que escrevi nestas i 
paginas, tomará conhecimento de paginas bem mais negras voce sabe perfejUj 
tamente que os fatos relatados por mim são repetições de outros lugares^vo-l 
ce mesmo presenciou atro o idades e sei da sua revolta na ocasião, portando n5l| 
estou mentindo. 

Sei bem que devem ter escrito a Diretoria, e quem naturalmente escreveu 
distorcendo os fatos, foi os que perderam o prestigio, quando a eles pediam] 
Índios ou indias, arranjaram as empreLadoa e peões e eras. considerados; aca-J 
bei com o comercio, com esta trafic anciã e passei a ser tido como mau, dai 
começou as c ampanhas mentirosas, infamantes, com ataques a minha familia, 1 
lamentavelmente, por elementos tidos e havidos como perniciosos- pois o reJ 
ponsavel por maior parte dos desmandos, foram os funcionários Flávio de Abre 
Pedro Pupini (que ê sobrinho do Flávio), João Batista Corrêa e outros, que 
inf elizm nte a dir toria teve conhecimento e nâda de providências. 

Naturalmente as "Queixas "partiram dos padrinhos, dos que se passam por vá 
tinas. 

Nilo, e preciso observar, que daqui de Cuiabá/ até a presente data, èão 
foi enoaminhado uma reclamação de autoridades, do Sr. Governador, com equ< 
o serviço, na minha pe são a mantém relações- de um Secretario de Educação» 
Saúde, de um Secretario de Agricultura, Dr. Bais Neto, que se fosse escrevei 
a Diretoria a meus respeito, escreveria do entrosamento que ha entre a Ins- 
petoria, fornecendo sementes, dando atenção atenção as reclamações sobre in- 
vasões de area indígena etc...- se foi encaminhado alguma catta, pode estar 
certo, foi de quem pelo menos não conhece os faltosos, e é muito fácil jogai 
pedra, em quem esta produzindo, os salafrários tem mais argumentos, pois ao 
pedirem cobertura, vertem lagrimas de crocodilo. 

Aqui, desde que cheguei, procurei harmonizar tanto as qustões peb^oais er 
tre funcionários, como dar inteiro apoio aos indios, pois estes a muito se 
viam expoliados, e contra os crimes que se praticavam tom^íi as medidas que 
seriam comum tomar, isto depois de contemporizar- e no entanto voce bem viui 
Uma PALMATÓRIA, instrumento antes usado por um dos encarregados que a qui en- 
contrei, levei- a tempos e atualmente ao conhecimento da Diretoria, este el 
mento ainda continua aqui* a reinvindicar direitos, e seus deveres?. 

Nilo, voce sempre foi um estudioso das questões indigenas, espero ape- 
nas sua atenção e apoio- lembre-se das palavras do senhor Diretor, o que el< 
observou em Campo Grande. 

Certo de sua atenção ,7 /' 

Cordialmente J Baptista 



ê 



Jft, 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO ; aos dez (10) dias do mes de outubro do ano ae 
mil novecentos e sessenta e sete(19oy) no andar térreo do Edifício/ 
Sede do Departamento Nacional de Obras Contra as Sêcas, aí reunida 
a Comissão de Inquérito Administrativo designada pela P Q rtana n9 
239* de 5 de ouuiDro de 196Y* compareceu o Sr. BENEDITO PIMENTEL , 
já qualificado anteriormente perante a Comissão instaux-ada pela / 
Portaria n? 15^/òy para prestar declarações sobre os fatos que ori- 
ginaram o presente Inquérito. Depois de advertido sobre as penas de 
lei para o falso testemonuho e, depois de inquirido, dec, digo, declarou 
que BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEIRA viajou em 1966 ao Estado de Ma- 
to Grosso, incumbido que foi de apurar irregularidades na IR 5,di 
rígida a quele tempo por WALTER S AMARI PRADO; que BOANERGES consta 
tou e denunciou no seu relatório aplicação irregular de verba orça- 
mentaria; que essa verba constava de quarenta e cmco milhões de 
cruzeiros (Cr$^5. 000. 000, 00) velhos, da verba de Auxílio aos índios, 
parte que tocara aquela Inspetona na distribuição dos recursos; que 
essa quantia é justamente aquela citada na famigerada carta envia- 
da por JOSE FERNANDO DA CRUZ a WALTER PRADO, cuja cópia fotos tática 
apensada aos autos do processo foi mostrada ao depoenoe ; que BOANER 
GES denunciou haver WALTER PRADO entregue indevidamente vinte e sete 
milhões de cruzeiros velhos (Cr$27. 000. 000, 00) ao então Diretor do / 
SPI MAJOR LUIS VINHAS NEVES ; que o Sr. Ministro da Agricultura, em 
razão disso, baixou a portaria n9 500, de 24 de outubro de 1966, pu- 
blicada no D.O. de 31/10/66 constituindo Comissão de Inquérito presi 
dida pelo Eng9 Agrónomo AUTO TIMM FONTES e tendo como vogais ANTO 
NIO SILVA e AFONSO LUIZ MARANHÃO FARIAS; que o processo tomou o n9 . . . 
MA 101 / 1230 / 66; que o depoente recorda haver prestado declara- 
ções a essa Comissão a qual depôs também LUIZ FRANÇA PEREIRA DE / 
ARAUJO, Chefe da SINDI e Diretor Substituto ; que a 3 de julho de^x 
1966 ,digo, 1905 o depoente trouxe de CURITIBA um cheque de vinte e 
cinco milhões de cruzeiros velhos (Cr$ 25 .000.000) remetido por JOSE 
FERNANDO DA CRUZ para o MAJOR VINHAS NEVES ; que esse cheque era/ 
visado e nominal a pessoa do MAJOR VINHAS NEV ES sem qualquer indi- 
cação quanto a sua condição de Diretor do SPI; que o cheque era saca 
do contra o BANCO MERCANTIL DE MINAS GERAIS, Agência de Curitiba e 
pagável pelo mesmo Banco em sua Agência de Brasília; que o MAJOR VI 
NHÃS NEVES indossou o cheque e entregou ao depoente para desconta-lo; 
que o depoente não pode cumprir a ordem porque o MAJOR não tinha ti 
cha de autografo no Banco Mercantil em Brasília; que o depoente de- 3 
volveu o cheque ao MAJOR já em Curitiba quando da ralização do en- S 
cuntro de chefes de pôs tos da IR 7 aquela época; que a reunião se / ( í 
realizou no dia 8 de julho de 1965; que sabe haver o MAJOR desconta 
do o cheque na Agência do Banco Mercantil de Curitiba, digo, no Ban 

*>////////////////^ 
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no Banco Mercantil de Minas Gerais, Agência de Curitiba; que o MAJOR 
remeteu vinte milhões de cruzeiros velhos (Cr$20.000.000) para LUIZ / 
FRANÇA ARAUJO era Brasília; que sabe haver LUIZ FRANÇA ARAUJO confessa 
do a Comissão de Inquérito presidida pelo Dr. AUTO TIMM FONTES não / 
haver feito a prestação de contas ; que nao sabe em que o MAJOR NEVES 
empregou os cinco milhões de cruzeiros velhos que reteve; que é sabido 
não ser feita prestação de contas da renda indígena desde 1964; que / 
a renda indigena depois de aplicada tem que ser prestado contas qo,di_ 
go ao Conselho Nacional de Proteção aos índios, ao qual esta Cl deve- 
rá se dirigir pedindo informações a respeito; que LUIZ ARAUJO emetia 
cheques ao portador em saques da verba orçamentaria., contrariando o pã 
ragrafo 39 do artigo 47 do Decreto Lei 2.206, de 25, digo, de 20/5/40 e 
também, o paragrafo 29 do Decreto Lei , digo, §2, do artigo 29 do De- 
creto Lei 2.5o3 de 14/9/40; que LUIZ ARAUJO emetiu, por exemplo na 
conta de seu último suprimento, vanos chequts ao portador entre os / 
quais um de hum milhão, duzentos e quatro mil e quatrocentos cruzeiros 
velhos (Cr$l. 204 .400)9 que essa importância se destinou ao pagamento 
do aluguel atrasado do apartamento 102, Bloco 2, da Sq. 203 em Bra- 
sília; que esse valor se destinada oficialmente ao pagamento de óleo 
lubrificante mas , verdadeiramente foi empregado indevidamente; que 
LUIz. ARAUJO amua teve que acrescentar quase seiscentos mil cruzei 
ros velho s(Cr$ 600. 000) em dinheiro para completar o atrasado do alu 
guel do apartamento acima; que o MAJOR GUMERCINDO , do SNI, tem co- 
nhecimento do fato e julga o depoente que o mesmo possui miero-rilmes 
ou fotostática dos documentos que comprovam a compra fictícia de óleo; 
que soube haver LUIZ ARAUJO obe, digo, obtido posteriormente autoriza- 
ção ministerial para pagar o aluguel atrasado acima mencionado; que 
retifxca a declaração retro pois foi o próprio Duetor , MAJOR ,digo, 
CEL HAMILTON quem teria obtido tal autorização; que o Ministro ri\ 
poderia autorizar o desvio de verba orçamentária e especifica; que 
fato teria ocorrido em outubro ou novembro data muito poster or ao 
pagamento efetuado, o que constitue outra irregularidade ; que LUIZ 
ARAUJO, emitiu um cheque a favor do Dr. LIDI0 DINIZ HENRIQUE sendo J 
de dois milhões de cruzeiros velhos o seu valor(Cr$2 .000.000) > que , . 
apesar de ser frontalmente contrária a destinação orçamentária, hu$, V 
digo, hum milhão e quinhentos mil cruzeiros velhos se destinava a 
pagar restantes de honorários daquele profissional e quinhentos mil 
cruzeiros velhos se destinava ao pagamento de um telefone que o Dr. 
LIDI0 vendeu ao CEL HAMILTON, pessoa física e,não, qualidade de Di 
r etor de SPI; que entrega neste momento cópia fotostática do documen rr' 
to de transferencia do citado aparelho, n9 2.078/, datado de l//l0/6b, 
que conprova o alegado; que o depoente comunica haver prestado depoi 
mento na Delegacia REgional da Polícia Federal de Brasília, Serviço 
dê Repressão ao Tráfico de Pessoas perante a Delegada Dr. NEVES, ncfesig 
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Dra. NEVES, no Inquérito Policial 2/b7 em que sao indiciados' LUIZ 
ARAUJO, IRIDIANO AMARINHO DE OLIVEIRA e JOÃO LOPES VELOSO DE OLIVEI 
RA pela venaa irregular de 150,000 dormentes ferroviários, constante 
do processo SC n93&.349/5Ò; que BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEIRR, en- 
tre outros delitos de que é acusado, é responsável e está sendo pr£ 
cessado na POLICIA FEDERAL DE BRASILIAZ por haver mantido relações 
sexuais com a india CUXIXARA, da tribo CARAJÁ, na ilha de EANANAL; / 
que WALTER SAMARI PPADO praticava chantagem de toda ordem quando na 
chefia da IR-5;que pode fornecer uma amostra desse procid, digo,pro£e 
dimento pelo documento que entrega a Comissç, digo, Comissão, qual seja, 
cópia fotostática do ofício 108/65, de 28 de maio de 19ò5,da IR-5 me 
diante o qual WALTER PRADO procura despejar maliciosamente fazen- 
deiro arrendatário de terras dos KADIUEUS a fim de arrenda-las a 
outrem com vantagens pessoais; que, para isso, WALTER PRADO chega / 
até a invocar falsament e supostas Comissões de Inquérito da Camara 
Federal; que, igualmente, entrega cppia fotostática do telegrama em 
que JOSE FERNANDO DA CRUZ faz revelações e compromete tanto o sig 
natárxo como o destinatário, MAJOR VINHAS NEVES; que pelo oficio n9 
GE - ...333/b6 de 11/6/66, o Sr. GOVERNADOR DE MATO GROSSO, PEDRO // 
PEDROSSIAN propõe a celebração de um conveniib em que o Sr. Minis- 
tro da Agricultura, GENERAL NEY BRAGA autorize a doação de 35.000 hez 
tares, digo, hequetares , digo, hectares; que o convénio foi celebrado 
e é escandalosamente ilegal porque: 19 porque as terras indigenas 
são fruto da Constituição e somente através de emendas á Lei Magna/ 
poaem ser alienadas. 29 porque nenhum ,digo, nem o Ministro da Agri- 
cultura nem o Direto r do SPI são autorizados a alienar patrimônio in 
digena ou da União. 39 porque convénio não é instrumento hábil para/ 
alienação de propriedade imóvel; que pelo oficio 122, de lf de junhp 
de 1966, o Chefe da ba.IR, HELI0 JORGE BUCKER se pxonunciou favorave" 
mente a esse flagrante assalto indígena, sendo, portanto, conivente 
no crime, digo, a esse flagrante assalto ao Património Indígena, sen- ^ 
do, portanto, conivente no crime; que IRIDIANO AMARINHO DE OLIVEIRA ,T 
foi admitxdo no SPI, digo, foi levado para o SPI pelo Sr. GAMA MALCHER;~ 
que IRIDIANO é acusado de atitudes criminosas por desvio de materiais V 
da fábrica de Andarai, do Exercito; que SIR,digo, IRIDIANO falsiricou 
um recibo de compx-a de material da firma NAIN DIB0, de Campo Grande pa~ 
ra efexto de prestação de contas quando chefiava a IR 5; que IRIDIANO - 
foi afastado da chefia da IR 5, por haver praticado larga serie de de o 
litos entre os quais a venda indiscriminada de gado; que IRIDIANO /oí 
vendeu quase todo o rebanho de todos os postos daquela Inspetoria e n s 
arrendeou ,digo, arrendou as terras dos postos do Estado de São Paulo, 
subordinados a Inspetoria de Campo gRande; que a portaria n9 30, de 
22/6/54 modificada pela Portaria n9 37 de 13/8/54 constituiu Comissão 
ara apurar as 11 regularidades imputadas a IRIDIANO, consoante prodfcW 
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processos SPI 2955/54, 4404/53 e 5845/52; Que anteriormente, IRIDIANO 
já havia praticado outras sir,digo, irregularidades nos "postos do Sul 
do País, objeto do processo PR 12 504/61, mais conhecido como sindi- 
cância do Presidente Jânio Quadros - Relatório JAIME MORENO ; que JOÁO 
VELOSO ,digo, JOÃO LOPES VELOSO DE OLIVEIRA foi demitido no Governo / 
do Presidente DUTRA, em 1948, salvo engano, pelo processo de subver- 
são, n9 364/4o, salvo engano; que , e, incompreensivelmente, continuou 
a prestar serviço como assalariado sendo depois enquadrado como funcio 
nano em 1960; que chefia atualmente o PI PAULINO DE ALMEIDA no RIO / 
GRANDE DO SUL; que tem conhecimento, por ouvir dizer, de uma famosa / 
festa promovida por FERNANDO CRUZ em Florianópolis na qual foram / 
gastos três milhões de cruzeiros velhos(Cr$3. 000.000) nos dois dias / 
de folgança ; que isso ocorreu na oportunidade em que se deslocou uma 
comitiva^ de Curitiba a Capital do Estado de Santa Catarina para rece- 
ber os títulos de propriedade das terras indígenas nos postos CELISTRE 
CAMPOS e DUQUE DE CAXIAS ; que participaram da caravana os funcioná- 
rios PHELIPE AUGUSTO DA CAMARA BRASIL, ELIAS GONÇALVES DE SOUZA, VALDE 
MAR CONCEIÇÃO DIAS e o próprio JOSE FERNANDO DA CRUZ; que SEBASTIÃO LUCE 
digo, SEBASTIÃO LUCENA é o paciente do inquérito procedido pela Policia 
Federal do Paraná ao tempo era que o Cel. Luiz Miranda Leal era o delega- 
do Federal no Paraná; que e possível haver cópia do mesmo no DE, digo, 
DFSP em Brasília; que o inquérito em tela refere-se principalmente 
a vendas irregulares de madeiras; que o depoente prestou depoimentos 
perante esse IP e enteegou 14 cópias fotostáticas de contratos de ven, 
da de madeira e extratos de contas correntes extraídas dos arquivos da 
IR 7; que o depoenoe ouviu falar em uma enorme gratificação que SE- 
BASTIÃO LUCENA havia recebido de um certo senhor TONI AL, propina essa 
calculada em quarenta milhes de cruzeiros velhos (Cr$4o. 000. 000); que 
ouviu de LUCENA que possuir o mesmo ,digo, que o mesmo possui três 
casas no Rio de Janeiro, sendo duas em VAZ LOBO, que teriam siuo doa- 
das por seu sogro e uma outra em VICENTE DE CARVALHO (COSMOS) adquiri 
daha vários anos, além de uma casa em Curitiba á rua Dias da Rocha f7 
Ig.digo, Rocha F±lho n9 Y 2l; devido ao adiantado da hora o Presiuen^ 
te decidiu encerrar os trabalhos e convocar o depoente para amanha, 
dia 11, quarta-reira, as 14,00 horas. E nada mais disse nem lhe foi / 
perguntado razão porque encerro o presente depoimento prestado livre- 
mente e sem coação razão porque eu , Jfóc /■(//? A^<í'lr(^ J/^ 
Secretário encerro o presente termo que, depoà de liao e achado &n - 
rorme vai assmado-ppr todos os presentes. 

Presidente 





MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGAN.SMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 





N - u: l/CI-259/67 - ARQUIVO DA SEÇÃO DE COMUNICAÇÕES 

De: Presidente da Comissão da Mérito Administrativo designada pela Fort. 
1x9 Em 11 d « outubro de 1967 

Sr! Gerente do Banco do Brasil S.A. - Agência Central 



Para: 

Assunto: Solicitação (far) 



Senhor Oerente 



i 



Pela Portaria n* 239, publicada no Diário Oficial da União 



J5 do corrente, o Exmo. Sr. Ministro do Interior constituiu Comissão 
dé* Inquérito destinada a apurar irregularidades no Serviço de Proteção 

aos índios. _ 

necessitando efetuar levantastento do emprego da verba or- 
çamentaria, solicito a atenção de V.S no sentido de «andar fornecer a es 
U| Cl extrato de conta de deposito, de adiamentos de LUIZ FRANÇA PE- 
REIRA DE ARAUJO referente ao período de 1965 *tt esta data. 

Na oportunidade apresento a T.S. meus protestos de elevada 

elkima e consideração. 



«J&«»e» - 

presidente da Cpmissão 



JFC/HLAN.- 



MECOR — 15 



M. V P ■ D. M.O.C S. - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 




©f . n? ?/CX-?W/67 11 de outubro de 1967 

ní*?io^7* d& CoBd8s *° d * Inowér to Administrat vo designada pela P<,rt. 
Sr. Cel Florear Campelo DD. Chefe do Departamento de Policia Federal 
» Porte de araa (solicita) 



Senhor Coronel 



Mod. 26 - SV 30 



Conforme entendimentos mantidos entre o Exno. Sr. Ministro 
pitaria» dos negócios do Inter or e V.Sa. dolcto as providencias ne 
bessáraa para que sejam expedidas autor- rações para porte de arma, aã 
pembros da Comissão de Inquérito designada pela Portaria Minister J al 

?39, publicada no Diário Oficial da União de 5 de outubro do cor- 
rente ano. 

Discrimino, a seguir, os elementos Informativos Impreacen- 
líveís a concessão ora solicitada: 

^ÁDER DE FIGUEIREDO CORREIA - Filiação Jose Correia Lima e Maria de FI 

gue*red© Corre" aj 
data nascimento : IÇ-7.92S 
prof is são: Advogado • func .público 
res 1 denci a : Ja i me Benévolo , 1637-Fort aler a ( Ce ) | 
i dentl dade:Cart .n©886/OAB-Ce 
n rma : revolve r"Taurus" , 3? spls .n«37?799 
- Filiação:V cente de Paula Pessoa e Francis- 
ca Barreto de Paula Pessoa 
data do nascimento: 7-1 .937 
prof ssão: advogado e func .público 
residenc a: SQS «06.B1.31. Ap.301 
1 dent dade: Cart .nv?l?/67/OAB-DF 
arma tRevol ver SftV.38dpl.,n* S2092P7 
2 f liaçãoiFrand sco Vieira L ma e Amél a Ha 
de Al buque roue Lima 

data do nascimento: ?5-ll-931 / 
profissão: Contador e func.públi co^ 
cont. 



UíCISCO DE PAULA PESSOA 



UDIMAR VIEIRA LIMA 
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Fl-2 




residência: SQHC 312, B1.11H a#t« 506 
identidade: Instituto Felix Pacheco n»1.557.8l* 
ama: Revolver calibre 38, «arca Taurus, t^po ex 
portarão n9 392.974. 
Outrossim, informo que a Comissão se deslocará para d' ver 
ses pentes do Pa's, ratão per que a referida concessão deverá abranger 
todo o terr tén o nacional . 

No ensejo apresente protestes de est ma e distinguida cor. 

s 1 * deraeio. 



(JÂDER 




CORREIA 
Presidente da Comissão 



JFC/fcLAH.- 



Mod. 23 



D. N. O. C. S. 



ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 



TÊRMO DE INQUIRIÇÃO; Aos doze dias do mis de outubro dTá^de^k 
novecentos e sessenta e sete (1967), na Sala Térrea do Edifício Se 
de do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, em BrasiliaT 
Distrito Federal, aí reunida a Comissão de Inquérito Administratil 
vo, instituída pela Portaria n9 239/67, do Exmo. Sr. Ministra do 
Interior, publicada no Diário Oficial da União de 5 de outubro de 
1967, compareceu o Sr. VICENTE PAULA GOMES SILVA, brasileiro, sol- 
teiro, Escriturário 10 .B, esclarecido pelo Presidente da Comissão 
sobre os fatos que originaram o presente processo e advertido so - 
bre as penas em que poderá incorrer por perjúrio, informou que foi 
admitido pela NOVACAP, passando para o Ministério da Agricultura em 
1965, indo imediatamente servir do, digo no Serviço de Proteção aos 
índios; que ouviu certa vez no Banco da Amazónia o Sr. ALCIDES VELO 
SO JR, CHEFE SUBSTBTUTO DA SINDE E CONTADOR, que havia preparado fo 
lha de pagamento de uma gratificação de quatrocentos e cinquenta mil 
cruzeiros antigos a ser paga ao então Diretor - Cel. HAMILTO DE OLI 
VEIRA CASTRO; Que nessa ocasião a conversa foi presenciada pelo Sr" 
VIRGILIO DE^ OLIVEIRA VELOSO; Que sempre trabalhou, como ainda traba- 
lha, na Seção do Património Indigma; Que sempre foi chefiado pelo 
Sr. LUIS FRANÇA PERE#, digo PEREIRA DE ARAÚJO; que a renda do patri 
monio indigma era contabilizada pelo Sr. ALCIDES VELOSO JR; que a7 
rendas chegadas à Brasília ficavam em poder do Sr. LUIS FRANÇA PE - 
REIRA^ DE ARAUJO; que na Seção do Património Indifina havia um cofre; 
que somente o Sr. LUIS FRANÇA DE ARAUJO tinha acesso ao dito cofre/ 
que na ausência do Sr. LUIZ FRANÇA DE ARAUJO o cofre e seus valores 
ficavam sob a guarda e responsabilidade do Sr. BOANARGES FAGUNDES // 
OLIVEIRA; que o substituto do Sr. LUIS FRANÇA PEREIRA DE ARAUJO era 
o,Sr. ALCIDES VELOSO JK; Nada mais disse nem lhe foi perguntado ten 
do prestado o presente depoimento sem qualquer coação o qual após li 
do e achado conforma vai assWo pelo depoente, pela Comissão e po7 
mim lv.o Z A' fjyi ^ ^ , g que Q datllograí . ei # 




Vogal 




Depoente 



ê-SL 




Mod. Í3 



T 



Vogal 
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o ao ano 



TERMO DE INQUIRIÇÃO : aos 1? (treze) aias do mes de ou?u 
de mil novecentos e sessenta e sete(l9b7) na sala localizada no an 
dar térreo do Edirício Sede do Departamento Nacional de Obras Con- 
tra as Secas, aí reunida a Comissão ae Inquérito Administrativo de 
signada pela POrtana n9 239/6?, do Exmo. Sr. Ministro do Interio7, 
compareceu o Sr. LUIZ FRANÇA PEREIKA DE ARAUJO, já qualificado an 
tenormente, inquirido informou que Jamais teve autógrafo no Banco 
do Brasil para movimentar renda do Patrimônio Indígena na qualida 
de Chefe da SOA porque não compete a essa chefia tal movimentação; 
que o seu autografo naquela B ; nco é em função do seu cargo de 
Diretor Substituto, desde dias após a sua nomeação ocorrida a cin- 
co de outubro de mil novecentos e sessenta e cinco; que também mo 
vimenta as contas de adiantamentos feitos em seu nome de verba or- 
çamentária; que não tmha condições para manter rigorosamente em 
dia a escrituração da renda do património indígena; que, mesmo an- 
tes do incêndio que destruiu o SPI a escrituração amua estava sen 
d.o executada ref^rent emente a mil novecentos e sessenta e seis;que 
eram expedidos balancetes e balanços porém aà mente o balanço anual 
era remetiao ao Sr. Ministro da Agricultura não sendo encaminhado/ 
ao CNPI;que anualmente o depoente realizava a prestação de contas/ 
do património indígena; que essa prestação de contas se resumia num 
demonstrativo financeiro e outro económico; que a documentação fi- 
cava na Seção chefiada pelo depoente; que na gestão do MaJ Vinhas 
Nec,digo, Neves grande parte da renaa do património indigena foi / 
aplicado em pagamento ae pessoal; que em 1906 não prestou contas 
das renaas do património indigena em virtude da ausência de presta 
çao ae contas que deveria ter siuo feita pelo então chefe da IR 5, 
Sr. V/alter_Saman Prado; que ouviu BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEIRA / 
afirmar que WALTER PRADO remeterá Cr$2, .000 .000 (vinte e sete milhões 
de cruzeiros velhos) ao MAJ VINHAS NEVES por via que o depoente / 
não sabe; que foi a, digo, que a verba de Cr$ò.600.000 correspon - 
dentes á rubrica 3.1.2.0 - Material de Consumo foi empregada em 
materiais e acessórios de máquinas , isto é, de veículos, além de 
pneumáticos tendo sif,digo, siao o referiao material recebido por 
BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEIRA que também os comprou tendo sido o 
pagamento efetuado pelo depoente; que recebeu um adiantamento de 
Cr$250.000.000 da verba 3.1.4.0 - Encargos Diversos, 10.00 - Assis 
tência Social referente ao exercício de 19b 5 , havendo feico a prés 
tação de contas negativa; que cabe aos elementos suprxdos fazer a 
prestação de contas positiva; que não pode dar a relação dos supri 
dos, salvo em outra oportunidade; que foi suprido da importância / 
de Cr$ 34.200.000 pelo CEL HAMILTON DE OLIVEIRA CASTRO e aplicou / 
livre_e corretamente a mesma; que entregou a prestação de contas _a 
Sfi^a» de Administração, mas nao tem compx-ovante de protocolo; oue 
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protocolo; que nao_recorda a pessoa a quem fez entrega d5f documen- 
tos, mas sabe que o CEL HAMILTON DE CASTRO tem conhecimento de ha - 
ver o depoente entregue essa prestação de contas; que ni,digo, no mo 
v.Lmenoo dos adiantamentos de Cr$, digo, que no movimento do adianta 
mento de Cr$34 .200.000 emitiu cheques nominativos e cheques ao por- 
tador;que do suprimento de Cr$}4 .200.000 emitiu um cheque da impor- 
tância de Cr$1.204.400; que essa importância era destinada ao paga- 
mento de hospedagem de índios, em Brasília; que recorda haver emiti- 
do um cheque no valor de Cr$2.000.000, em ououbro de 19bò, não re - 
cordanao quem era o beneficiário; que presume que essa ímpox-tancia/ 
era destinada ao pagamento de hospedagem de índios ; que sabe que o 
Ministro da Agricultura autorizou o CEL HAMILTON DE OLIVEIRA CASTRO* 
utilizar renua do patrimônio indxgena para o pagamento de alugueis 
atrasados do apartamento n? 10*, Bloco 2, da SQ.203; que esses atra 
sados ja v±nham de administrações anteriores; que eram feiooo adian 
tamentos, digo, pagamentos por conta de hospedagem e alimentao&o / t 
de maios com recursos da renda indígenas; que esses fôjj^ant ^a*^ 
eram feitos em vales; que havia dificuldades em conseguir hotéis/^, 
que aceitassem os índios como hospedes deviuo aos seus costumes e 
falta de higiene; que J0A0 FRANCISCO, sendo índio XERENTE "quebra- 
va o galho" recebendo-os em sua residência e de sua filha; que i, 
digo, os recibos era assinados por sua filha, SARA DA SILVA ALMEI 
DA; que o pagamento inicial feito pela verba indígena retornava / 
aos cofres do SPI logo que chegaram as dotações orçamentárias pela 
quais passavam a correr as despesas; que esse fato ocorreu com adi 
antamentoa a_ vários servidores só tendo sido cometido ao depoente 
uma única vez, ultimamente; que não é verdade que esses vales con- / 
tmuassem pesando na renda indígena, isto é, configurando duas com 
provações por um mesmo pagamento; que houve casos em que houve pa- 
gamento definitivo peia renaa inuxgena, quando demorava muito a sai 
da dos adiantamentos da Verba Orçamentária; que o depoente, alem da 
renda indígena e da Verba Orçamentária, movimentou , também, a con- 
ta do Fundo Federal Agro-Pecuáno; que recorda o fato da transferen 
cia de Cr$25 .000.000 feita em princípios de julho de 195, digo, 19b5 
por JOSE FERNANDO DA CRUZ para o MAJ VINHAS NEVES; que não recorda 
se o MAJ VINHAS NEVES transferiu ao depoente Cr$20.000.000 quando 
descontou o referido cheque em CURITIBA; que se a transferencia foi 
feita foi aplicada, certamente em pagamento de pessoal porquanto / 
era muito grande essa rubrica, ao tempo do MAJ VINHAS NEVESZ,bastan 
do dizer que só a folha de ADVOGADOS era bastante considerável; quê 
esse fato já foi investigado por uma Comissão de Inquérito presidi 
da pelo DR AUTO TIMM FONTES que levou peritos, uma perita, contado 
ra para fazer a necessária perícia; que recorda que o MAJ VINHAS / 

fez a prestação de contas cuja documentação foi examinada pe_ r 



Boi 
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pela perita já rereriaa; que rpram feitos tea.lanc.os da-Renha Indíge- 
na referem.es a Administração VINHAS NEVES embora não tenham sido / 
remetidos ao Ministro da Agricultura; que o Maj VINHAS NEVES costu- 
mava fazer adiantamentos de quantias variáveis a funcionários, fican t 
do os vales em poder do depoente; que o depoente entregou os vales / / 
ao Maj VINHAS NEVES quando aquele militar teve de entregar a Chefia 
do SPI ao Cel HAMILTON DE CASTRO, seu Substituto; que havia gratifi- 
cações pela Renaa Inuigena,podendorecordar, digo, pouendo recordar, en 
tre outros beneficiários os Srs . BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEIRA, Sgt9 
SIMÃO HELU, o DIRETOR GERAL e os MOTORISTAS; que nao recorda o mon - 
tante da gratificação atribuída ao Diretor do SPI, mas pode lembrar 
que era quantia bastante apreciável, cerca de Cr$300.000 ou Cr$40Q., 
digo, Cr$400.000; que não recorda se o CEL HAMILTON recebia também 
sua gratificação pela Renua Indígena; que lembra ter ouviuo o CEL / 
HAMILTON declarar que sua gratificação era percebida por Verba de 
Convénio com a USAID, através do Gabinete do Sr. Ministro da Agn - 
cultura; que sabe da existência de um vale de Cr$1.000.000 do ex- / 
funcionário BENEDITO PIMENTEL mas não foi contabilizado na Renaa / 
Inaigena nem a saiua nem quando do seu resgate; que o Maj VINHAS re 
tinha em seu pouer os dinheiros transferidos das inspetonas, for- 
necenuo ao depoente as importâncias que necessitava a propoçao, digo, 
a proporção que se esgotavam; que o documento de Caixa que a Comissão 
lhe disse possuir nao foi escriturado, visto como o Maj VINHAS NEVES 
o preencia para o seu próprio controle, digo, o preenchia para o seu 
próprio controle; que sabe q ue o^Cel HAMILTON adquiriu o aparelho/ 
telefónico de prefixo 2-0'fti'f do seu próprio bolso ; que nao sabe a 
quem o Cel HaMILTON vendeu o aparelho; que , quando do acidente s£ 
frido pelo depoente deveria haver assumido a chefia da SINDI o seu/ 
Substituto ALCIDES VELOSO JÚNIOR mas nao sabe quem, real ve, digo , 
realmente, assumiu nem quem ficou com a chave do cofre e com a res_ 
ponsabilidade da movimentação dos dinheiros; que o depoente jamais 
recebeu gratificação pela Verba Indígena e tem a impressão que a Se, 
digo, a então S,digo, a então Auxiliar de Diretor, Da. MARIM ARAUJO 
PINHEIRO DA SILVA, filha do depoente, também jamais recebeu; E na- 
da mais disse nem lhe foi perguntado razão porque mandou o Sr. Pre- 
siuente que se lavrasse o presente termo tendo o depoente declarado 
expressamente não haver sofrido coação havendo prestado suas decla 
rações livre, digo, de livre e expontânea vontade , o qual após lido 
e achaco 
mim. 



— — - w — * * - - .- + -a — — — m 

chaco conforme vai assinado pela Comissão, pelo depoente e por / 

» mtXl:, Uj x- ' „ t,\^^r^C' y'J * — - Secretário que o datilografei . 




poente 




Presidente _ 




ATá da reunião DA COMISSÃO de inquérito Mi-239/67, 

REALIZADO NO DIA 15-10-67 



Aos quinze dias do mes de outubro de 1967» sob a 
presidência do Sr. Jader de Figueiredo Correia, reuniu- se 
a CI-MI-239/67 havendo deliberado: a) convocar Alcides Ve- 
loso Júnior, João Francisco, V/alter Samari Prado, Boaner - 
ges Fagundes de Oliveira, Waldemar Conceição Dias; b) soli 
tar ao Chefe de Policia F deral o comparecimento de Valter 
da Silva Borda, preso adminií-trativaiaente» para prestar de 
poimento. E eu^rtr CoUJ' / l fiJ/fMJ 'uMetld Secretário, la- 
vrei o presente termo, qUe vai assinado por todos os mem - 
bros . 




p 



V 




J U !í T A D Â 



Aos vinte (20) dias do mes de outubro de 1967» 
de ordem do Sr. Presidente da CI-KI-239/67 juntei do 
cumentos diversos que constituirão as fls. 1532 a 
1568 do volume n& VIII deste processo. Para constar 
lavrei o presente termo que assino na qualioade de 
Secretário. 
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Of . n. 5-Cl/«7 / 0) 

Do: Presidente da Comissão de Inquérito Administrativo designada pela 
Portaria Ministerial n» 239/67 

Ao: Sr. Alcides Velozo Júnior 



Notifioo V. Sa. a comparecer amanhã, dia 16, as 9 hs„ 
ao andar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas (Setor das Autarquias lotes 9/10), a fim de prestar 
esclarecimentos sõbre fatos relacionados com o Inquérito Administra- 
tivo instaurado pela Portaria n* 259/67* do Exmo. Sr. Ministro do 
Interior. 

Esclareço que o não comparecimento em data e hora apra 
zada importara em responsabilidade funcional para os fins de aplica- 
ção das competentes sanções disciplinares. 

S a u d a e õ e • 




nu *tu «n 



DO CORREIA 
PRESIDENTE 



Mod. 23 




yif33 

Of » N ft^' $.-_^JJ^^ INISTRA Ç ÃO CENTRAL 

Do: Presidente da Comissão de Inquérito Administrativo designada 
pela Portaria n» 239/67 

Ao: Sr. João Francisco 




Notifico V.Sa. a comparecer amanhã, dia 16, as 8 hs., 
ao andar térreo do Edifício séde do Departamento Racional de Obras 
Contra as Secas (Setor das Autarquias lotes 9/10), a fim de pres - 
tar esclarecimentos sobre fatos relacionados com o Inquérito Adml - 
nistrativo instaurado pela Portaria n9 239/67» do Xxmo. Sr. Minis - 
tro do Interior. 

Esclareço que o não comparecimento em data e hora // 
aprazada importará em responsabilidade funcional para os fins de 
aplicação das competentes sanções disciplinares. 

Saudações 




Moá. 23 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO : Aos dezesseis (lb) dias do mes de outubro d' 
ano de mil novecentos e sessenta e seté(!9ò7) nã sala localizada 
no anuar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional ae Obras 
Contra as Secas, aí reunida a Comissão ae Inquérito Administrativo 
designada pela POrtana Ministerial n9 239/à'f , compareceu o Sr .JOÃO 
FRANCISCO DA SILVA, brasileiro, casado, funcionário público federal, 
da NOVACAP, função de Guarda nível 10, esclarecido pelo Presiuente 
da Comissão sobre os motivos que motivaram sua convocação, infor- 
mou que na sua condição de índio civilizado e atendendo a necessi- 
dade de solicitação do SPI, de há muito hospeda e alimenta índios 
que aqui chegam de vários pontos do País; que os hospeda exclusi- 
vamente em sua casa e nunca na residência de sua filha casada, Da. 
SARA SILVA DE ALMEIDA; que, por essa hospedagem, feita exclusivamen 
te em sua residência, recebe o depoence Cr$5.000 (cinco mil cruzei- 
ros antigos) por pessoa e por dia; que o SPI nunca pagou regutlamen 
te ao depoente e, amua agora, está devendo cerca de NCR$1.?00,00( 
hum mil e sec,digo, setecentos cruzeiros novos); que em virtude dos 
constantes atrasos, o SPI fornecia certas quantias por conta median 
te vale ao depoente; que esses .adiantamentos eram feitos pelo Chefe 
da SINDI, Sr. LUIZ DE FRANÇA PEREIRA DE ARAUJO; que j^uando do jpaga- 
menoo definitivo da fatura, o depoente não recebia de volta os va - 
les que emitira; que as i aturas eram assinadas por sua filha SARA / 
SILVA DE ALMEIDA porque o depoente é funcionário público e não pode 
transacionar com a Repartição; que não pode calcular quanto já rece- 
beu do SPI durante os cinco anos, mais ou menos, em que hospedou Ín- 
dios; que quando sua filha assinava os recibos definitivos não era/ 
digo, não eram devolvidos os vales antenoxmenoe assinados; que os 
reciJko_s_def initi v os eram sempre em importâncias superiores as dos / 
vales existentes; wq,digo, que o Sr. LUIZ DE FRANÇA PEREIRA DE ARAU 
JO não permitia ao depoente ou sua filha examinarem os pápeis exigin 
do apenas a assinatura, iniormando que se negava a maiores esclare - 
cimentos poxque os papéis eram para o TRIBUNAL DE CONTAS; Nada mais / 
disse nem lhe foi perguntado tendo prestado o presente depoimento // 
sem qualquer coação o qual lido e... achado ..Q Qni^rnft..vai. 
depoente, pela Comissão e por mi 



Secretario que lavrei o presenÉBHHHi 





Presidente 
Depoente 




Mori. 23 
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TÍJRHO DE INQUIRIÇÃO; aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de 
mil novecentos e sessenta e sete (1967) na sala localizada no andar/ 
térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras Contra / 
as Secas, aí reunida a Comissão de Inquérito Administrativo designa- 
da pela Portaria Ministerial n2 239/67, compareceu a Sra. SARA DA / 
SILVA ALMEIDA, brasileira, casada de profissão doméstica, informada 
sobre os motivos que originaram o presente inquérito, respondeu, de, 
pois de inquirida, que jamais hospedou indios em sua casa; que os 
indios eram hospedados na residência do pai da depoente, o funciona 
rio público JOÃO FRANCISCO DA SILVA; que a depoente assinava os re* 
cibos porque o seu pai, JOÃO FRANCISCO DA SILVA, sendo funcionário 
público não podia ter negócios com o Serviço Público; que o SPI atra 
sava os pagamentos devidos por hospedagem de indios ao pai da depoen 
te; que o SPI, por conta dos débitos adiantava ouantias mediante va- 
les; que as f aturas eram emitidas periodicamente porém sem prazo // 
certo; que nunca o SPI devolveu os vales quando eram entregues as 
f aturas ao Sr, LUIZ FRANÇA PEREIRA DE ARAUJO; que , por tanto , os vales 
continuavam em poder do Sr. LUIZ ARAUJO, mesmo depois de processada 
a f atura correspondente; que tanto a õbpoente como o pai e o marido 
da mesma são pessoas sem instrução e não compreeendiara o alcance do 
fato; que as f aturas emitidas eram de valor superior ao da soma dos 
vales que deveria corresponder; que a depoente jamais foi esclareci- 
da sobre o assunto; que reconhece como sua prórpiia asíjènp.tura aposta 
em duas (2) cópias fotostática de f aturas que a Comissão lhe apresen- 
tou, E nada mais disse nem lhe foi perguntada pelo que foi mandado / 
lavrar o presente têrmo^ das de^lcara^oes prestadas livremente e sem // 

Secretário lavrei 



coação do que eu] 




jMai 



<$ní 



o presente termo que depois de lido e achado c/mforme sera assinado 

por todos os t>resentes # 




Vogal 



Depoente 



Mod. 23 




D. N. O. C. S. - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

TÊRMO DE INQUIRIÇÃO \ aos de2 esseis(l6) dias do mes de outubro do 
ano de mil ^novecentos e ser: senta e sete (1967) na sala localizada / 
no andar térreo do Edificio Sede do Departamento Hacional * ubras 
Contra as Secas, aí reunida a Comissão de Inquérito Administrati- 
vo designada pela Portaria Ministerial n^ 239/67, aí reunida a,di 
go, Portaria Ministerial n- :/67, compareceu o Sr. ALCIDES VEL- 
LOSO JÚNIOR, funcionário público federal do Ministério da Agricul 
tura, Inspetor Piscai nível 12, brasileiro, casado, esclarecido / 
pelo Presidente daComissão sobre os motivos que motivaram sua con 
vocação e advartido sô:.rr pe-nas em que poderá incorrer, por per 
jurio, informou que na qualiãde de contador, di/ro, na qualidade de 
Contador diplomado prestou serviços na SIHDI, porém nunca chefiou 
o Serviço limitando-3e a escrituração, preeenchimentos de fichas 
e levantamentos contabéis; que, todavia, nunca teve acosso aos // 
livros mestres como, por exemplo, o livro Diário ,, Razão , Conta Cor 
rente aue permaneciam fechados sob a guarda do Sr. LUIZ FRAHÇA PE- 
REIRA DE ARAUJO, Chefe da Seção; que era auxiliado por outra servi 
d ora contratada, WALDE MARIA, além de outros? que constatou e afir 
ma que a escrita sempre esteve atrasada e que o Balanço de 1964 / 
ainda não estava fechado à época do incêndio; que jamais teve conhe 
cimento de que fosse remetido relatório, balancete, ou balanço, para 
o Senhor Ministro da Ágricultua ou para o Conselho Nacional de ^ro 
teç-aão aos índios; que o depoente durante certa época teve sob sua 
guarda vales de adiantamentos de servidores e de despesas diversas; 
aue reconhece como verdadeiro um vale de um milhão de cruzeiros 
velhos firmado pelo ex-servidor BENEDITO PIMENTEL, bem como reconhece 
e autentica o documento de Caixa correspondente, firmado também pe- 
la servidora JALDE MARIA BORGES, já mencionada acima; que o referido 
vale e a correnpondente nota de contabilidade estavam guardados em 
poder do depoente; que o depoente os entregou ao Sr. LUIZ DE ARAUJO 
quando da demissão de BENDITO PIMENTEL; que no Serviçç Publico não -é 
admissível a devolução de um documento de Caixa como o referido, visto 
que e parte integrante e privativa da escrituração; que conhece o Sr. 
JOÃO .7RANCISC0, indio e funcionário da NCVACAP e sabe ue o mesmo rece 
bia importâncias e emitia vales à conta da Renda do Património Indíge- 
na; que o depoente trabalhava no setor da Renda Indigena mas sabe que 
os recibos definitivos de pagamento * hospedagem recebidos por JOÍO // 
PRANCISCO corriam à conta da Verba Orçamentária; que o depoente não ti- 
nha acesso à escrituração da Verba Orçamentária que era f et, digo, fei \ 
to um tanto sigilosamente, mas chegou a ver alguns recibos definitivos ; 
de hospedagem de Índios assinados por um certa senhora de nome SARA AL :j 
/MEIDA;que jamais viu serem devolvidos os vales aos hospedeiros dos in- A Vo 

jmiiiiiimu//u//////////////////////////////////////////////////fc 




kááA/í 




Vogal 



"II. 



\ 
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dos indios; que afirma com segurança que os vales do DR UDIO DlSlZ 
HENRIQUES também continuaram no SPI depois de liquidados; que afir- 
ma com certeza que o CEL HMIIffiON DE OLIVEIRA CASTRO percebia grati* 
ficação de Cr$450.000 por conta da Renda do Patrimônio Indigena;que 
assim pode afirmar porque foi depositário de seis (6) ou sete(7) do 
cumentos referentes a pagamentos dessas gratificações mensais; que, 
igualmente, o jornalista SCARTEZINI recebia gratificação de Cr$... 
Cr$100.000(cem mil cruzeiros antigos) pela renda Indigena apesar de 
não ar funcionará público, recibos esses preparados pelo depoente./ 
que o Ten OSMAR FINKENSIEPER da Polícia Militar do Paraná, durante o 
tempo em que esteve servindo na Diretoria em Brasília, também rece- 
beu gratificação mensal de Cr$25. 000 (duzentos e cinquenta mil cru - 
zeiros antigos); que o depoente era substituto automático do Chefe 
da SINDI, Sr. LUIZ ARAUJO; cue quando o Sr. LUIS ARAUJO foi vítima/ 
de um acidente autobilista em meados de abril deste ano, o depoente 
na qulidade,digo, qualidade de seu substituto automárito se apresen- 
tou ao Diretor do SPI, CEL HAMILTON CASTRO esperando receber os en- 
cargos & chefia, como era natural; que o CEL HAMILTON nada disse na 
oportunidade nem depois ; que o depoente assumiu a Chefia e emitiu 
documento escrito determinando normas de trabalho e pedindo a cola 
boração dos funcionários do setor e isolou a sala onde se encontra- 
va o cofre; que, dias depois, teve a supresa de constatar que o fun 
cionário BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEIRA, A ssea sor do Diretor, de // 
posse das chaves e do segredo do cofre abriu-o e passou a fazer a / 
movimentação dos valores; que são testemunhas do fato os funcioná- 
rios ff ALTER OLIVEIRA VELLOSO, WALTER S AMARI PRADO, VICENTE GOMES DA 
SILVA, EDIVANO BATISTA DA COSTA, JOSÉ FELIX DA SILVA e WANDER AL- 
VES DA COSTA; que é licito deeuzir ,digo, deduzir que as chaves e 
o segredo foram dados a BOANERGES pela única pessoa que os possuia, 
isto é, o Sr. LUIZ ARAUJO; que não foi feito o correspondente e im 

presindível termo de tomada de contas e conferencia de valõres( 

TTCCV); que não sabe nem jamais soube quanto existia no cofre porquan 
to não havia livro 0aiza regur lamente escriturado; que também jamais 
houve Inventário A atrimonial que permitisse saber o montante dos bens 
e pa,digo, PATRIMÔNIO INDÍGENA; que, embora não fosse da sua obriga- 
ção, o depoente insistia perante os responsáveis para que se norma 
lizasse tamanho senão; que o depoente se desgostou com a desconside, 
ração sofrida no episódio das chaves do cofre e resolveu se afastar V 
do SPI, mesmo gorque não considerava regular a Administração de valo „\ 
r es, conforme o relatado no presente depoimento; que ouviu falar que. S 
o Dr. UDIO DINIZ HENRIQUES vendeu um aparelho telefónico ao CEL HA : \j 
MILTON mas como teria sido por Verba Orçamentária e o depoente con 
tabilizava Verda da Renda Indignena,não pode assegurar a veracidade ; r V 

^^^M//////////////////////////////////////////////////////////////// ^ 
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a veracidade; que os vales existentes ao tempo do MAJ NEVES, já /// 
referidos anteriormente, não eram contabilizados; que o Sr, LUIZ/// 
ARAUJO, recebia tais vales mas não os escriturava, mesmo porque//// 
não havia Contabilidade no trabalho do Sr. LUIZ ARAUJO; que os//// 
vales mencionados contavam a milhões de cruzeiros, isto e, atingiam/ 
a milhões de cruzeiros, quantia essa, portanto perdida para o SPI ; 

que presenciava de longe eternas conversinhas e segredos entre che 
fes e pessoas da intimidade da cúpula administrativa; que soube o 
depoente que o Sr. LUIZ ARAUJO e WALDERMAR CONCEIÇÃO DIAS incluirá» 

A 

seu nome em um telegrama que sole, digo, solicitava a permanência do 
CEI HAMILTON à frente do SPI, mas jamais lhe foi mostrado o" texto/ 
apesar de seus constantes pedidos, significando para o depoente ue/ 
não merecia a confiança dos promotores da iniciativa; que em uma / 
prestação * contas de AUGUSTO DE SOUZA LEA"0 existia um documento / 1 
firmado pelo funcionário WALDEMAR CONCEIÇÃO DIAS em cue o mesmo ven/ I 
dia válvulas eletronicas para a própria Seção de Comunicações do // 
SPI, em flagrante desreÈpeito à lei; que WALTER S AMARI PRADO não fez 
a Prestação de Contas obrigatória quando era Chefe da IR 5» tendo sjl 
do afastado dessa chefia devido a isso; que ouviu falar que WALTER / 
PRADO mandara Cr$27.000.000 para o MAJ VINHAS NEVES quando chefe da 
IR 5» q^e recorda que havia vales de responsabilidade de MiJiLENE PER 
REIRA, NEUZA MARIA DOS SANTOS e MARLY CINTRA vales esses que passaram 
pelas mãos do depoente; que o Sargento HELOU SIMÃO recebia gratifica 
ção pela Renda Indigena de Cr$25. 000 (duzentos e cinquenta mil cruzei- 
ros antigos) além de um número muito grande de diárias pela suas cons 
tantes viagens; que as declarações acima foram feitas com honestidade 
e sem intenções subalternas; que não sofreu coação e nem maus tratos// 
durante o interrogatório e que esteve sempre à vontade; que estará // 
sempre à disposição da Comissão e das autoridades colaborando pela res 
tauração da moralidade púb],ica.E nada mais disse nem lhe foi pergunta- 
to e eu lar fllh? ^^{ck Á/u k/W f A_Secr etário encerrei a lavratu 
ra do presente teimo que será assinta, digo, assinado por todos os pre- 
sentes se achado conforme após a leitura. 




dá 



Vogal^ 
Depoente 




Mod. !3 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO : aos aezesseis (lb) cuas do mes de outubro ao 
ano ce mil novecentos e sessenta e sete (sete) na sala localizada 
no andar térreo ao Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas, aí reunida a Comissão ae Inquérito Administrativo 
designada pela Portaria Ministerial n9 229/bY, compareceu a Sra. / 
HENIR, digo, ZENI DE CASTRO BORGES FAUSTINO, funcionária pública 
federal do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, Escriturária nível b-A, bra 
sileira, casada, residente no ANEXO IV - APARTAMENTO 4bl, Brasília 
- DF, esclarecida pelo Presiaente da Comissão sbbre os motxvos que 
motivaram sua convocação e advertida sobre as penas em que poderá 
incorrer, por perjúrio, informou que durante alguns meses recebeu 
uma pequena gratificação de Cr$30.000,00 (Trinta mil cruzeiros / 
velhos) por trabalhos excraorainános no período da manhã; que, o 
pagamento lhe era feito pelo Sr. NILO VELOZO, Chefe da SASSI; que, 
a depoente nào sabe por qual verba corria a despesa; que sabe que 
o ÍNDIO JOÃO FRANCISCO DA SILVA, funcionário publico federal, recje 
bia índios em transito em sua casa para hospedagem; que também la 
se hospedavam algans servidores contratados da Ilha do Bananal e 
algumas outras pessoas estranhas; que, devido ao atrazo nos paga - 
mentos, emltiam-se vales em favor de JOÃO FRANCISCO, chegando a 
depoente algumas vezes a datilografar alguns; que as f aturas de 
pagamentos definitivos eram assinadas por Dona Sara Almeiaa, filha 
do mesmo, impediao que era de comerciar com o S.P.I. devido a sua 
qualidade de servidor público; que, certa feita, pediu Cr$40.000,00 
(Quarenta mil cruzeiros antigos) ao S.P.I.; que o Cel. Hamilton // 
autorizou o empréstimo e a depoente entregou o vale e recebeu a 
quantia correspondente do Sr. LUÍS DE FRANÇA PEREIRA DE ARAÚJO; que 
a depoente pagou o vale ao Sr. LUÍS ARAÚJO no dia do pagamento dos 
funcionários; que pode informar que WALDEMAR CONCEIÇÃO DIAS se la- 
menta porque a prestação de contas de um adiantamento que lhe foi 
feito foi destruída no incêndio do S.P.I. mas diz, por outro lado, 
que poaerá refaze-la lai, digo, facilmente; que aurante o pouco // 
tempo em que respondeu pela Contabiliaaae passou telegrama recla - 
mando documentos ae prestação de contas aos funcionários BENAMOUR 
BRANDÃO FONTES, MÁRIO DA SILVA FURTADO e dois outros cujos nomes 
nao recorda mas que podem ser identificados na pasta de arquivos 
de telegramas expedidos do S.P.I.j que esses funcionários deveriam 
entregar documentos que deveriam ser incluídos na prestação de con 
tas de ELIETE, digo, HELIETH CALMON SERIZARA; nada mais disse nem 
lhe foi perguntado tendo prestado o presente depoimento sem qual - 
quer coação o qual lido e achado conforme vai assinado P§1^. depoen 



te, pela Comissão e por mim, 
Secretario que o-datilografeii 



>ni"orme vai assinado P§1% de P' 



Mod. 13 ^ 



tara 



f PRESIDENTE 
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Of . n9 6/ Cl - 239/67 




Dot Presidente da Comiss ão de Inquérito Administrativo designada pela 
Portaria Ministerial nt 239/67 

Aot S r . Walter Samari Prado 
Assunto: Notificação (faz) 



Hotifico a V.Sa. a comparecer amanhã, dia 17* as 
0,00 horas, no andar térreo do Edifício Sede do Departamento Na- 
cional de Obras Contra as sêcas (Se ter das Autarquias lotes j/10) 
a fim de prestar esclarecimentos sobre fatos relacionados com o 
Inquérito Administrativo instaurado pela P°rtaria n? 239/67, do 
Bxmo. Sr. Ministro do Interior. 

Esclareço que o não comparecimento em data e hora 
aprazada importará em responsabilidade funcional para os fins de 
aplicação das competentes sanções disciplinares. 



Saudações 

( JÁDER DE FIGUEIREDO CORNE] 
Presidente da Comissão 




lio*. 23 
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Of . n9 7/CX-239/67 

Do: Presidente de Comissão de Inquérito Administrativo designada nela 
Pertaria Ministerial n» 239/67 ^ pej -* 

Aot Sr. BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEIRA 

Assunto» Notificação ( faz) 




NotigLco T.Sa. a comparecer amanhã, dia 17, às 10 horas 
no andar térreo do Edificio Sede do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Suecas ( Sete© Autárquico lote 9/10) a fim de prestar es- 
clarecimentos sobre fatos relacionados cem o Inquérito Administrati 
vo instaurado pela Pertaria nt 239/67, do Exmo. Sr. Ministro do In- 
terior, 

Esclareço que o não comparecimento em data e hora apra- 
zada importara em responsabilidade funcional para os fins de aplica 
ção das competentes sanções disciplinares. 



Saudações 




(JÁDER DE FIGUEIREDO CORREXA 

Presidente da Comissão 




Mo*. 28 




Aot Sr. Waldemar Conceição Dias 
Assunto» Notificação ( faz) 



loti^JLco V.Sa. a comparecer amanhã, dia 17* »» 1* horas 
no andar térreo do Idiflcio Sede do Departamento lacional de Obras / 
Contra as Secas ( Setor Autárquico lote 9/1°) * fiM d * P r « at * r ««cia 
recimentos sobre fatos relacionados com o Inquérito Administrativo 
instaurado pela POrtaria n* 259/67» do Kxmo. Sr. Hinls tro do Interi- 
or. 

Esclareço que o não comparecimento en data e hora apra 
zada importara em responsabilidade funcional para os fins de aplica- 
ção das competentes sanções disciplinares. 



(JÁDER 




Presidente da Comissão 



h/tf 



Moí. 23 
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9/ Cl - 239/67 

Do* Presidente da Comissão de Inquérito Administrativo designada 
pela Portaria n* 239/6? 




Aot Chefe da Polícia Federal 
Assunto t Solicitação (faz) 



Rogo a fineza de determinar a apresentação do fun- 
cionário público federal WALTER DA SILVA BORDA, prêso administra 
ti vãmente por ordem do Ixmo. Sr. Ministro do Interior, amanhã, dia 
17, as 15 horas, para prestar depoimento perante esta Comissão. 

Esclareço que a Comissão funciona na sala do andar 
térreo do Sdlflcio Sede do Departamento Nacional de Obras Contra 
asSêcas(Set»r Autárquico lote 9/10), 



Cordiais saudações 





(JÁBXR BI FI&KIRIDO IjORMEIA)^^^ 
Presidente aa Comissão 



Mod. 93 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO t aos dezessete (17) aias do mes de ouuubro 
ano de mil novecentos e sessenta e sete(1967), na sala localizada / 
no andar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas, aé reuniaa a Comissão de Inquérito Administrativo 
designada pela Portaria Mim.ster.Lal n? 239/bY, com, digo, n? 239#b, 
do Exmo. Sr. Ministro do Interior, compareceu o Sr. WALTER S AMA RI 
PRADO, ja qualificado anteriormente, advertido das penas que pode- 
rá incorrer por perjúrio, informou que quando designada pela Porta 
ria n9 45, de 10/04/62 SPI 1. 652/62 para, juntamente com BOANERGES 
FAGUNDES DE OLIVEIRA e JOSE MONGENOR proceder a venda de 500 cabe- 
ças de gado nas IR 5 e 6 publicou editais de concorrência sendo que 
em CUIABÁ publicou o referido edital no Diário Oficial do Estado de 
Mato Grosso e em Campo Granae o publicou em jornais da imprensa lo- 
cal; que só foram vendidas as 500 cabeças autorizadas pelo Diretor/ 
que nao pode recordar do valor exato das duas vendas mas calcula em 
torno de Cr$7. 000. 000 (sete milhões de cruzeiros antigos); que reme 
teu o dinheiro pelas agencias do Banco do Brasil de Cuiabá e de Cam 
po Grande para o SPI «m Brasília, Renda do Patrimônio Indignea, aigõ, 
Indigena; que nao receberam abono dos compradores mas retiraram de 
cada uma das vendas uma quantia que não recorda a fim de ocorrer a 
despesas, meneionadas nos telegramas de aviso de transferência; que 
a viagem foi feita via Rio e São Paulo a fim de aproveitar a oportu- 
nidade de visitar alguns parentes residentes na Guanabara; que a com 
pra que fêz na IMPORTADORA MUNDIAL DE FERRAGENS do Rio de Janeiro, foi 
por indicação do Diretor MAJCR VINHAS SNEVES; que n ega haver reme- 
tido Cr$2Y.000.000(vmi,e e sete milhões de cruzeiros antigos) ao Maj 
VINHAS NEVES em 19b^, quando recebeu Cr$45.000.00G(quarenoa e cj.n- 
co milhes ) da verba de Assistência ao índio; que ouviu dizer que o 
Inpset,di é o, Inspetarr MEIRELES remeteu nessa época Cr$lj .000 .000 (... 
xsto e, remeteu quantia que nao pode precisar, o mesmo fazendo MANOEL 
MOREIBA ,digo, JOÃO MOREIRA, Chere da IR 3 e JOSE FERNANDO CRUZ Chefe 
da IR 5; que realmente foi recebiuo pelo depoenue a importância ae 
Cr$ 1.000. 000 (hum milhão de cruzeiros velhos) suprido por VANI MARIA 
BARRETO da qual não prestou conta; que confessou a Comissão de Inqué 
rito instaurada pela Portaria Ministerial n? 500/66, processo MA 101- 
1.230/66 haver feito aplicação indevida e prometeu repor; que amua 
nao providenciou essa reposxçao; que assim não procedeu porque não / 
dispõe de recursos fian,digo, tinanceiros próprios; que não prestou/ 
conca da ,digo, que prestou conta da quantia de Cr$45.000.000 mas a 
mesma prestação de conuas não rol remetida ao Tribunal de Contas; que 
não sabe porque as mesmas , digo, a mesma não 101 encaminhada ao Tri- 
bunal,© mesmo acontecendo com as outras Inspetorias ; que , referende 
mente ao ofício lOtl/65 de 20/05/6^, oscu ,digo, usou o nome da 
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da Comissão Parlamentar de Inquérito da câmara Federal* po r suges- / 
tãoado,uigo, sugestão do Dr. PAULO BÚCKÈR,~ advogaacT da ÍE,~aigo, IR 'A 
5 que informou ao depoente sôore uma resolução aa mesma CPI ; que / 
de acordo com a ordem de serviço interna n? 55 fez remessa de di- ' 
nheiro da IR 5 para o Diretor CEL HAMILTON CASTRO para pagamento ' 
de advogados DR LIDIO DINIZ HENRIQUES e JOSE VASCONCELLOS; que não ' 
recorda o montante da transferencia, feita pela agencia do Banco do 
Brasil de Campo Granae; que os contratos de arrendammntos de terras 
dos Senhores WILSON PEREIRA ALVES e HÉLIO PEREIRA ALVES, denuncia- / 
aos pelo já mencionado ofício n9 lOtí, foram rescindidos; que foram ce 
lebrados novos contaatos com as mesmas pessoas, porém em bases mais 
elevadas, isto é, nas bases acertadas quando da celebração de todos 
os outros contratos; que, apesar dos termos do oficio 10tí,ja citia, 
difeo, já citaao, o depoente celebrou os novos contratos com os doit» 
irmãos PEREIRA ALVES porquanto o& mesmos apresentaram documentos /// 
assinados pelo individuo alcunhado de MANEQUINHO cedendo os direitos; 
que reconhece ser crime usar falsamente o nome de pessoa ou istitui_ 
ção para obrigar terceiro a fazer ou deixar ae fazer algo; que, entre_ 
tanto, no caso do ofício 10b tal não aconteceu porque foi informado 
pelo Dr. PAULO BUCKER a respeito da resolução da CPI; que , embora res_ 
nonaendo Inquérito Administrativo, inspeccionou o Posto Indígena En- 
*J f genheiro Mariano s mpaio para cumprii determinações superiores, visto 

-V^' como houve ordem de serviço interna do CEL HAMILTON CASTRO; que ape- 

sar de o depoente não haver encaminhado a prestação de contas da IR5 
acha que o Sr. al,idigo, LUIZ ARAUJO poderia ter memetido a prestação 
de contad de 19b6 fazendo constar a ausência da prestação de contas 
do depoente; que sabe haver o SPI atrasado os pagamentos de hospeda- 
gem de indios devida a JOÃO FRANCISCO e que eram emitidos vales; que 
sabe que JOÃO FRANCISCO nãp ass i,digo, não assinava os recibos por 
ser funcionário público; que quando ocupava as funções de Secretario 
FG-11, o MAJ NEVES mandou atribuir ao depoente uma gratificação de 
Cr$Y0.000 ou Cr$80.000 a fim de equipara-lo em vencimentos aos ou - 
tros chefes; que essa gratificação corria pela verba do Património 
Indigena; que quanuo havia disponibilidaue financeira era costume// 
fazerem adiantamentos a funcionários; que o depoente se serviu algu 
mas vezes dessa liberalidade e pagou pontualmente os seus vales; que 
se sentiu perfeitamente a, vpntaae e não sofreu coação durante a 
prestação do presente depoimento. E nada mais disse nem lhe foi per- 

Juntiacl,digo, perguntado mcerrando-se esta inquirição da qual eu 
w lí^UI MWUL<'cÍêL ÁÁ<(9/Vtc^ Secretário, lavrei o presen 
te têrmo °qne será lida e assada, digo, assinada, se achada comcj3ne, 

por tcaaos os presentes. //fW/^ JjjLg t£k **rÇs 

I / Depoente/ >^ 




Mad. 23 






D. N. O. C. S. - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

TERMO DE INQUIRIÇÃO . aos dezessete(17) dias do mes de outubro do 
ano de mil novecentos e sessenta e sete(196y), na sala localizada/ 
no Edificio Sede do Departamento Ncional de Obras Contra as Secas, 
aí reunida a Comissão de Inquerióo Administrativo designada pela. Co 
digo, designada pela Portaria Ministerial n? 239/67, do Exmo. Sr./ 
Ministro do Interior, compareceu o Sr. BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEI 
RA, ja qualificado anteriormente, esclareceu que a Comissão instau 
rada pela Poetaria n? 4;?/62 para venda de gado na IR5 e IRò da qual 
o depoenoe participava junto com JOSÉ MONGENOR e WALTER S AMA RI PRA- 
DO publicou portarias e cumpriu os prazos legais pouendo ser encon- 
trado cópias dos editais no Diário Oricial ae Mato Grosso e em um 
jornal católico de Campo Grande alem de outro que não recorda; que 
nao recorda quando rendeu as vendas de gado mas acha que foram 500 
cabeças de gado, venui das; que apenas ouviu falar muito tempo depois 
que os dois outros membros da Comissão haviam recebido propina mas 
não acredita; que o depoente não participou desse ato passivo de 
suborno; que os membros da Comissão retiraram do montante uma certa 
parcela para ocorrer a despesas, inclusive do transporte aéreo, mas 
não recorda o total; que , igualmente, o depoenoe necessitou de algum 
dinheiro para suas desspesas pessoais em Cuiabá e emitiu um vaie sô 
bre a quantia da venua do gado, não recordando o valor mas lembran- 
do muito bem que o resgatou quando de sua volta a Brasília ; que 
viajou pela camionete de placa 40-70 em 1965 a Pernambuco e consta' 
tou irregularidades praticadas pelo então Chefe da IR4, PEDRO JOA- 
QUIM DE LEMOS; que entre essas irregularidades se encontrava a ven 
da de 2(dois) ventiladores pertencentes ao Patrimônio Naciona$,ven 
da ae,digo, Nacional, venda essa anulada pelo depoente; que sugeriu 
ao então Diretor do SPI, MAJ NEVES, o afastamento daquele servidor/ 
no que foi atendido; que as dez (10) rezes vendidas foram autoriza 
das por Portarxa do Diretor, por ordem de serviço interna; que o de 
pouente não se beneficiou do produto da venua do gado nem emitiu/ 
vales contra a Inspetona; que apenas, depois de certa relutância, 
aceitou que a sua conoa de Hotel fosse paga pela Inspetoria; que / 
confirma haver WALTER PRADO haver se queixado ter remetido Cr.... 
$27.000.000 ao Maj VINHAS NEVES; que essa irregularidade já cons 
tou do processo Administrativo presiaiuo pelo Dr. AUTO TIMM F0N - 
TES, constituído pela Portaria Ministerial n? 500, processo n? ... 
1.230/66; que poae afirmar que WALTER PRADO não prestara contas / 
da quantia de Cr$45 .000.000 até a constituição da Comissão de In- 
querito acima, mas depois obeteve uma passagem com o Diretor do 
SPI mao até Campo Granae para fazê-la; que ouviu WALTER PKAD0, 
digo, WALTER PRADO dizer que efetuara a prestação de contas; que 
apezar de pacienòe da Comissão de Inquérito citada WALTER PRADO // 9 
continuou a gozar da conixança do Diretor tanto que foi designader\ ff 

17/////////////////////////////////////////////////////////////M/* 



D. N. O. C. S. - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

FOI DESIGNADO para inspeccionar o Posto MARIANO DE OLIvEIkA; que 
o Exmo. Senhor Ministro da Agricultura, Dr. NEY BRAGA, autor j zou 
o Cel HAMILTON CASTRO a pagar os aluguéis atrasados do apartamen 
to n? 102 Dloco 2, SQS 203; que um jornalista de nome SCARTEZINE 
percebia gratine aça o pela Verba Indígena, isto é, peia Renda In- 
digena para dar cobertura publicitaria ao SPI; que a gratmeação 
que o depoente recebia pela Renda Indígena era de Cr$70.000, esti 
pulada pelo Maj VINHAS NEVES, ao tempo em que o depoente ocupava/ 
a função de Secfetáno, FG-1I; que esclarece que não gozava com / 
isso de nenhum privilégio porque também recebiam gratificações os 
servidores ALCIDES VELOSO, RACHID SIMÃO HELU, CERISE MACHADO, WAL 
TER PRADO, LUIZ ALVES DE MELO, MANOEL PINTO, HERMANO SAMPAIO e JO 
SE RODRIGUES; que essa gratificação era fruto do desejo ao Maj // 
VINHAS de compensar os serviuores que ganhavam pouco; que o depoen 
te já conhecia o segredo do cofre do SPI como Substituto que foi/ 
da SINDI; que recebeu as chaves do Sr. Luiz Araujo e abriu o co- 
fre para retirar numerário a fim de fornecer aos funcionários, di- 
go, fornecer ao Cel HAMILTON CASTRO; que no cofre havia cerca de 
Cr$ .1200 .000 (hum milhão e duzentos mil cruzeiros velhos); que nao 
foi feito tomada de contas e verificação de numerários (TTCW)por- 
que já se conhecia o quanto no cofre; que o Cel HAMILTON / 

lhe forneceu recibo da importância , documento esse entregue depois 
ao Sr. LUIZ FRANÇA DE ARAUJO; que não estava em dias a escritura- 
ção da Renua Inaigena antes do incêndio, isso porque as Inspetonas 
atrasavam as remessas de suas prestações* que , de há muito, JOÃO 
FRANCISCO hospedava muios na sua própria residência; que o SPI 
atrasava os pagamentos e fornecia vales pela Renaa Indígena; qe, / 
digo, que as faturas de pagamentos finais eram assinadas pela / 
filha de JOÃO FRANCISCO, de nome SARA deviaa a conuição de funcio 
náno público daquele índio; que JOSE FERNANDO DA CRUZ remeteu Cr... 
$25.000.000 para o Maj VINHAS NEVES indo PIMENTEL receber a impor 
tãncia na Agencia local do Bra,aigo, Banco; que tratava-se de um / 
Banco particular; que PIMENTEL não poue descontar o cheque porque/ 
nao era cheque da praça; que o Maj viajou a Curitiba e lá aescon 
tou o cheque; que do primitivo valor o Maj VINHAS somente remeteu 
a importância de Cr$20.000.000; que LUIZ ARAUJO, Diretor SuDStitu 
to, que ficou chefiando o SPI, em Brasília, manaou indagar porque 
o Maj só remeteu Cr$20.000.000 quanuo a transferencia era de Cr... 
$2^.000.000; que desconhece a resposta do Major VINHAS; que sabe 
que o Cel HAMILTON CASTRO comprou um telefone ao Dr. LIDI0 DINIZ 
HENRIQUES para sua prorpria pessoa; que sabe que o Cel. HAMILTON 
ja vendeu o telefone quando aeixou Brasília; que o Maj NEVES al- 
gumas vezes nao recolhia a SINDI certas transferencias de numera / 
nos feitas pelas 0nspe,digo, Inspetonas guardando-as consigo / ^\/ y 9 
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D. N. O. C. S. - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

consigo próprio no cofre do Gabinete; que alguns valesse funcio- 
nários eram adiantados pelo Maj VINHAS NEVES desses recursos e 
ou eros eram adiantados pelo Sr. LUIZ ARAUJO, dos recursos em poder 
da SINDI; que as peças de veículos e pneus comprados pela verba 
3.1.4.0 - Encargos Diversos, 10.00 - Assistência Social, em 1965, 
nao foi comprado pelo depoente mas sim pelo prórpno LUIZ ARAUJO; 
que o depoente apenas recebeu o material; que foi bem tratado duran 
te a presente inquirição e não sofreu qualquer coação. E / nada mais 
disse nem lhe foi perguntado, havendo e u '•[ f\ \ / X C/JÍ? /j> 1 1 u? [ff_ 



Secretario, lavrado o presente termo que depois de 
rovado vai assinado por todos os presentes. 




1 I yégal/y P) • 

(Ja)\MÁAflA) Mam ani 



Vogal 



Depoente 



Mod. 83 



MINISTÉRIO OA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

BRASÍLIA, D. F. 

-Ofício na 192/67-DOPS/SEC Em 1? de outubro de 1 9 6 7 

Do Diretor da Divisão de Ordem Política e Social 

Ao Sr. Presidente da Comissão Inquérito Administrativo Port. 239/67 

Assunto Apresentação - faz 



Senhor Presidente: 



Atendendo ao que consta no ofício n2 g/d - 239/67, devida- 
mente escoltado faço apresentar a V.S. o custodiado WALTHSR DA SIL 
VA BORDA a fim de prestar esclarecimentos junto a essa Comissão. " 

Valho-me do ensejo para apresentar a V.S» as minhas, 



Atenciosas Saudações, 




Newton Braga Teix 
Diretor DOPS 



Ao 

limo. Snr. 

JÍDER DE FIGUEIREDO CORREIA 
DD. Presidente da Comissão 
de Inquérito - Port. 239/67 
Setor Autárquico lote 9/10 
NESTA 




D. N. O. C. S. - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

do ano de «a novecentos e sessenta e sete(l 9 6 7 ) na sala loc.ll 
«ata no andar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacion^ 
de obras Contra as Secas, aí reunida a cessão de InquTríto Ad 
-lnx.tr.txvo designada pela Portaria Ministerial », 239Ã d o/ 

T7T Interior - compareceu ° sr - 

rioTLi uí V 0rSanlZa ^° «ívol 1 5> do Ministé 

no da Agricultura, tendo estado comissionado no SPI desempenhai 

do Bananal, designado que foi pela Ordem de Serviço n9 i r5 de 
16/12/6;,, segunuo infernou. Esteve acompanhado e assistido'pelo 

W alem de íuncionanos da DOPS presente, ao depoimento; inoui 
rido sobre os fatos q «e determinaram a instauração do preseníe ín 

emocional capaz de prestar declarações que possam auxiliar a t>re 
sente Comissão de Inquérito a esclarecer os fatos per u Los / 
que, enoretanto, poue esclaro^r m,o inquiridos, / 

acima e di™ esclarecer que assumiu a chefia do Posto / 

acima e,digo, mencionado no dia 2/01/bò e fn-, o „ 
dia ^o/nii/^K ^ ✓ ' v °° e 101 Apensado no 

aia ;>u/04/6b, data em que o rádio no ^kn ^« ^. 

, 4UC u ra aio n? bi?0 da Direção do SPI lhe 

? ov ZToTZT recib0; que viaJou de ~^»° ■» ! . 

ir uL Si ^ ^ C ° nSeSU1U em 
circunstancias poaeria ser de muita utilidade ã Comissão- oue r. 

ce e t Q , digo, rec e b eu t.tamento conven^ VI 7/ 

e nem Le^fl ^ meMbrOS da E -da mais dis- 

ue P 6 íioo e Per H Cad ° P6l ° qU<! 101 laVrad ° ° »"'«- *™ 
que apos iiao e achado conforme vai flC H n ^ 

y -po en.e, pelo seu advogado e por ^ ^ 

jVob l/l^ S ecretar^, 



. xa.iauu o presente ter 
assinado pela Comissão, pe 




Mod. !3 




MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 

TERMO DE INQUIRIÇÃO ; aos dezoitcT ftB) d ias do w Tdi outubro 

mil novecentos e sessenta e sete (1 967) no andar térreo do Edifício - 
Séde do Departamento Nacional de Obras Contra as sêcas, aí reunida a 
Comissão de Inquérito Administrativo designada pela Portaria Ministe - 
nal n9 239, de 5 de outubro de 1 9b7, compareceu o Sr. NILO DE OLIVEI 
RA VELLOZO, já qualificado anteriormente perante a Comissão instaurada 
pela Portaria n? 154/67 para prestar declarações sobre os fatos que 
originaram o presente Inquérito. Depois de advertido sobre as penas da 
Lei para o falso testemunho e, depois de inquirido, declarou que os 
extratos de conta corrente encaminhados pelo ofício n? 205, de l8.10.br, 
correspondem aos dois adiantamentos que o depoente recebeu no exercício' 
de 1 96b; que quando da aplicação dos recursos encontrava-se na locali- 
dade, isto é, emitia os cheques contra a Agencia do Banco do Brasil s/A 
de Cuiabá, quando ali se encontrava, o mesmo ocorrendo em Porto Velho; 
que apesar das coincidências ae datas venncadas nos extratos de conta 
correntedas Agencias acima citadas confirma que se encontrava naquelas 
localidades; que não está recordado mas sabe existir lei que permite a 
emissão de cheques ao portador quando não exista na localidade estabe- 
lecimentos bancário; que_ a beneficiaria do cheque n? 32.233, contra a 
Age ncia do Banco do Brasil s/A, de Porto Velho, e~ra~ servidora do SPI, 
no interior; que não possui o cartão de comprovante de protocolo da 
entrega__da_prestação de contas do adiantamento, digo, do suprimento de 
Cr$b. 5 00.000,00 (Seis milhSes e quinhentos mil cruzeiros velhos) rece- 
bido do Cel. Hamilton de Oliveira Castro, prestação de contas essa des 
truida no incêndio da Sede do SPI; que, porém, poae apresentar como 
testemunha do ato de entrega os funcionários AMAZONILDE, e, principal- 
mente, Dona RAIMUNDA, Encarregada do Setor de Contabilidade; que ende- 
reçou ao Chefe da Inspetoriaa em Rodoma, digo Rondonia, um memorando 
e cerca de seis telegramas; Que êeses expedientes solicitavam os ex^ra 
tos de conta corrente do Banco, para orientar a reconstituição da pres 
tação de contas já referida; que a intensão em apresentar os extratol 
de conta corrente foi demonstrar os meis, aigo meios de ser reconstitui 
da a prestação de contas, que poderá ser reconstituída pela própria In* 
petona, sem necessidade da presença do depoente, conforme determinem 
as autoridades. Nada, Digo que amanhã o depoente oficiará ao Diretor do 
SPI solicitando a reconstituição dessa prestação de contas, pelo atual 
ou futuro chere da Inspetona. Naaa mais disse nem lhe foi perguntado 
tendo prestado o presente depoiemnto sem qualquer coação, o oual l ld o'e 
acnado; conforae vaa assinado pelo depoenoe, pela Comissão e por nim 
(ti W 1 Ur/dlríA / /? h>}{~ . secretário que o datilografei . 

Depoente 



36S19 




EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO ADMINIS- 
TRATIVO, designada pela Portaria Ministerial n? 239/by, do Exmo.Sr. 
Ministro do Interior, publicada no D.O. de 5/lO/òy . 



WALTER DA SILVA BORDA /funcionário do Ministério 

da Agricultura, Assistente de Organização Rural, nível 15, ora 
detido na DOPS, SQ 112, nesta Capital, por seu advogado, re- 
quer a V. Excia. a juntada dos inclusos documentos ao proces_ 
so em referencia, para os fins de direito, não obstante ter 
comparecido a essa Comissão na qualidade de Testemunha. 

Verificará V. Excxa. que a sentença absolutória 
do Meretíssimo Dr. Juiz Federal da la. Vara , Secção Judicia, 
ria de Brasília, negou pxocedência a todas ás imputações que 
lhe foram reitas, concluindo peia ausência de justa causa pa_ 
ra o procedimento criminal. 

Em consequência, nos têrmos de jurisprudência 
pacifica do Supremo Tribunal Federal o suplicante está isen_ 
to de qualquer responsabilidade funcional, eis que não hou 
ve resíduo, como se vê da decisão absolutóz-ia. 

Têrmos em que, junoo ao processo 




PROCURAÇÃO 




Pelo presente instrumento particular de man- 
iato, que mandei datilografar e afinal assino, eu, WALTHER DA SIL- 

BORDA, brasileiro, casado, funcionário publico federal, resi - 
lentê no acampamento da Companhia Nacional, casa 2, nesta cidade, 
LOieio e constituo meu bastante procurador e advogado ao Pr. J5P - 

m AGUIAR, brasileiro, casado, advogado com escritório no 
Sdificio JK, sala 127 (12 s andar), nesta capital, com o s poderes 

:. clausula ad .judicia , podendo defender meus direitos e interes- 
sas em qualquer Juizo, Instancia ou Tribunal» nas repartições pu- 
. liças federais, estaduais e municipais, ou onde necessário for, 
requerendo mandado de segurança, impetrando medidas prepariàorias 
!« açao o$ preventivas, habeas - cornus ., propor açoes ou aelas de- 
sistir, recorrer, inquirir testemunhas ou contesta-las, receber 
e dar quitação, transigir e fazer acordo, com os mais poderes em 

Lreito permitidos, inclusive substabelecer •- 



BRASÍLIA, 7 de agosto de 1967 




a DA AGRICULTURA 





B 



4 
I 

2) 




D E C ju À B A C 2L O 



Atendendo pedido verbal do Sr . l/alther 
àa Sii\ • "da, Assistente de Organização Rural Uivei 
15, do Quadro Especial do Ministério da Agricultura,/ 
lotado neste Serviço de Proteção aos índios: 

DSC&AIiC, para os fins de direito, que/ 
o referido servidor, nesta data, compareceu a esta Se- 
ção de Administração, comunicando achar- se doente e em 
rigoroso tratamento de saúde, conforme documento médi- 
co çue exibi o, solicitando Formulário do Serviço Soci- 
al, para homologação de liçença$ nesta ocasião, era fa- 
ço a determinação do Sr. Diretor do S.?.~. informei ac 
referido servidor da impossibilidade do atendimento a- 
tc neva deliberação ou ordem em contrario do mesmo Di- 



i 



- Brasília, 20 de meio de -i9oò. 

onda l* u ^r-) ; rt 




BEUSDHO ?L 12:221 
Chefe da 3. A. 



> 




«MISTÉRIO DA AGRICULTURA 




Atendendo a pedido verbal do Sr/ V/alther ds Silva 
3orca, Aã, istmrte de 0^ 8 ^5, Rural, níve/15, do Quadro Sa 

ciai do Ministério da Agricultura, lotado neote Serviço de Pró 
:eçao aos índios, ■ 

DECLARO, para os fins de direito, oue o refe- 
rido servidor n.ata data, compareceu a esta SecSo de AcUistra- 
;*o, apresentando-se ,ara o exercício do seu cargo, tendo a. vis- 
ta, :a ter r. cuperado sua saúde, conforme sua afirma-ão. 

. Nesta ocasião, e em faoe da determinação do Sr Bi. 

r.tor ao 8.P.I., informei ao servidor referido, da iaposoiMlida- 

" eX9rCiCio « até nova deliber, Ç ac ou ordem em contrá-io do 

■:cs,tio Diretor. ° 




silia, 28 de seterabro^de 1966, 



Benedito" Timent e 1 
Chefe da S.A. 





OFÍCIO 



CARTÓRIO DO 2." 
1 ; Dou fé. Br^Vl^^i^^áo lCtf£ 





\,STcRiO DA AGRICULTURA SPI - SiNJJl - ' OOiVi\itílL.IDADiS 



! Himo. Snr. WALTtiR Úa SiLVA HORDA 



\M7 0Yyi\ 




lz> zãoz - Brasília 



Atendendo a solicitação de V.3a., informamos j/que foi dado - 
ontrada neste Sotor de Contabilidade da Seção do Patrimônio Indígena o Proces- 
so M*-lul-3.ò7Voo ora data ae i» de N voraDro corrente, acompanhado dos seguin- 
tes vantes j para serem contaoílizaaos, reierentes a sua Prestação ae Cori 
tas laic^ cvj mto no Ponto Indígena Getúlio Varg&õ: 
-3- (oito; iwCi^i as3in los pelo Aurainis tractor da 
i? v unaação Brasil Central, aa Ilha do Bananal, - 
Snr. SALINO Dtí AZaviSDO, datados o pri - 
moiro de 12 de Janeiro de 1966 e o ultimo - de 
31 ae *'iarço de 1966, todos referente a recebi- 
mento de RSSES Bovinas no valor total de Cr.S $58.700 



-1- (Hum) Comprovante copia do recioo assinado 
por Valter da Silva Borda, cono rece cimento 
por contH de fornecimento de rêse3, iroportan, 
cia paga peia iUnaação Brasil Central no va- 
lor de Cr.íf- 



Cr. 1 ? 200.000 



-I- (Hum) Comprovante original do pagamento rea- 
lizado em favor do Servidor Contratado, Snr. 
U0UUANQ DAHKMffl GOMtâaEft, por salário no va - 
lor ae 



Cr.:: 200.000 



Pelos comprovantes apresentados de 
sua Prostação do Contas Inicial do Posto Indígena Ge- 
túlio Vargas, aparece na data aos comprovantes um s al- 
ço, ae Contio a Receber da rXuidaçao Brapii Central Cr."; 353.700 
B OLN^USNTA E 0110 «LL B SEBÚCtíflTQá URUJSISlHUii) 

BRASÍLIA, 4 de NovemDro ae 196í> 

— ^7— ■ . 

• UOXOB8 VSLLOSO JUKIOR-Setor ae Conta Diiidaae-SIÀ 01 



KTTiTSTSRIO PA AGRICULTURA 
SERVIÇO LZ PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 



RECIBO 




Recebi do Senhor Y/ALTHER DA SILVA BORDA, Assistente 
it Organização Rural e^Rodator do Quadro Especial do Ministério da Agricul- 
tura, o, ex Chefe do Posto Indígena Getúlio Vargas do S.P.I., os documentos 
jbaixo relacionados: 



A)- Cito (8) recibos de Forneoimonto de Carne 3ovina f cfotuados á Fundação 
3rasil Central na Ilha do Bananal, devidamente assinados pelo Senhor A- 
celmo Salino do Azevedo, Administrador do Parque de Atividades daquela 
fundação e datados de 12/1/66, 19/1/65, 26/1/65, 2/2/65, 10/3/66, //// 
17/5/66, 24/3/66, o 31/3/66, totalizando a importância de C$553. 700==== 
(quinhentos e cinquenta e oito mil e setecentos cruzeiros) ; 

3)- Un (1) recibo no valor de CC200.C0C= (dusentos mil cruzeiros) datado de 
2Ô/4/65, assinado pelo Senhor 7/ALTHER DA SILVA BORDA, referente a um pj: 
garanto ©fetuado pela Fundação Brasil Central, por conta do fornecimen- 
to do carne bovina mencionado noa oito (8) recibos citados no Item A)j 

C)- Ua (1) recibo no valor do CÍ2C0.CG0- (dusentos mil cruzeiros) efetuado 
polo Senhor Y7ALTHSR DA SILVA BORDA ao sorvidor Wolfgang Dankmar Gunter, 
referente ao pagamento de um pró-labóro por seus serviços prestados na 
Oficina Mecânica do Posto Indígena Getúlio Vargas na Ilha do Bananal, / 
ps-cmento es3e autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Ksjor Aviador / 
Luiz Vinhas Xevos, Digníssimo Diretor do S.P.I.. 



Brasília, ,31 de outubro de 1966. 



/mafmfasçp/m araujo 

Diretor Substituto 7 do S. p'. L 
i Contador Chefe 7 da SI203I, \ 



/ 
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P D C LA RA Ç 1' Q 




Declaro, pcra quaisquer fins a quo so destinarem, 
que aos dosessete dias do nSs do saio do 1966, / 
indo em visita ao Senhor Walther da Silva Borda, 
que so encontrava gravemente omformo em sua rosi 
dencia, no Acampamento da Construtora Nacional / 
Casa 2, nesta Capital Federal, oncontroi-o sendo 
assistido pelo^seu medico, Doutor Oscar do Arau- 
jo Filho, também meu conhocidoj ,o quo a P 6s a re- 
tirada do módico, fui solicitado pelo Senhor Wa^ 
ther da Silva Borda a lovar ao Protocolo do Ser- 
viço do Proteção ao índios, rio k* andar do Bloco 
8, da Esplanada dos Ministérios nesta Capital Fe 
deral, um Requerimento datilografado com uma cóZ 
Pia, devidamente assinado, pelo qual o Senhor // 
Walther da Silva Borda, solicitava 90 (noventa)/ 
dias para tratamento de saúde ; declarao ainda que 
fiz a entrega do referido documento no Protocolo 
ao S.P.I. o após a entrega", fui informado pela % 
funcionaria qu Q al£ me atendeu, de que o referido 
documento estava entregue e de que teria o anda- 
to normal, e em seguida retirel-me; entregando a/ 
copia a Senhor Ualthor da Silva Borda, esto recla 
mou-me o talão do Protocolo do S.P.I. ocasião eã 
<pe afirmei-lhe não o tor recebido, pois não me/ 
, ^^ entr «sae nenhum documento ou recibo no Proto- 
; - coiyio S.P.I. ; declaro ainda quo poderei identi- 
■ ^Utfr a^qualquer momento que for necessário, a // 
- , ^dneionaria que recebeu o documento por mim ent-. 
'gue; e por sor verdade, assino e me comprometo t • 
. \\i .azer a presente declaração sempre firme e valio- 
sa, sempre que me foV^olicitadn;^» r^x— 






Bràs|iia, 



12 de 




x^unho de I967. 



FARES FARES, 
-comerciante- 



DECLARAÇÃO 



Eu, Major Aviador Luiz Vinhas Neves, brasileiro, desquita- 
do, residente à Rua Raimundo Correa, 65, apto 501, em Copacabana, nes- 
ta Capital, declaro gara todos os fins de direito, inclusive os judiciais : 

a) conheço Walther da Silva Borda, brasileiro, casado, ex- 
encarregado do Posto Indígena "Getúlio Vargas", na Ilha do Bananal, há vá 

^ rios anos, nada havendo que desabone a sua ilibada conduta, particular e 

de zeloso funcionário público ; 

b) ao tempo em que fui Diretor do S. P. I. o Sr. Walther 

da Silva Borda prestou relevantes serviços ao Posto Indígena "Getúlio Var- 
gas", consegaindo realizar várias obras e reorganizar os serviços burocrá 
ticos, com dedicação e persistência, não obstante a impossibilidade em qu 
me encontrei de enviar -lhe verbas ou qualquer colaboração financeira ; 



ue 



c) a renda indígena é atribuição dos Inspetores e Encarrega 
dos de Postos, que devem aplicá-las segundo a conveniência e interêsse 
do serviço, zelando principalmente pela assistência ao indígena, com o pa- 
gamento de servidores, empreiteiros e fornecedores, como lhes será per- 
mitido exigir prestação de serviços dos funcionários, fornecimento de ma- 
terial e alimentação e construção de obras indispensáveis ao Posto. 





*A\: 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 



1_ Exmo. Senhor Ministro d® Interior, decretando 

a prisão administrativa de V/alter da Salva Borda, por trinta 
dias, sea a necessária e imediata comunicação ao Juiz compe- 
tente, infringiu o § 12Q do Arta 150 /da Constituição e § 12/ 
do Arta 2lh da Lei 1711, de 23/10/1952, além de ser incompe- 
tente ratione personae vez que se trata de funcionário do 
Quadro de Pessoal Permanente do Ministério da Agricultura» 

Que o citado servidor respondeu a inquérito 



2- 



/ 
/ 
/ 



administrativo , MA-01-1369/67, no qual opinou a Comissão 
que não tem condições de condená-lo, isto se verifica da 
cópia do relatório remetido a este Juízo, pelo Senhor Raymun 
do Bruno Marussig - Secretário Geral da Agricultura e junta 
aos autos da Ação Criminal n 2 15 da Justiça Federal desta Se, 
çao Judiciaria (D.F.)s 

3- Pelos fatos imputados ao Servidor, este Juízo , 

em sentença de 06/10/1967 - após apreciação e exame minucio- 
so, em sentença de 13 (treze) folhas datilografadas - Julgou 
a denúncia improcedente, por não haver proua suficiente para 
a condenação (inciso VT, do arta 386, do Código de Processo= 
Penal) e por não haver justa causa, absolveu ftalter da Sil- 
va Borda des acusações que lhe foram feitas» 

Ex "nositis 

Suprindo, a parte, a falta de comunicação obri- ' 
gatória e constitucional por parte de Sua Excelência o Se- 
nhor Ministro do Interior, e por se tratar de evidente abuso 
de poder, decreto o relaxamento da prisão administrativa de 
V.alter da Silva Borda. 

Expeça-se o competente alvará de Soltura. 
P.R.I. 

Brasília, 12 de outubro de 1967 





JOSÉ BOLIY^iR^DífsODZÀ 
Juiz Federal da 1- Vara 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

JUÍZO FEDERAL DA. l fl VARA 




ALVARÁ DE SOLTURA 
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SENHOR DOUTOR BOLÍVAR D E SOUZA 

M.M. JUIZ FEDERAL DA...1* 

VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DA l.a REGIÃO, SEÇÃO 
UDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, NA FORMADA 
ilEI, ETC- 

1 ANDA ao senhor DH« JOSI1IO | DA SILVA 
AKARAL-Delegad O da POPS qtl9 vist0 este por êle assinado e subscrito pelo 
Chefe de Secretaria de seu cargo, em seu cumprimento, ponha incontinenti em 
liberdade, si por AL não estiver prêso, DA SILVA BOKDft, filho de 

Carlos da Silva Borda o dc Leono r Santorpe Bordat» t« t.i« 



8*t«8»8«8»8»8»8«8«8«l 



8«:>g«.:> :«t«: »8»8« 8«8«8»8« ;»8» s»8»8»s *8«8«8« t* t»»« t »:»t«t*t 

visto haver sido relatada a prisão agsd^stra friva ; .t>; 

no processo, a que respondeu como incurso no artigo ..«^r? 

*ij »l»»Jtlal-*J.jtJ.eljtlAl.t.t .» 1 • 8 « JUJL*l.«Jl*8 » 8 » 8 » 8 • t • 8 » : *f » 8 » 8 • 8 » t-»t-^»4. 

iniciado 8«8«8«8»8«8«S#8«8*8«8«S»8»8 •.?..*.?..♦.*.*. '„!t£j l ..?..!L!.#..?.».í„ , ! , Xs ».2 

em 8 • 8 ♦ 8 • 8 • 8 • 8 • 8 • 8 • 



QUE CUMPRA, na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Brasília, 

aos t <l0ZQ ...). de__ 0^b3X> * de 19 67 . 

Eu. jÇ^C^t ç^Ai 



o suDscrevi. 



** , Chefe de Secretaria, 

( Josp^ue Vasconcello 3) 




JOSfí BOLÍVAR -DE SOUZA 
Juis Federal da 1» Vara 
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PORTARIA N? 94. DE 12 VS Vir' 
OUTUBRO DE 1967 \£ t [ 

Ministro Oscar Saraiva, Pre»i— / j** 
* do Tribunal Federal de Recur- 
p, usando das atribuições qu;> lhej.1 5 
p conferidas pelo Reg mento In— ; 
rco. resolve designar o Oflc.a; Ju- • 
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DIÁRIO 



: anteriormente on- 
eram feitas sem se 



o Pôsto e segundo | e prática da venda do gado no Pôsto 
lo Sf. Walter, com indígena, tanto antes como depois da 
m ordem de ser-j administração do Sr. Walter da Sil- 
Borda. íls. 162: 

"I — que o Sr. Israel Praxe- 
des incluiu um reprodutor bovino 
em uma boiada vendida para 
abate, fato êste confirmado no^ 
depoimentos do s Senhores Victor 
Queiroz do Nascimento, de folhas 
683-39, Boanerges Fagundes de 
Oliveira, de fls. 606-11 e Luiz 
Coelho de Souza, de fls. 641-44.... 
que retêm em seu pcder a im- 
portância aproximada de NCrS 
400,00 (quatrocentos cruzeiros no- 
vos) proveniente de venda de ga- 
do do CPI; não tendo ainda pres- 
tado contas conforme confessa 
em seu depoimento de fls. 692-96. 

II — que o Sr. Walter da Sil- 
va Borda vendeu sem autoriza- 
ção. 120 (cento e vinte) cabe- 
ças de sado pertencentes ao SPI; 
não tendo prestado contas, coli- 
forme depoimentos de folhas 
569-77... Ill — que o Sr. Sal- 
lim Costa de Oliveira oíie suos- 
titui o Sr. Walter da Silva Bo-- 
da também vendeu gado sem au- 
torização legal, paia cobrir des- 
pesas do PIGV. conforme depoi- 
mento do mesmo fls. 633-37. . , 

ias suas conclusões a Comissão de 
ruérito (fls. 164) quanto ao de- 
íciado e sua responsabilidade diz: 
"que o Sr. Walter da Silva Bor- 
da, embora tenha também infrin- 
gido os arts. l?6 e 197. da Lei 
n?- 1.711-52 esta Comissão náo 
tem condições de cndená-lo pe- 




ia venaa era o 
época. Que o 
3 foi entregue. 
ju ordem para 
do Sr. Walter, 
io sem lhe. dar 
ígrafou para o 



vindo 

1 rio T 



t sim- 
rio do 



176 foram pagos na época inclu- 
sive em alguns dêles tem a sua 



memento no Pcsto. Pode teste- 
munhar que o Sr. Walter é umj 
!m?m trabaihaíor e honesto " 
i segunra testemunha arrolada 



e da 
men 



ss^q e 

cpj 



1 «!- 
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A denúncia deve. aien/er as exl 
vencia» ©rescritas na lai pén^U p<\ 
jetiva, o que neste pre^sso, não es 
tao bem especificados tfx expostos ni 
que diz respeito ao fato criminoso 
a sua classificação. 

15. Na apreciação .c.03 fatos iode- 
riamos iniciar por aquele de que ( 
Reu teria — explorado em proveitt 
próprio, cemo táxi um barco. 

A prova dos autos é convincentí 
no sentido da improcedência de ta 
fato. A Comissão de Inquérito Adrrí- 
nistrativo nem mesmo dele g'e o;upoi 
em apurar a procedência » >» 

viandade da. arguição, 
pies maledicência de 
Serviço. 

O barco foi construído por Vietri 
Queiroz do Nascimento, cem a rends 
ao pôsto. encarregado artfsrior à ges- 
tao do Réu. feito de tronco ds árvore 
cavado, chamado naqusla região r"e 
oveadeira, com um motor .1e n5pa. 

A vista das dificuldades «ins-ncei- 
ras que as verbas orçamentaras só 
la chegam transformadas -m ai"uns 
utensílios e. no caso as dttféa&aâes 
se aquisição de gasolina, o barco ira 
cedido, por empréstimo as oessea' 
que solicitavam, com o motoneta 
diante a simples devolução da sàéo- 
lina gasta nas travessias. 

Nada de anormal, irregular p muit" 
menos criminoso dada* as peculia-i- 
dades locais e dos serviços 

16. O segundo fato imputado ao 
Keu como delituoso seria re'irar de 
cada rês abatida cerca de 30 çu*ío? 
de carne para seu sustento e de S 
caes que possuía. 

A ordem de serviço interna n» 33 
autoriza expressamente o abate sema- 
nal de gado. a venda, o rec?bim=rto 
ds importâncias para fornecer gra- 
tuitamente, a carne aos funcionários 
e aos índios. 

O Chefe do Pôsto não trm gratifi- 
cação de função, alias o que contaria 
o art. 4'. tf p Estatuto dos Funelorá- 



em 20-4 
ia feito 



-la. 



áo aos ípdics. que 
snte cemo legais, 
ei Réu como ad- 
ou chefe do posto 



se equipara a 
i em casos qua 



r\v eoo o qua! só foi 

quando o mesmo já 
enda do gado desdè^ 

i contas foi apresen- 
nâo a recebeu, ale- 
ito da vonda reali- 
munciado tem a do- 
saldo para r?co!her 
inistraçêo resolva re- 



iL 
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A Ccmissão de Inquérito afirma, 
,nas sna s conclusões que: ";iõo tem 
iconaições de conã e ná-lo". e citando 
|Ca:o Tácito transcreve: "Os ato s ad- 
ministrativos viciosos podem, excep- 
; eicnaimrnte. cenvalidor-se, quando 
pra, içados na constância dè um en- 
tendimento eeneralizado e habitual, 
por todos aceito como legítimo e mais 
'arde considerado impróprio. 

Que a teoria do erro cometido co- 
mum aplicável ao direito administra- 
tivo, autoriza que o êrro de muito?, 
acatado longamente no consenso ge- 
ral como idóneo pede validar a acão 
administrativa". ■• ,„ 

Verifica-.se, dos autos e relatório 
da Ccmissão de Inquérito Adminis- 
trativo, que dos que praticaram o ato 
aa venda d? gado do pôsto, tanto an- 
teriores como posterior à administra- 
do do Réu. foi êle q único a enca- 
minhar à consideração da Diretori» 
do SPI a prestação de contas do 



mais. tod og recebiam gratuita - 



o nao foi entregue, err 
dem do SPI, no Rádic 

esta Ccmissão que ca- 



| a carne ainda era repartida en're 
os seus 9 caes de estimação que sem- 
pre o acompanham. 

Cemo se incriminar, um cidadão 
por ter cachorros de estimação, numa 

^ ni ^- ou P 6 ^ . indígena? 
Li. Ji ae i_ n ?'? despesas absurdas 
comem a s sobras 



dos seus doíos. 

fisse fato também não tem qual- 
quer implicação criminal. 

17. O terceiro e último fato refe- 
rido na denúncia a venda de gado 
\do Pôsto. 

O Réu confirma e há prova exu- 
jherante da venda de 120 rêses da eia 
de 64. ao Sr. Alcides Maciel que ofe- 
receu, na época dentre três licitan- 
tes, melhores contunõe* e o mi>th-ir 
Weço. cinquenta mil cruzeiros VPlhns 
por cabeça no total de seis milhôís 



guintes elementos essenciais: o) 
sujeito ativo — funcionário pú- 
blico; o 1 objetico — dinheiro, .va- 
lor, cu qualquer outro bem de que 
o funcionário tenha posse em ra- 
zfi.o do cargo: modo — apropria- 
ção cu desvio: e d) dolo — o de 
auferir da apropriação ou desvio 
Proveito Próprio cu Alheio (Ma- 
galhães Dminond "Com. ao Có- 
.digo Penal", vol. IX, pág. 263). 

Os *atos é Já aqui sob apreciação, 
apenas o de renda do gado não aten- 
de ou pieenctie os Kquisitos exigidos 
à Configuração do crime de Peeu l ato 
previsto .ic art. 312 do Código Penal. 
^ Nas diversas atividsdes que o Es- 
pado moderno é obrigado a Intervir 
ou. g~rr, se compreende e nem 
se peúe ecmyjreender e nem se pode 
conceber, um só Fstatuto legal regu- 
lador das atlvidades dos seus ssrvi- 

A aplicação da Lei n» 1.711-52 nas 



ses, como 
;á notícia 



"O 

ca- 
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:ão a origem 
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Oliveira 




Filho - foi * lia* 
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on (Juiito) 



verificou D: 



Posta Li: 



Contini 



Juri 



conve: 



^OG3«inCí 



;erttir. 



)lJlQÍto.3. 



I 




posto V^nuir 



Filo e llanuelzinho - todos índio 



Err 



Bi ur 



visitas de inspeç~oes que o sr líilo Veloso fez ao P#I. V~nulre 



indio w anuel 



u-o para um desfor- 



ri 5 <= 



;se ao ir 



"3 2 es soante IjDmeni»dsC- 



tiro: 



voo. 



uesíoes de clt 



segundo ainda afirmações de Dona Juracy «- foi 



jrvidor líilo Veloso, e ate' ho^e ninguém teve mais notícias dela. 



arrenc 



sendo ta 



.osse» Ver 



.o Veloso «comr 



O w ou 



limo. Sr. Dr, JADER FIGUEIREDO EERRAZ 

H. D. Presidente da Comissão de Processo Administrativo que apura 

irregularidades no 8.P.I. 



Tenho a honra de comunicar a V.Sa., que nesta data, 
estou encaminhando do Tribunal de Contas da União, a Prestação de 
Contas da importância de CR$ 55.000.000( cincoenta e cinco milhões 
de cruzeiros velhos), a mim suprida pelo Cel. Hamilton de Olivei- 
ra Castro, ex- Diretor do S.P.I., por conta da Verba 3.1.4.0 - En- 
cargos Diversos, 10.00 - Assistência Social, assistência aos ín- 
dios, coco complementação da Prestação de Contas negativa, feita 
pela referido Cel. Hamilton de Oliveira Castro, conforme consta 
do processo n. 23.018/67, atualmente com carga para a 2a. Direto- 
ria de Tomada de Contas, daquela Egrégia Corte. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V.Sa. os pro- 
testos de estima e consideração. 




Benedito*" Pimentel 




es-Insp. de índios, 12-A 
do S.P.I. 



^ Em 18 de outubro de 1967 . 
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MIN INTERIOR BSB 
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DR JADER FIGUEIREDO 
MINTER BSB 
BBASILIA DF 

COMUNICO-VOS VG A PEDIDO DO SR JONASEEE JOSIAS MACEDO 
VG QUE O MESMO RECOLHEU AO TESOURO NACIONAL IMPORTÂNCIA NCR 1.200 
ATRAVÉS GUIA RECOLHIMENTO NR 02326 VG TUDO SEGUNDO COMUNICAÇÃO 
TELEFÓNICA FEITA PELO PRÓPRIO PT CDS SDS 

JORGE LEÃO - CHEFE DA SECRETARIA MINTER 

TRN POR OSWALD AAS 1730 

REC POR... RAIMUNDA AAS MESMAS HORAS 



BYBYB 




A fp A 
1 iX 



AOS VINTE DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 1967, PRESENTES TODOS 
OS MEMBROS DA CI-MI-239/67 RELIZOU-SE A SESSÃO DA QUaL DA NOTÍ- 
CIA A PRESENTE ATA, HAVENDO SIDO DELIBERADO: a) convocar Boaner 
ges Fagundes de Oliveira; b) oficiar Chefe DJI, solicitando apre 
sentaçao dos presos Francisco Furtado Soares Meireles, Ismael da 
Silva Leitão, presos administrativamente por ordem do Exmo. Sr. 
Ministro do Interior, para prestar depoimento ; c) solicitar por 
te de armas para os membros da Comissão; d) sugerir ao Sr. Minis 
tro Interior tomada de Contas dos servidores presos administra- 
tivamente § iq - art. 21/|-lei nc 1711/52; e) prosseguir diligen 
cias e tomada de depoimentos. Nada mala havendo a tratar foi en- 
cer ada a sessão da qual eu^ SfU O tfoW'dU /Í^cret,'rio la- 
vrei a presente ata, que vai assinaria por todos os membros, 




Vonal 




JUNTADA 



Aos dois dias do inês de novembro de I967, de 
ordem do Sr. Presidente da CI-MI-239/67, Juntei os doeu 
mentos que passam a constituir as fls. 1571 a 1688 do / 
volume VIII deste processo, pelo que lavrei e assino o 
presente termo. 




MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 




Of. Ml /CX-239/67 

Do: Presidente da Comissão de Inquérito Administrativa designada 
pela Portaria mnlsterlal nt 239/67 ucsignamm 

Ao: Sr, Boanerges Fagundos de Oliveira 
Assunto : notificação ( faz) 



Notifico V.So. a comparecer hoje, dia 21, às 13,30 
horas, no andar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacio - 
nal de Obras Contra as Secas (Setor Autarquia lote 9/10) a fim 
de prectar esclarecia-entes sobre fatos relacionados com o Inqué 
rito Administre tiro instaurado pela Portaria n? 239/6?, do Exãõ 
Sr. Ministro do Interior. 

■s clare ço que o não cumprimento tat data • hera a- 
prazada importará em responsabilidade funcional para os fins de 
aplicação das competentes sanções disciplinares. 



( JADER DE FIGUEIREDO CORREIA) 




Presidente da Ciais são 



MECOB-4 
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MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 




TERMO DE INQUIkIÇÃO: aos vinte e um(21) dias do mes ae outuoro do ano 



de mal novecentos e sessenta e sete (1967) na an,argo, na sala do an- 
dar térreo do Ediiíóio Seae do Departamento Nacional ae Obras Contra 
as Secas, al reunida a Comissão ae Inquerxto Administrativo designada 
pela Portaria n? 2^9/67, do Exmo. Sr. Ministro do Interior, compare - 
ceu o Sr. BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEIRA, já qualliicado anteriormen- 
te, inquirido respondeu que viu certa vez sobre a mesa do Diretor um 
telegrama em que era denunciada a venda irregular ae pinheiros na IR 
7, írtregulariittaae essa praticada por SEBASTIÃO LUCENA; que não recorda 
se a denuncia era formulada por JOSE FERNANDO DA CRUZ ou por ALÍSIO / 
DE CARBALHO, digo, CARVALHO; que SEBASTIÃO LUCENA dera ganho de causa 
em uma concorrência de venaa de pinheiros a firma IRMÃOS FERNANDES / 
contra proposta de preços mais elevados; que a proposta da firma IR 
MÃOS FERNANDES era apenas de Cr$12.000 (aoze mil cruzeiros antigos ) 
quando o preço era, então, de Cr$2tí .000 (vinte e oioo mil cruzeiros an 
tigos) por pinheiro; que essa transação ocorreu no Posto Duque de Ca- 
xias; que afirma vencedora, IRMÃOS FERNANDES, oferecera um carro AE- 
RO-WILLYS novo a SEB&STIAO LUCENA como premio na negociata; que o MAJ 
NEVES, entre outras coisas é responsável pela contratação irregular / 
do ex-funcionáno JACOBINA, demitido do SPI por Inquérito Administra- 
tivo por prática de irregularidades; que o MAJ NEVES designou JACO- 
BINA para Administrador das Fazendas do SPI com gorda gratificação / 
mensal; que JACOBINA fez verdadeira devastação nos rebanhos bovinos / 
do SPI com vendas absurdas; que o depoente quer se f,digo, referir/ 
a transações como a ocorrida em Manaus objeto das cartas dataaas de 
. 22/, digo, de 22 e 26 de junho de 1965 dirigidas por JACOBINA ao MAJOR 
NEVES e que foxam apresentadas e lidas pelo depoente no momento ; que 
o Dr. DORVAL MAGALHÃES, parente do Deputado VALÉRIO MAGALHÃES, devido 
a negócios como o citado nas referidas cartas, foi nomeado para o cargo 
inexistente e absBrdo de Inspetor Geral do SPI; que em função desse / 
illiu^itado cargo DORVAL MAGALHÃES adquiriu tal poder que chegou a man 
dar mais do que os próprios Inspetores Regionais; que o MAJ NEVES cos_ 
tumava wir,uigo, ir as Inspetonas buscar dimheiros, procedisme, digo, 
procedimento que continuou mesmo depois da proibição de venda de pmhei 
ros; que o MAJ NEVES vive maritalmente com Da. TEREZINHA DE JESUS, tam- 
bém conhecida por Da. Tetê;que, quando o Ministro NEY BRAGA exigiu // 
a retirada do Sr. FERNANDO CRUZ, o MAJ VINHAS nomeou para chefia da 
f IR 7, o MAJ DANTON PINHEIRO MACHADO, que já chefiava á Ajudancia do Rio 

Granae do Sul, apesar de esses Pontos serem privativos de runcionários 

i, 

do Quadro do SPI; que o MAJ DANTON recebia de gratic,digo, gratifica- 
■X^ ção Cr$300.000(trezentos mil cruzeiros velhos); que o MAJ DANTON era 

hospede de FERNANDO CRUZ; que o MAJ DANTON e FERNANDO CRUZ e, poste- 
riormente a saída de- FERNANDO CRUZ da IR (,o MAJ DANTON fizeram uma 
///////„,//////////////////////////////,//////////////////////// ff? 
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FIZERAM uma verdadeira rapina porquétnto o MAJ quae,digo, qué*ria 
locupletar pois sabia que iria sair ; que o MAJ transferiu a Sede da 
Ajudancia do Interior para a Capital onae residia; que o MAJ BANT03, 
,digo, DANTON recebia adiantadamente o valor dos Contratos de Arren- 
damentos ainda a vencer na sua ânsia de rapmagem; que o MAJ DANTON 
usava a camionete Chevrolet de cabine dupla, n? 8«1, atualmenue, a 
disposição da Policia Rural de Minas Gerais ; que não sabia, digo, 
não sabe o que o MAJ DANTON trazia na camionete , arrecadados dos / 
Postos quando regressava das suas constantes viagens aos pôs tos; que 
pode melhor informar sobre a conduta irregular dó MAJ DANTON os Srs . 
JOSE BATISTA FERREIRA FILHO, SEBASTIÃO LUCENA e BENEDITO PIMENTEL ; 
que o SARGENTO DA AERONÁUTICA RACHID SIMÁO HELU é acusado de haver 
comprado três (3) jeeps Toyota por preço acima da tabela, em São Paulo; 
que o depoente considerou elevados os preços dos «jeeps comprados pe 
lo SARGENTO HELU e verificou na Revista especializada Quatro Rodas 
que, realmente, os preços eram superiores aos da Tabela de então; que 
o SARGENTO HELU efetuou essa compra com suprimento ,isto é, com o 
adiantamento feito a um funcionário do Rio, JOÃO LAMONICA ou JOÃO 
VERÍSSIMO, não recorda bem; que o SARGENTO HELU, não era funcioná- 
rio, e, encào, preparou a documentação em nome do funcionário acima, 
detentor do adiantamento; que, além desses veículos o SARGENTO HELU 
comprou na mesma época mais uma Pick-up Willys, com cobertura de aço 
e um jeep Willys, o primeiro em São Paulo e o segunao era Brasília-DF 
com adiantamentos no nome do mesmo servidor; que o SARGENTO HELU com 
prou uma Lancha de passeio para o Amazonas quando deverxa ter adqui- 
rido uma lancha de carga pela importância de Cr$l' c '.000.000 ou Cr... 
$1^.000,000 de cruzeiros antigos; que essa Lancha sem utilidade foi 
feita sob encomenda na Guanabara; que o SARGENTO HELU procedeu a uma 
inspecção em MANAUS, na IR 1, e assinou Portarias afastando funcio- 
nários , transferindo outros e mandando prender outros em flagrante 
atentado "a Lei, pois não tinha autoridade visto como não era ao menos 
funcionário; que recebeu um Piano de presente na 7 IR, de FERNANDO// 
CRUZ e o transportou em caminhão do SPI; que o referido piano se en 
contra na casa do SARGENTO/é HELU em Brasília-DF; que o SARGENTO HELU 
emitiu vales na IR7, estando descoberto em quase Cr$?.000.000 de cru- 
zeiros velhos quando fez a prestação de contas perante o CEL HAMILTON 
DE CASTRO; que o CEL HAMILTON exigiu a reposição, no que não foi aten 
dldo; que sabe haver o CEL HAMILTON oficiado ao Ministério da Aero- 
náutica sobre o SARGENTO HELU mas não obe,digo, obteve resultado; que 
SEBASTIÃO LUCENA é indiciado como praticante de or,digo, irregulari- 
dades em arrendamentos de terras havendo siuo já uma vez suspenso cpor 
trinta dias (30) pelo então CEL MOACIR RIBEIRO COELHO; que a esposa 
de LUCENA, Da. LEONOR também foi auspensa nessa ocasião; que NILO VE- 
, 4 L0SO apurou irregularidades praticadas por LUCENA em GUARITA ; que M819 
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em GUARITA; que FERNANDO CRUZ encontrou dividas elevadas deixadas na 
IRY, por ACIR DE BARROS; que LUIZ ARAUJO e MOTA CABRAL podem dar in- 
formações precisas sobre DIVAL JOSE DE SOUZA; que TUBAL foi destitui 
do da chefia da IR1, por mau c omp o i-t amento na Administração do Gene- 
ral Guedes; que melhores miormações podem ser dadas pelo DR RAIMUN 
DO CARNEIRO, funcionário aposentado, residente em Recife; que o fun- 
cionário ALAN KARDEC foi destituidp da IR5 por frauue nos contratos 
de arrendamento de terras; que ALAN KARDEC" omitiu duas importantes / 
clasulas nesses contratos, de modo doloso, o que determinou a anula 
ção dos mesmos; que ha comentários de que o mesmo recebeu propinas 
para fazer essa omissão; que as omissões se relacionavam aos prazos 
e ao reajustamento; que o depoente em inspecção ralizada na IR5 apre 
enueu seis(b) propostas de arrenuamentos, assinadas em branco, pelo/ 
MajVTNHAS NEVES e que iriam ser utilizadas apesar do MAJOR já ter si 
do exonerado da direção do SPI; que esses contratos estão anexados / 
ao processo administaativo presido, presidido pelo Dr. AUTO TIMM FON 
TES; que o Sr. V/ALTER PRADO era acusado da pratica dessas irregula- 
ridades assim como, o Sr. ABÍLIO ARISTIMUNHO, ARI ARISTIMUNHO e 
DIORGENES AJALA; quw, digo, que os dois irmãos ARISTIMUNHO, acima re 
feridos pertencia ao Bloco do Maj NEVES, e eram servidox-es contra- 
tados sendo que o Sr. DIÓGENES AJALA era arrendatário; que os tres 
(3) participavam do roubo do gado dos KADIUEUS; que JOSE TELES FI- 
LHO Inspetor Regional Substituto da IR2 vendeu MOGNO no Pará e te- 
ria alfendo dai vantagens de tal ordem que lhe proporcionou a com 
pra de um VOLKS zero quilómetro e a construção de uma casa, verda - 
deira mansão; que JOSE BATISTA FERREIkA FILHO está responaenuo a / 
processo por desvio de mercadorias e dinheiro da Cooperativa doa In 
dios na IRy; que FLÁVIO ABREU maltratava muito os inaios; que sabe 
ser Sr. ITAMAR SIMOES aado ao vício de embriaguês ,E nada mais disse 

'esente depoimento 

tjiforr Áf/n, 

á/ ^ h/t i cs 
^ ■ . 

de lido P achado conforme vai assinado por todos os presentes. 



nem lhe foi perguntado razão porque encerro o presente depoimento / 
prestado livremente e sem coação razão porque e\i, j/,cer A/sfllf/rf f 

, Secretário encerro o presente termo q\ie, depois 




Vogal 
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Of . n9 U/CI-239/67 

D01 Presidenta da Comissão de Inqu'erito Administrativo designada 
pela Portaria Ministerial n*239/67. 

Ao t Sr. Lincoln Oomas de Almeida CD. Chefe da 001 



Sr. Chefe 



Rogo a fineza de determinar a apresentação de funcio- 
nário público federal, por intermédio do motorista policial Agnaldo 
de Sousa, PIAMCISCO FURTADO SOARES MEIRXLLKS, preso administrativa- 
mente por ordem de Kxmo. Sr. Ministro do Interior, dia 22, às 10,30 
horas, para prestar depoimento perante esta Comissão. 



Cordiais saudações 



(JÁDJER 



rOUIIlEDO XORREIA) 



Presidente da Comissão 



MLA.V» 
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Of . nt l?/d?39/67 

Do: Presidente da Comissão de Xnquaérito Administrativo designada ptla 

Portaria HlaUterial n? 259/67 
Aet Sr. Lincoln Qmm* da Almaida DD. Chaia da DOZ 
Assunto j Solicitação (fas) 



*o*o a finado do determinar a apresentação do funcio- 
nário publico federal, por intermédio do ao to ri ata policial Lgn&ldo do" 
Saara, X8MA8Z. BA 8XLTA LKTfXO, pr êso admlnist» tlvamente por ordem 
do Esmo. Sr. Ministro do Interior, dia 22, as 15*00 horas, para pres- 
tar depoimento perante esta Coada são. 



Sr. Chefe 




Presidente da Comissão 



MLAft/.- 



MECOR-4 



30 S19 




MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 

TERMO DE INQUIRIÇÃO; aos vinte e aois(22) dias ao mês de outubro do 

ano de mil novecentos e sessenta e sete(19b?), na sala do andar tér- 
reo do Edifício Sde,digo, Sede ao Departamento Nacional de Obras Con 
tra as Secas, aí renu,digo, reuniaa a Comissão de Inquérito Adminis- 
trativo desgmada pela, digo, aesignaaa pela Portaria Ministerial n? 
2j>9/b(, ao Exmo. Sr. Ministro do Interior, compareceu o Sr. FRANCIS. 
CO FURTADO SOARES DE MEIRELES, brasileiro, casado, funcionário pú - 
blico federal do Quadro do Serviço ae Proteção aos índios, Inspetox 
de índios, nível Ih, para pr4 ,aigo, prestar aeclarações sõbre os 
fatos que originaram o presente Inquérito. Inquirido responueu que 
reconhece ter sido forçado algumas vezes a utilizar verbas ext ranhas 
a sua rmalidaue sempre o fez de modo honesto, visando ao benificio 
do serviço; que os documentos inseriuos na prestação ae contas reie_ 
tes acs processos TC-04 .b0f/b3 e outro cujo número não recorda do 
Egrégio Tribunal de Contas da União, glosados por aquela Corte de / 
Contas, não são fictícios; que ocorreu que o depoente rez emprego 
em localidades dixerentes aa distmação determmaaa pelo Orçamento, 
embora aentro aa mesma Rubrica - Despesa de Qualquer Natureza Lega 
lização e Demarcação de Terras de Indios;que os Cr$3.000.00p de cru 
zeiros velhos da dotação destmavam-se ao trabalho ae demarcação ou 
legalização de terras de índios nos Estados do Pará, Mato Grasso e 
Goiás; que, todavia, havia uma situação muito delicaaa na terra dos 
índios Zerenoe, no Município de Pedro Afonso, em Goiás e , de boa / 
mente o depoente achou por bem aplicar todos os recursos aessa ac- 
tação nesse trabalho a fim ae evitar as invasões ae brancos; que as- 
sim procedeu por determinação do então Diretor do SPI, MOACIR RIBEI- 
RO COELG,digo, COELHO; que ELI FERNANDES TÁVORA atestou a legalidada 
das pontas retro, uigo, contas retro por haver compreendido o grande 
alcance da medida e presenciado os pagamentos feitos aos Cartórios / 
Advogados e outros; que apresentou defesa ao Egrégio Tribunal de Cori 
tas por intermédio do SPI, mas somente, agora, soube que a mesma não 
foi encaminhada sendo destruída pelo incêndio; que , igualmente, agora 
soube da obrigação de repor esse dinheiro, tendo que apelar para sua 
família, pois é funcionário pobre; que apx^esentou pxestação descontas 
de dois outros adiantamentos, também citados na Portaria de sua pri- 
são administrativa, feitas na época oportuna e dentor d, digo, denoro 
dos prazos legais; que possui cartão comprovante de protocolo da /// 
prestação de contas do suprimento referente ao ano de 1966; que não 
tem o cartão de protocolo referente a 19&5 porque as contas foram/ 
entregues em confiança , pessoalmente, ao ex-runcionánò, Benedito Pi- 
mentel; que soube com extranheza au,digo, que as mesmas não foram en 
caminhadas ao Tribunal de Contas; que a IR2 possui em seus arqul vos 
documentos que permitiram recos, aigo, reconstituir as prestações 

^'y/'W////////////Mt//////////////////////////////////////////////U 
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PRESTAÇÕES DE contas acima mencionadas, isto é as 4as. vias dos docu- 
mentos referente* aos prestações mencionadas; que e provável haver 
algum caso de ajuste de conca porquanto não è possível em uma Expedi 
ção aguardar na mata que se raça uma transferência de Ootação Orçamen 
taria se a Expedição se acha isolada e o êxito depende da aquisição de 
algum material imprescindível; que afirma lealmente que as irregulari 
daaes praticadas nas contas objetivaram exclusivamente a boa marcha/ 
do servxço e nunca teve qualquer interesse pessoal, pois é hi,digo 
homem pobre mais honesto; que conhece o epis6fio,aigo, episódio da 
venda de gados da Fazenda São Marcms feita por. Jacobina e GILBERTO 
FIGUEIREDO nos dios de 19b5; que o reu,digo, resultado da venda foi 
remetido ao MAJ VINHAS NEVES; que pode acrescentar que JACOBINA la- 
mentou não ter o MAJ VINHAS empregado, pelo menos uma parte, do pro 
duto da venda na melhoria da Fazenda e dos seus rebanhos; que JACO~ 
BINA não era funcionário do SPI, mas apenas servidor contratado; que 
JACOBINA não é COMUNISTA mas apenas a, digo, POSITIVISTA e aceitou / 
ser lançado Candidato pelo Partido Comunista em 1946? que , foi de 
mioido do serviço público por uma transação que fez de uma calueira 
afundada nas aguas do Rio Amazonas por um motor de lancha para o 
SPI, no tempo da Guerra, com os Americanos; que sabe que se vendeu/ 
muioo gado na Administração do MAJ VINHAS mas não poae precisar quan 
tidades porque esta voltado para o problema do índio propriamente/"" 
dito; que o SARGENTO HELU comprou uma lancha de passeio quando a so 
licitação da Inspetoria de Manaus era para aquisição de urna lancha 
de transportes que atendesse as necessidades do serviço; que a pres 
taçao de contas ainda nao foi feioo, segunuo parece, ou melhor, que 
a prestação de contas foi feioa mas viu falar que o Egrégio Tribunal 
de Contas não a está aceioando;; que o SARGENTO HELU era pessoa de 
confiança do MAJ NEVES, uma espécie de Inspetor Geral; que so ube / 
de alguns demanuos que o SARGENTO HELU praticou em Manaus em função 
desa,digo, dessa investidura; que remete à Comissão aos fichários de 
Pessoal do Ministério da Agruc,digo, Agricultura e das Delegacias / 
Federais de Agricultura onae pouerá ver os maus antecedentes de MANOEL 
MOREIRA DE ARAUJO; que as Delegacias citadas são as de BELÉM E MANAUS; 
que a firma MAUES, por sua representação em ALTAMIRO, adquiriu 300// 
caixas de castanha(120 hectolitro) por intermédio de atravessador, di 
retamence aos indios; que , considerados por Lei como irresponsáveis 
os inuios não poaem comerciar livremente cabendo a tutela ao SPI; que 
o Sr. ENEU, encarregado do Posto de G0R0TILE, declaraou ao depoen- 
te nao ter sido o realizador da operação e, sim, os indios diretamen 
te; que o SPI, por intermédio de JOSE MARIA ,digo, MARINHO TELES FI 
LHO, d, digo, tentou embargar a operação junto ao Juiz de Paz de AL 
> TAMIRA, no que não foi atendiuo; que, então, o SPI pediu a interven 

*£coB-«Ção do Juiz Federal de Belém do Pará, através do Advogado da IR2,//^ 819 
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da IR2, Dr. WILSON ARAUJO SOUZA; que a Justiça Federal determinou 

embargo da mercadoria que foi apreeendiaa pelo próprio depoente 

1 da Delegacia Federal de Policia em Belém; que a mer- 
cadorxa foi depositada no Armazém ao Posto de Vitoria, município 
de ALTAMIRA, a disposição do SPI; que, igualmente, o Dr. CORREGE 
DOR cientificou ao Juiz de Paz que esses assuntos fugiam a Júris 
dição daquele Juizado; que, porém, o Ji,dlgo, Juiz de Paz resol - 
veu liberar a castanha, sendo essa embarcada em navio da firma / 
MAUES; que o pleiuo ainda continua e não sabe o depoente o seu des 
fecho; que , autorizado pelo MAJ NEVES, contratou WLADIRSON PENA 
o corte de 2.000 toros de mogno e outras madeiras de lei a Cr$... 
$7.000 cruzeiros velhos por árvore abatida; que WLADIRSON PENA 
só conseguiu retirar 300 (trezentas) toros havendo as águas bai_ 
xado e o restante ficado presa nos igarapés; que o contrato n,di_ 
go, já caducou ; que a inspetoria recebeu Cr*2.800.000(dois mi- 
lhões e oitocentos mil cruzeiros velhos) referente a madeira reti 
rada; que refuta denuncias de desonestidade de ire, digo, irregu 
laridade tanto no caso da castanha como no caso de mogno; que // 
supõe serem essas denuncias produto da enveja do Sr. QUEIROZ, es_ 
tabeleciao em MARABÁ; que não considera JOSE TELES FILHO um ho 
mem rico sabendo apenas que possui um apartamento, comprado 
com produto da venda de uma casa que herdou em Manaus e com pres_ 
tações decorrentes de economia sua, um pequeno terreno na PRIA 
DE MARUDA e um automóvel que adquiriu a prestação; que JOSE TE- 
LES FILHO aluga o apartamento de sua proprie«aae e reside em // 
outro pelo qual paga um aluguel significante ; que existem cer 
tas pecularledades desconcertantes entre certos "missionários" 
extrangeiros dern.ro e fora da area do SPI; que , por exemplo / 
existe certas missões que usam cavar buracos a títulos dif,digo, 
diversos enão permitem que estranhos d ele se aproximem; que a 
exemplo disso no Posto GORORILE, digo, GOROTILE que o depoente 
reconhece haver missões com trabalhos elogiáveis, mas noutros 
não se nota aproveitamento entre os indígenas; que existe explo- 
ração de ouro na região de ,uigo, dos índios MUNDURUCUS e de dia 
mantes na região dos índios GAVIÕES, perto da canhoeire do JAÚ, 
digo, CACHOEIRA DO JAÚ, no RIO TOCANTIS; que sabe haver explora- 
ção de CASSITERITA em RONDONIA na região do IGARAPÉS FLORESTA 
dos Inuios ARIQUEMIS ; que são conhecidos em RONDONIA como prin- 
cipais compradores uma francesa denominada DR JAQUELILNE, PLÍ- 
NIO BENFICA, FL0D0AD0 PONTES PINTO e um tal JUCÁ; que o Contra 
to de exploração de minérios firmado pelo MAJ NEVES parece ter 
sido denunciado peio Ministro da Agricultura Sr. NEY BRAGA; que 

O comenta-se no SPI que o Inspetor ALBERICO SOARES roi afastado 

on.«da Chefia da IR9, em virtude da haver denunciado exploração de 
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exploração de Índios no trabalho da CASSITERITA, vinte e quatro horas 
depois do fato; que a comentada matança dos indios CINTAS LARGAS / 
se prende ao caso da CASSITERITA em RORAIMA; que reputa o Sr. DORVAL 
MAGALHÃES, atualmente funcionário do TERRITÓRIO DE ORR, digo, RORAI- 
MA, um funcionário honesto e competente; que não vendeu gado no Posto 
RICARDO FRANCO e nem recorda processo Administrativo sobre o fato; / 
que o caso do falado cheque sem fundos quando da Pacificação dos In 
dios XAVANTES é produto de maldade de MANOEL MOREIEA DE ARAUJO por- 
quanto o cheque inquinado Jamais apareceu; que a promissória des - 
contada pelo depoente no Antigo B. nco da Borracha por ARAUJO PINTO 
tinha a finaliaade de financiar os trabalhos dos Índios e evitar que 
os mesmos fossem trabalhar em putra,digo, outros seringais mas que 
não visava a lucros pessoal e , tão somente, dar-lhe trabalho e me - 
lhores condições de vida; que realmente participou de movimento COMU 
NISTA na MOCIDADE mas se afastou completamente e hoje se dedica exclu 
sivamence a politica indiamsta; que esteve preso como COMUNISTA, isto 
é, que esteve preso por ter libações com COMUNISTAS mas foi solto por 
ordem do Sr. MACEDO SOARES, Ministro da Justiça, porque não tinha cul 
pa formada e nem ao menos indiciado. Que roi bem tratado pela Comissão 
não soireu coação e nem constrangimento no depoimento ou em função // 
dele. E nada mais disse n^m lhe íoi perguntado^ tendo o Presiuenúe da 
Comissão mandado z\ iJ\l;arhUJ ? jvWiííchi À/f Ô-^J^ S ecretario la- 
vrar o presente termo, que díepois de lido e achado conforme vai as- 
sinados, por todos os presentes, inclusive pelo advogado do depoente, 
OSMAR ALVES DE MELO , OAB/DF 452, que a tudo assistiu. 




Depoente 



\MWl 



Acvogaao ' 



Vogal 
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4% 

Por este instrumento particular de procuração, eu FRANCISCO 
FURTADO SOARES MEIRELES, brasileiro, casado, funcionário público 
federal, residente na Quadra 59, casa 45, nomeio e constituo meu 
bastante procurador o Dr. OSMAR ALVES DE MELO, brasileiro, casa- 
do, advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 
Dnstnto Federal, sob o n? ^52, com Escritório no Edifício Ceará 
conjunto 114, para o fim especial de defender do Inquérito Admi- 
nistrativo instaurado pela Portaria Ministerial n9 259/67, do / 
Exmo. Sr. Ministro do Interior, fioando-lhe conferiuos os pode- 
. m res adjudicia e os ressalvadob pelo artigo 108 do Código do Pro- 

^* cesso Civil, podendo ainua subestabelecer o presente mandato ,/ 

\ZJ> com ou sem reserva de poueres . 



Brasília, 22 de outubro de 1Q67 





FRANCISCO FURTADO SOARES MEIRELES,/ 



te OFÍCIO DE KOTAS E PROTESTOS 

TAB. DJÊTA KJÉDEIROS 
J^Béconhào a firma eLy J>xx xmlUf r> 



Brasília, tylj^jl O Jm^T 
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IVONE AGRIPINA DA SILVA 
MBRlVliNTB AVTGfll*A»A 



zr."!sr para a coordenaw dos — s — - /5# 




Of. n9 14/01-235/67 

^ ' felfSrlarít ;?^3Í;67 J * Ir ^ rlto Administrativo dedada 

A01 Sr. Cel norlaar Casalo DD. Chefe da Departamento de Policia 
Federal 

Assuntos Forte da arma (solicita) 



Senhor Coronel 

Conforme entendimentos mantidos entre o Xxmo. Sr. 
Ministro Interino dos Negócios do Interior e V.ga. solicito as 
•rfHrtbielejt necessárias par* que ?eje expedida autoriaaaio pa 
ra parta d* arma, ao Secretario desta Comissão de Inquérito de 
•tfjnmtta pela Portaria Ministerial n» 239/67, publicada no Dia- 
rio Oficial d« U«ião ia 5 de outubro do corrente ano. 

Discrimino, a seguir, os elementos informativos 
imprescindíveis à concessão ora solicitadai 

MAX LOZZ ALMEIDA NfeSEOA - Filiação Luiz Crus Nóbrega e Maria 

de Lourdes Almeida HÓbregaj 
data nascimento 1 27/03/I9IU 
residencial SQS-*1?, bloco 14,Apart. 
203j 

identidade 1 626. 717 • NO 
armai revolver "Rossi" calibre 32, 
n? 10083;, oxidado, cabo de massa, 
com capacidade de 6 tiros. 
Outrossim, informo que a Comissão se deslocará pa 

ra deversos pontes do País, razão por que a referida concessão 

deverá abranger todo o território nacional. 

Mo ensejo apresento protestos de estima e distingui 
da consideração. — 



(JÀDERDl 



CORWEIA) 
-Presidente da Comissão 



JFC/MLAN.- 



MECOH-4 
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MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 




MECOR 



TERMO DE INQUIRIÇÃO ; aos Vinte e três(23) dias ao mês ae outuuro ao 
ano ae mil novecentos e sessenta e três, aigo, mil novecentos e ses- 
senta e sete(l 9 57) na sala localizada no andar térreo do Edifício / 
Sede do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, aí reumaa 
a Comissão de Inquérito Administrativo designada pela Poxtana Mi - 
nistenal n9 239/67 do Exmo. Sr. Ministro do Interior, compareceu o 
Sr. BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEIRA, já qualmcado anteriormente, m 
quinuo responueu que VICTOR ISIDOKA GUEDES, lotado no Museu <*» 
índios na Guanabara costiou os funerais de seu pai com recursos da 
Verba Orçamentária de que era detentor; que NILO VELOSO colocou um 
indiviauo nao funcionário público como Aoministrador da Fazenda CA- 
RAJÁ, na Ilha do Bananal pagando-lhe j5<£ da produção boc,aigo, bovl 
na; que para isso, retirou a Fazenaaa aa Jurisaição ao Posto Getú- 
lio Vargas iicanao o novo aoministrador, IDALINO DA LUZ, subro,aigo 
subordinado airetamente a NILO VELOSO; que JOSE DE MELO FIÚZA, 'quan 
do Substituto aa Chefia aa IR 9 , vendeu gado sem ter atribuição pari 
isso e fundamentaao numa ordem de Serviço Interna já revogada; que 
o então Diretor , CEL HAMILTON CASTRO o interpelou várias vezes so- 
bre o ilícito não tendo ele daao resposta sati*iatória, mas poste- 
riormente o fato 101 constatado em uma prestação ae contas encarai - 
nhaaa por àquele servidor; que JOSE MONGENOT FILHO, da IR5, quando / 
encarregaao ao Posto BURITI venaeu ao SPI uma camionete usaaa marca 
Ford F-100, por preço supen,dlgo, por preço ae uma nova se aaquin 
aa na agencia; que a transação 101 feita na Administração ae JOSE/" 
FERNANDO DA CRUZ; que JOSE MONGENOT FILHO quanao encarregaao do Pcs 
to BURITI subtraia granae partidas ae arroz aa produção inaigena / 
para venaer no comercio de CAMPO GRANDE, em proveito próprio- qU e 
o SARGENTO RACHID SIMÃO HELU, quando este em Manaus, hospeaoú-se / 
com a amante e pagou a conta com um cheque sem xundos; que o refe- 
rido cheque foi resgataao posteriormente pela Inspetoria não =aben 
ao com que verba; que a Inspetoria não tinha recursos orçamentários 
e, provavelmente foi utilizaaa a verba aa renua indígena; que supõe 
que o Inspetor Chefe daquela IR era GILBERTO PINTO FIGUEIREDO- que 
JOSE MENDES BERNIS ENDEREÇOU CARTA A FERNANDO CRUZ peamoo áinhei 
ro para comprar uma casa para o mesmo; que poue recoraar terem «i-~ 
dos feitos os seguintes suprimentos a Dlretona do SPI em 190/ • 19 
Cr$2.000.000 de cruzeiros antigos, trazidos por JOSE MONTEIRO da 
IR5 para atender o problema dos Inaios em Maxacalis; 2X aigo 29 
C43.000.000 ae cruzeiro, velhos, também de Campo Granae, transie 
nao, salvo engano, pelo Banco ao Brasil, para atenuer a despesa! 
de vencimentos de pessoal contratado na Diretoria;39 Cr^ .000.000 
de cruzeiros antigos da mesma procedência para o mesmo fim e, tara- 
4 oem, para- despesa de hospedagem ae índios ; 49 Cr$10.000.000 de cru â 

///////////////////////////////// r?» *»y 



^ .... jfSH 





zrvrrr' para a coordenaçã ° dos ™ —« 

de cruzeiros velhos provmientes da 5 ou da 7 IR, não^be orec/sar, 
para pagamentos dos funcionários e dividas da Diretoria, servidores 
estes contratados; que pode dizer que o adiantamento feito peio FUN 
DO FEDERAL AGRO PECUÁRIO do Ministério daAGRICULTUKA roi recebido" 
por LUIZ ARAUJO mas não sabe o valor total; que poue afirmar ter o 
MANINHAS NEVES assinado o contrato de prospecção e exploração de 
minérios celebrado por PLÍNIO SEBASTIÃO DA VIER BENFICA após sua / 
exoneração da Direção do SPI, sendo, portanto, o contrato ante-data 
do; que e racil vermear essa fraude examinando os originais dõ 
contrato porque o reconhecimento das firmes no Registo ,digo, Régis 
tro ou Cartório tem data muito posterior; que a CASSITERITA de ja ~~ 
zidas conhecidas em terras do SPI se sistu,uigo, situa em região / 
habitada por índios hostis, amua não atamos pelo SERVIÇO- que o 
CEL HAMILTON DE CASTRO, sucessor do MAJ VINHAS NEVES, ao saber da 
existência do contrato obtece ,digo, obteve a anulação do mesmo ao 
Ministro NEY BRAGA; que, voltanao, ao contrato de minérios, ALBERI- 
CO SOARES, levou o contrato ao MAJ VINHAS na Guanabara a rim de que 
aquele militar confirmasse, após o que 101 providenciada a sua legali 
zaçao; que PLÍNIO BENFICA procurou dx versas vezes o CEL HAMILTON // 
para induzi-lo a revalidar o contrato, o que não foi feito; que Ja 
mais o SPI auferiu qualquer lucro proveniente de»Roialty"do contrai 
to, salvo se a Inspetona em Rondonia o esta recebendo e o depoente 
nao tem conhecimento; que , apesar de proibição, todos sabem aq 
digo, .que continua a exploração criminosa de CASSITEEITA em Rondo-' 

T; 9 E ^ da 53j dlsse .r*. lhe roi pitado P eio que eu ilZ- 

'-^ J: . í ■ J - _ l.., .^.Secretário lavrei o presente termo de 

inquirição cujas respos^s roram respondidas sem coação, indo por 
toso, digo, todos ^assinado, após liao e achado conforme. 

Pres> / - ^ 




kXÍAMtiíl.b ,\AAKA fí, 



Vogal 



■a 



Depoente 




WECOR-4 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 




TERMO DE INQUIRIÇÃO : aos vinte e três (23) aias ao mes ae outubro do 
ano de mil novecentos e sessenta e sete(19ò/) na sala localizada no 
anuar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras Con- 
tra as Secas, aí reuniaa a Comissão de Inquérioo Administrativo desig 
nada pela Portaria Ministerial n9 239/6/, do Exmo. Sr. Ministro do 
Interior, compareceu o Sr. ISMAEL DA SILVA LEITÃO, brasileiro, casa- 
do, funcionário público federal, Agente de Proteção aos índios, ní - 
vel 6-B, esclarecido sobre os motivos que originaram o presenoe pro- 
cesso administrativo responaeu que a prisão administrativa decretada 
contra sua pessoa não tem razão de ser porque o depoente encaminhou/ 
no dia 30 de janeiro do corrente ano a referida prestação de contas 
pelo ofício n9 10/6 f, da IHBj que conforme se ve no oficio cuja có- 
pia apresenta a Comissão, o depoente remeteu ao então Chefe da S.A. 
do SPI, a prestação de contas cuja 4a. via apresentou na oportuniaa 
de a esta Cl; que igualmente, detém em seu poder e mostrou a Comis- 
são a 4a. via da prestação de contas referente ao suprimento de Cr.. 
$25.000.000 de cruzeiros velhos que recebeu em 196o; que não com - 
preende porque o SPI não remeteu ao Egrégio Tribunal de Contas dei 
xanuo que os documentos fossem destruídos no incêndio do Edificio/ 
Sede; que consiuera fácil recoa%ruir a referiua prestação de contas 
uma vez que necessita apenas de alguns dias para colher copias das 
notas fiscais das firmas fornecedosra, digo fornecedoras; que, por- 
tanto espera que a Comissão solicite ao Sr. Ministro do Interior / 
seja relaxada a prisão administrativa a fim de poder apresenoar em 
curto prazo a reconstituição dos documentos; que se queixa do // 
constrangimento que ora sofre ao desleixo imperante na Administra 
çao Central do SPI; que o seu antecessor FRANCISCO VTEIkA DOS SAN- 
TOS j adquiriu 20 touros Nelore do Sr. EPAMINONDAS de tal, no muni 
cipio de ANINCUNS em Goás, digo, Goiás para reprodutores nas razen 
aas de Bananal; que os touros não foram transportados e o depoente 
já levou ao conhecimento do CEL HAMILTON CASTRO; que esse gado es 
ta comprado desde a Administração Vinhas Neves; que o depoente já 
comunicou o fato ao novo Diretor CEL HELENO aquém informou já haver 
morridos três novilhos, digo, 2(dois) novilhos; que um desses animais 
foi morto por ordem do Sr. Juiz de Direito da Comarca de ANINCUNS; 
que um terceiro foi castrado sob a alegativa que esta dejenerando 
a raça das fazendas do município; que ROGÉRIO PINTO RESENDE, Agen 
te de índio m,digo, nível 5, assassinou um índio da tribo CARAJÁ, 
de nome LUCIANP, estanuo o processo core, digo o processo para ser 
julgado em C RIS TALANDIA ou PORTO NACIONAL, não sabe ao certp; que 
sabe anrmar estar havendo um conrlito de jurisdição entre ajustl , J 
Mi-ssçaoe ESTADUAL e a FEDERAL sobre a competencéa do julgador; que //// * 

_ /////////////// /;////;, ////////////// y/u/// ///////////////// //// 




MINISTÉRIO DO INTERIOR 

ao julgador; que o Agente de Inaio, nível 5, VALENTIM GOMES, encarre- 
gado do Posto HELOÍSA ALBERTO TORRES do Município de LUCIARA fòl 
1'erido nas costas por rifle 44 quando estava empenhado em luta a ba- 
la quando procurava impedir a venda ae aguardente e desfazer a 
venda de um revolver do piloto de uma lancha de propriedade de RAI- 
MUNDO DE TAL ao maio CARAJÁ; que o ex-inspetor FRANCISCO VIEIRA DOS 
SANTOS venueu 200 cabeças ae gado, salvo engano, em 1964, na gestão 
do Maj VINHAS NEVES; que posteriormente o Maj VINHAS mandou vender 
mais IéO cabeças por intermédio de RONALDO, então rewponaenao pela 
chefia ao Posto Indígena Getúlio Vargas; que o MaJ Vinhas baixou // 
ordem de serviço interna determinando que o depoente fosse aftsistir 
a entrega e receber o dinheiro da venda; que o tocai da venda atm - 
giu a Cr$5.000.000 de cruzeiros antigos; que o depoente remeteu o dinheir 
digo, remeteu, digo, remeteu a prestação de contas e entõ ,aigo, entre 
gpu ainaa Cr$1.000.000 de cruzeiros velhos ao Maj Neves cuja cópia de 
documentação se encontra na Sede da IRtí e pode ser examinada; que / 
o depoente recebeu, em 1961* no mês de abril, ordem de serviço de 
IRIDIANO AMARINHO DE 0LV,digo, OLIVEIRA, na época Chefe da Inspeto- 
ria autorizando a vender 500 rezes, digo, 50(cmquenta) rezes ao Pos 
to PIMENTEL BARBOSA e aepois, mais 10(dez) rezes, autorizadas // 
por LOURIVAL DA MOTA CABRAL, então chefe da SOA, na gestão TASSO VI- 
LAR DE AQUINO; que importou tudo em Cr$235.000 cruzeixos antigos gas 
tos com a instalação do subpôsto AREÕES e transferencia dos f,dlgo, 
índios XAVANTES que haviam atacado uma Missão Saleziana no Rio das 
Mortes. Que também aeseja declarar que foi bem ra,dlgo tratado pe- 
la Comissão e não sofreu coação. E nada mais disse nem lhe foi per 
gunoado tenao o Presidente mandado lavrar o presente termo que eu 
Hm A^lC? p/^MClfo Al fi%A( ÍCK S ecretario que o datilografei 
senuo depois de liao e achado conforme vai assinado por todos os pre 
sentes . 



=Sd2 



/ Presioente 

í J/t. ' 



Voga 




Vogal 




MI - 58 - 008 



Depoente 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



Of. nQ 2 O 1D 



Em- 




Chefe da Seção de Proteção e Assistência do S.P.I. 
»° : Wilo Oliveira Vellozo - Cine técnico nível 12-A 
Ao: Ilmo# Sr « Dr - Jader de Figueiredo Correia 

"D.D. Presidente da Comissão de Inquérito do Ministério do 
Assunto, oópia de ofícios (remete).- Interior. 



Senhor Presidente 



Encaminho a V.Sa. copia dos Ofícios que 
encaminhei ao Efcno. Sr. Presidente do Egrégio Tribunal de Con- 
tas da União, referentes as 2 (duas) prestações de suprimentos 
recebidas do Sr. Cel. Hamilton de Oliveira Castro ex-Diretor do 
Serviço de Proteção aos índios. 



Atenciosamente 



Nilo Oliveira Vellozo 
Chefe da Seção de Proteção e Assiste 



ncia do SPI 



NOV/ 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



Of. nQ 




t Chofo da Seção de Proteção e Assistência do S.P.I. 
Nilo Oliveira Vellozo - Cine técnico nível 12-A. 

I Exmo Sr» Presidente do Egrégio Tribunal de Contas da União, 

t Comprovação de suprimento recebido do Sr. Cel. Hamilton 
de Oliveira Castro- ex-Diretor do S.P.I. cuja comprova- 
ção negativa recebeu o nQ 23.018/67 - 2». D.T.C. 



Transmito a V. Exa. ZjO( quarenta) documentos 
que constituem Prestarão de Contas, do suprimento por mim reco* 
bido do Sr. Cel. Hamilton de Oliveira Castro, «c-Dirétor do Sex 
viço de Proteção aos índios, no valor de Cr$ 5.000.000,00 (cin- 
co nilhôes de cruzeiros velhos), à conta Categoria Económica - 
%l*luO - Encargos Diversos 10.00- Assistência Económica digo - 
Assistência Social, constante do Orçamento da União, Lei n<* k*900 
de 10 do dezembro de 1965, conforme choque nO 26^6*57, depositado 
em podares públicos em Brasília em 19/8/66. 

Aproveito a. oportunidade para apresentar a 
V.Exa. respeitosos cumprimentos* 




NILO D_i LIVEI.vA VULLOZO 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



0f • nfl ã 3 , V/10/67 

» ^, efe .? a Se5So de e Assistência do S.P.I. 

Nilo Oliveira Vellozo - Cinetecnieo nível 12-A. 

: Exmo. Sr. Presidente do Egrégio Tribunal de Contas da União. 

? ^ n oí"^ a ?!° í° f u P rinento recebido do Sr. Cel. Hamilton 
% ? íf a aStr ° " ex - Dir *tor do S.P.I. cuja comprova 
çao negativa recobeu o nQ 23.018/67 - 2a. J.T.C. 



Transmito a V.Iàca. 2 (dois) extra tos de 
contas, relativos a aplicação do suprimento CrO 6.500.000,00 
(sois milhões o quinhentos mil cruzeiros velhos), por mim recebi 
dos, cuja Pr estacÂo fe Contas fora entregue ao Protocolo do Ser- 
viço do Proleção aos índios aa 2 de fevereiro de 1967, e que in- 
felizmente desapareceu no incêndio ocorrido no Ministério d a 
Agricultura, à conta da Categoria cononica 3.1.U.0 - Encargos 
Diversos 10.00 - Assistência Social, constante do Orçamento da 
União, Lei nQ '..900 de 10 de dezembro de 1965. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
V.fíra. meus protestos de subido aprSço. 



Nilo Oliveira Vellozo 

Chefe da Seção de Proteção e Assistência do SPI 



H.AOR. MU* Oliveira /silos* 
Chefe Sec Prot. Aiilitt 
IwJioe, - 6 PI 

— NOME 



DATA 



NÚMERO DO 
DOCUMKNTO 



19-OÔ-6q 25&.810 Creditado conforme aviso 

Deposito em cheque 
Cheque 



683*688 
J|07 # 921 

Ít07*92b 
2i07*922 

/j07*923 
ll07*923 
to 07*926 
líi-10-6* OtoO.003 
CljO.OQlil 



i6-o9-©r 

03-10-cY 

07-10-67; 
11-10-67 

13-10-A; 



29-11-â; 

06-12-*: 



HISTÓRICO 



OlMi|Ui Ceapeneado 
Cheque Compensado 
Cheque compensado 
Cheque pago por W* lmllar 
Cheque pago por n/similnr 
l»07»930j Cheque 
to07»933 Cheque visado 
J»07a93ii Cheque visado 



Oopôslto -íT 



VALOR EM 



Utoijç&S/tt 

~ ~ " Número ™™ l 




ijêbi r o 



1*000.000 

500.000 

2l|0.138 
IJ16O.OOO 

120.000 

190*000 
75*000 
95*000 
1*000.000 

518.872 
3*501.000 
3*000*01» 



BANCO DO BRASIL %. A, 

Centro de Mecanização da Capital Fed< 



BRASÍLIA 



D. F 




Demonstrativo para simples 
verificação de lançamentos 



í 



CRÉDITO 



SALDO 

CAPITAI, M .TUR O S 



5.000.000 

6.500*000 




5.000.000 
11.500.000 
10.500, 



9.759.872 
8.299.872 

8.179*872 



7.91Í1.872 



6.819.872 
6.501el 



J 





TRIBUNAL DE CONTAS 

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES 



| TRIBUNAL DE CONTAS 

Servlç» 4m < *«i»ifceçõcs 



180UT 1967 



As informações serão, prestadas nèste 
idas 13 às 16 horas, exceto aos Sábados 



v. ■ . - ■ • ' 



TRIBUNAL DE CONTA 

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕE 




j TRIBDNAl DE CONTAS 

| Sente* C«»unlceç6ea 



te-OUT 1967 

I 



As informações serão, presfadas néste 
S. C. das 13 às 16 horas, exceto aos Sábados 



ANCO DO BRASIL S. A. 

PORTO VELHO (PO), 



2Òg -DEP0*r>IT0S DB PÒD. PlfeL. A VISTA 
05 -Diversos— - Cine técnico SPI 

Hilo Oliveira Vellozo 




rA 



66 
A3 

14 



15 
16 



19 

22 



HISTÓRICO 



Imp. CH. 407931 - Visado - Cred. na C/su- 
pra, em abertura, em atenção Of. 180/66. 



Ch, na 


32.223 




VA Santos A. Barbosa 


244.000 


Ch* 


222 




Manoel Calixto Santos 


305.OO0 


Ch. 


225 




J. E. Souza 


217.500 


Ch. 


228 




José Girão Machado 


533.250 


Ch. 


227 




Oscorina Cardoso Brito 


60.000 


Ch. 


226 




líailda Faial Dantas 


99 .000 


Ch. 


231 




João Estrela 


500.000 


Ch. 


233 




ao portador 


114.934 


Ch» 


224 




Dinoráh Marques Almeida 


48.000 


Ch. 


221 




M. B. da Costa 


18.500 


Ch. 


230 




Mourão & Irmãos 


500.000 


Ch. 


232 




Tufic M a tny & Cia. 


247.500 


Ch. 


229 




5 a B E Const. 


112.316 



BANCC 




DÉBITO 





X3Q-BT?AS1L~ S. A. - P#fto T 




CRÉDITO 



SALDO 



3.000.000 



9Ího ( r o, 

v\ r * ' 



3.000.000 



1.041.250 
926.316 



359.816 
112.316 
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Do: Sr. Nilo Oliveira Velozo 

Ao* Dr # Jader de Figueiredo Correia, DD. Presidente da Coaissão de Inquérito do Mi 

nistlrio do Interior 

Assunto. Esclarecimento presta 



Sr, Presidente 

Tenho a honra de transmitir a Vossa Senhoria o esclg 
recimento devido quanto a existência de pagamentos nos Extratos de Contas do 
Banco do Brasil, em Porto Velho, T. Rondonia e Extrato de Contas do Banco do Bra- 
sil, em Cuiabá, Mato Grosso, serea lançados no aesao dia, ou seja 22 de Dezembro* 
de 1966. 

Prende-se a coíniidência ao fato de que o lançaaento 
é processado ea virtude da aoviaentação financeira, e não se prende a data da e 
aissão do Cheque, e sia do seu resgate. 

Obtive esta informação esclarecedora, no próprio Ba^ 
co do 3rasil, em Brasília, na Seção de Poderes Públicos, com o Dr. João Luiz* 

Transmito ainda a Vossa Senhoria, às seguintes cg 
pias: (2) M/M n»s 23 e 24, = /V(quatro) Tel. 213 de 1/9/&7 = 137 de 7/3/67= 200 de 
29/3/67- e 2U DI = 23-6-67, os quais, creio, demonstram o quanto me preocupou e 
preocupa a responsabilidade que me fora conferida. 

Aproveito o ensejo para apresentar protestos de alta 

consideração e apreço» 



NILO OLIVEIRA VELLOZO 



MINISTÉRIO DO INTERIOR 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

CÓPIA 



ORDEM DE SERVIÇO INTTRN ) NS 82 



Diretor cio Serviço de Proteção aos índios, no uso 
de suas atribuições, 

DETERMINA ao Iuspetor, referencia 26, IRIDIANO AMA- 
RINHO DE OLIVEIRA, Contador LUIZ DE FRANÇA PEREIRA DE ARAUJO e JO 
ÃO LOPES VELLOZO DE OLIVEIRA, Encarregado do Posto Indígena "Li-~ 
geiro", para, sob a presidência do primeiro, consti tuirem a Comis 
sao incumbida de proceder a verificação "in loco", no Posto Indi- 
gena "Guarita", subordinado â 7» Inspetoria Regional, da existên- 
cia da "madeira morta" pleiteada pela firma TONETTO, ARAUJO & CIA. 
LTDA. , tendo em vista as propostas encaminhadas a esta Diretoria 
pelo Snr. Chefe da 7» Inspetoria Regional, ressalvando o disposto 
na Portaria Ministerial nS 450, de abril do ano de 1956, que proji 
be terminantemente a derrubada de <*rvores vitalizadas. 
2. De-se ciência e cumpra-se. 

Ri© de Janeiro, 2 de julno de 1957 



Nelson Perez Teixeira 
Diretor substituto 
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Ir 9* ?>c & 

SPI. 2613/57 
SA/HCC. 



1 

de cem a dutente) 
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GfclA ALT-XTICA i- (CÓpla do parocer áo Aaaietente Jurídico dJ^S«¥,I.;i 

; .f7w d* Almeida, Junto • fia. 26, do 5.P.I. n» 2.613/57) i- 
1, - Fr; <óe a firma Tone to, Araujo à Cia* Ltdm., a oom] 
mil dormente*, ou meeno maior quantidade, tipo paérfo Yleofo PerreeOl.cVs. , i 
raaãu da G&$ £2.00 por dornsente, poato á beira da eatfjada, onde ^.^ai; aer oar- 
regn o» por caminhão. Fmw dormentea rorian origem ea gnla:>* e pootae de ar- 
vore* cuido* , exiatentea em grande quantidade dentro da area do Posto Indígena 
irita . A fia. 3 encontre-ee outra propõe ta da firma .roee Alarioo Stuna, para 
oompra de c . ali dormontea á raalo de Gfc$ 30,00 o dormente. 2. é» Aa propoe- 

oa foram deriuamonte encaminhada a á Sede do Servi, o pelo Chefe da IJL. 7, em 
11/6/1957, pelo Ofício 195. Ourlda a Contabilidade, reoomeodou a operação, pro- 

K>:\do a ida de uma Comia alo oompoata dm traia funcionário* com o objetivo de 
examinar o aeaunto no próprio Poato, identificando a quantidade de madeira reel- 

Por-ari* "iniaterial nt 450 de 24/4A°5*. 3. - P*l*> Diretor Subetltuto fmi mm. 
meada uaa Coaiaaão ooopoatm doa Sra. indiano Amarinho de OllTaira, Lula de - 
Prança Peroira de Araujo a João Lopea Taloeo de Oliveira, Pela Ordem de Serri- 
ço n« 42 de 2/7/1957, eeea Comiaaao foi ■IHClfclilDA DE PHOCICDBl A TjJUPICAÇIO 
LN-L0C0 . K0 POSTO »DI0i*A OCAIUTA, DA EXISTÒJCIA DE KADLIriA MORTA PLMTKAAA 
PELA flWÍA rOKSTO, ARAUJO k CU. LIDA., T3ÍD0 M VISTA AS PH0P0STAS aCJHOQU- 
DAS A ESTA DIHKTORIA PELO CHSPE DA 7A. WSPETCILIA RL2IOf.'AL, RLíiiALTAIfDO DLi- 
POS10 HA PORCARIA 450 DE 24 DE AHBIL DE 1956, -*iK PHQIBE THeOKANTQOXTl A 
LDU^DADA DE *>HT0R£i> VnAUZADAS- . 4. - Conforme ae vi pela informação de fia. 
7, prestada pelo próprio Preeidente da Comia elo, éeta ae npreeentou no Poato 
Indígena Guarita no dia OITO DE jULHO DE 1957. Po la bem, no meemo dia oito •- 
preeentou a Comieaio ao Diretor um relatório onde declara exiatir madeira "Sí* 
VIDA" auficiente pare o fomec isento de cento e cinquenta nil dormentea plel- 
tenJoe e aea eeperar eolu t ão, no mesno dia oito do Julho de 1957, lavrou e am- 
ainou o contrato de venda de, no mínimo 1JC.0O0 dormentea pronto*, pelo preço 
de CM 32,00 a um ide de ou em bloco (em Jogo) e fmlqmemdoe ao preço te CS*,. 
2^,00. Pelo contrato obrigou-me o Serviço a fornecer 4*000 dormente* mea 
e eatabelffceu-ee uaa multa de CRI 10,00 por dormente não entregue ou não 
bido, confime a parte lnadlplente. contrato foi amainado pela Oomiaaão e pe- 
la f Irma intoreeeana na compra. (Pla. 10/11). 5. - Depoia de aaeinado o contra- 
to foi o prou«s*o parar M Contabilidade - pola mie má en o ea lnh amento - tendo 
rido ele inf ormado faroravelmente pelo Contador Sr. Lula Araujo, membro te 0e- 
ml*eão e portrnto eaeiruinte do contrato. Chefe da ii.Q.A. «ipmna* eubordimou o 
proeeeeo á conaidernrão superior e o Diretor aibatituto aohou por bem prmlaWr 
o deepmoco seguintei" APHDT0. X S.O.A., providenciar o neo«*eeárlo quanto a 
tarla n« 45C/56. 3a 17/7A957. (amainado) leleon Perea Teixeira. Diretor 
ti tu to*. 6. - Em fine 1o aro de 19)7, por uma ae Ida de Ordem Geral, toda a *x- 



i.» . 



«trmçío da aadeira no Poeto Qutrlta foi auapenea o podida a "aut^riomae eupe- 
rior a n jaa*;ão da uma CoolaeSo da Inquérito para apurar irregularidades de- 
nunciadas. £ tudo floou paralisado «tá o dia 23 da julho do eorranta ano, quan- 
do o Chafa da 5. A. Sr* "elson Paras Teixeira, que exare la naquela época o Co- 
aendo do &.P.I. na auaanela do teu Titular, revendo o procceeo advertiu o Di- 
retor daa lrr*gulsrldsdec havida* na confaoçlo do contrato, proponde* a volta 
do proceaao a S.O.A. para r i iirsmi a solmçlo conveniente 7. - Pala despache 
de fia. 22 v. , o Sr. Diretor ao toaar conheoimen o ao paoccno, doada logo ad- 
Tertiu que a Comieeão não tinha podares para lavrar o aon trato, pois nlo rece- 
heu delegação de podarsa eoei essa finalidade, fase aos teraoa da Ordem de ser ■■ 
viço a* *2 e eneanlnhou-o a S.O.A. para propor aa aedidaa qua julgasse acarta- 
das (Ara a aoluçlo do assunto* 8. - Pmnanaioa aa a S.O.A. a fia. 23, decla- 
rando a Comissão incompetente para firmar o oontrmto objéto do processo* E oo- 
ac toda a extragso da aadelra no Posto Indígena Ouarita tivesse alce aeberaa- 
da es virtude de irregularidades ali apontadas, coe eolicitação da inquérito 
á autoridade superior, propunha a audiência da Asa latência Jurídica para ua 
pronunciamento definitivo a aspas da rescindir o contrato oneroso, sea prejui- 
ao oara o erário público. 9. - Assis ehaasds ao prooeeao, ésts Assistlncla Ju- 
ridloa ac pronuncia pala nulidade do contrato da fia, 10/11, a aaela dava ela 
■ar declarado, poia oca» haa adverte Clóvis Bevilacqua, a nulidade I usa rem- 
ção da ordem Jurídica para resta baleosr o equilíbrio perturbado pela violação 
ds Lei. Deve aer invocada a nulidade do ato qaando ofende ele principioa báal- 
eoa ds ordan jurídica, gare^ Usares dos mais valiosos latcrssses da ooletivi- 
dsds.tf asa pena qua coloca as partes ao estaco aa qua ae acharas quassVs foi ara- 
tioado o ato ilegal. 10. - 1 é aula o contrato porque e seu objéto é ilícito 
e Impossível, (n* II, art. US, do Ocdige Civil). prooeeao ieoonetre de asneira 
poaltlva a foraal usa preparação, evidenciando o propósito de beneficiar a fir- 
as Toneto. Araujo é Cia. Ltda. A existência de apense duas p:\r r oetea, aendo u- 
aa pouco inferior a outra es ueroadorla diaputadsf o preço elerado da prepara- 
rão t*oe dorbentea não .ando surgem a lucroe, atualicente, ficando o ousto aa 
CR3 >-,50 ( Infomaçe© do Serviço - Chefe ds S.A.) , paaaando a :<rejui»o m oa- 
ao d* au&^nto de ealário ou do transporta f a venda de elerado minero de dormen- 
tee por ua rrraao mínimo de treis anos por ua preço flxof a afj^alA da sul ta 
«xtorsiva pelo lnad lpleasnto do contrato (CR| 10,00 de sul ta por dorasnte que 
não for entregue) f s a laônoia de tempo para constatar a existência da aadel- 
ra para preparar no ainiao 150.000 dormente», pala Comiaafc, ais que o Relati- 
rlo foi feito no dia da chegada da Conieaão no Poeto Ouarita | a assinatura ds 
ur. contrato vultuoso no mesmo d is 8, demonatrande a impoasibiiidsds aatarial 
deeaee raquialtoe w va w cila, e evidenciando o preparo adrede, tudo isso le- 
ra este Aa» latine la Jurídica a ecni la pia de que houve aaaif eeto intcraaee aa 

aneficiar . firam proponente em detrimento e nrsjuiao do Património Indígena. 



, «l/ida o contrato porque a CohUmo noneacía tinha apenaa pooaraa 
a verificação da axlaticcia da aadaira norte. Hão tinha ojapetan- 
>derwa para aaainar contrato que obriga toriaaen te deveria reree- 
tir da foitaalidadea eeaenciaie, entra outraa a principalmente a autoriaaçáo 
prévia da autorldada cunpetante, aúneante am ápoee « qiM N denunciava grn- 
vee irragularidadaa ooorridae na exploração d «asa induatria naquele Poata Iu- 
ri l*a-ia. Iod*atntlTal a inequívoca a neoeee idade da autoriaaçio Minieterial, 
«x-v{ da Hirtaria n« 4> da 24/4/1936 que proíba expreeeejeente • axploraglo 
de aadalra» a outraa ri .ta -a natura ia mn terra* ;>ertenccntee ao Patriaonlo 
Ir. Ji ^ne. Aaaia poia aóaonta a apenaa o Sr, Miniatro da Agricultura tinha po- 
•ree j*ra eutorisar tál contrato a aaeina-lo, ranrogando aua deciaão antarior 
ax res&a rc .'.jrtaria 450. K nab aa pôde alagar a aprovação do contrato pelo 
Diretor .Ãitatltuto, rdte aó porqua falácia tanbaai aquela autoridade oompatln» 
cta para a aprova ;2o, coao porqua no e»u daa t «oho dolxou 5.S. perfeitejeeote 
reaaalvadoí ■ APBOV0. 1 S.O.A. , KeTTIDDiCIAR N3JESSAKI0 ,UAKT0 A PORTARIA 
.. J 450/56*. Deveria aaaia aar o procaaao anoaainhado ao Sr. Mlniatro, aar o 
MH nao eeria ráliJo o contrato. 12. - Hto há oono aa alhaiar a fima Tona to, 
Araujo 4 Cia. Ltda. Ueaaaa gravaa irra.joiariáadaa. Tudo aa orientou da coava 
«cirdo aar-. o qua não peidaria aar falto coso foi. 13. - Hulo portanto o oont ra- 
to de fia. 10/11. Z oorao oonaaquância lógica a neceeaária, a abartura da in- 
quérito adnlnlatrr.tlvo para apuração da reeponeabilidadee. Teia oaaoa não po~ 

o Sr. Diretor reeolvwre* da oonveniSnola ou não daa WÊÊÊÈtê propõe ta a. Rio da 

Janeiro, 1* da e^oato da 195». (aeainado ) Delao "aterei de Ala* ida. Aaaia ter. - 

31." 



da Junho da 19^3. 





«et / 

flgl ^ ffrarTICA tXCo^ia do Pm««r do Conaultor jurídico do Kiniatirio 
^tcultura, Dr.>BénJ«in Campoa, junto a fia. 31, ao S.P.I. nl 2.613/57) •- 
( Arm. * Rapubíica) MinU tório da Agricultura. Parker n» 36% Contrato pa- 
ra axploraçao d. «aaalra no Poato índigo d. OuariW, do Sarvíço d. Prota- 
çío .o. índio. . Duvida, quanto • lafialiaada dl— ajuata. Saohor Miniatroi- 
A fira* TQKirro, ARAUJO a CU. LTDA., alafando prajuíao. da arda. fimnaeira, 
•x>r lnadl«?lo»«to do contrato Urrado, am 8/7/57, acm o Sarriço da ProUçIo 
*oe fndloe, pata efeito da extraçío da doraantea no Poato IndUana da Ouarl- 
ta, aolicitou a ▼.*». o (HM do prooaaao, quo dau orlgam ao aludido oontra- 
to. 2. - E» faaa da deteralnaçao da V.Kxa., foi o prooenao anaxaòo ao padiao 
io intart-aaado, aindo tar a asta Consultori* Jurídica, para o axaaa da poaaV- 
oilicade de anulação do oontrato, a» faoa da arguido do aarviço Jurldiao da- 
quela Remrti.ao. revorâVel a aaaa swdida. 3. - Para be» car.ctari.ar aa JÚ- 
yl.^ aa levantara, cor.tra a lagalldada do ato, oonrá» aaliantar o» pon- 
toa oonaidaradoa ▼uln.rávaia paloa órgãoe do S.P.I.. quaia aajaju a) - a ln- 
capacadad. d. ua. da. parta. aoutra-nta.1 b) - a iUoitud. do objof d* 
tmto. A. - Cuuiira, portanto, ▼arifloar ca aa dúVida. roacitada» aa aakaji aja» 

mal. m Lai, hlpótaaa ea qua a aeciaâo .nuUtori. Ja' /renunciada daaarí - 
Iraralecr, a de.pait* do. arpaito. m contrario da parta que aa Julga -pro— 
ludloada oom a aaaida adotada pala Diretoria do 5. - Entandau-aa quo 

bà* lnca^cldada da ua* da. parta., porqua o oontrato foi firamdo pala Coada- 
Uo d..^-c. ?1« Ord«» « Sarriço n« 82, da ifl/V. aio para oalebrar oontra- 
to oo. a rafarida fiiaa, a ala aarifioar a «xiatínoU da aadelra. daavitaliaa- 
uaa, «UO ..ria oblato do aaaa» oontrato. 6. - I.ao, nao obetanta, a Comiaaáo 
i, radico a aafera da oo»patância da Diretoria do S.P.I. , fl«°* aa noa* ao 
irrigo o contrato par. o fomociaanto da «dalra da.TiUH.ada. qua ala apu- 
rou a.{ a*i«tlr. 7. - ManifaaUr.do-ae • raapaito, aaaia .a axpraoaa o órfic 
oo rifei! do sarriço i* Ta^fioa-aa qua a CordaaKo toaeu toda. .8 «adida, da 
rudJoola * lag«/iaaçio para qua o contrato da f-wraciaento da doraautaa, ba- 
t* Titori >a* do Sr. Tonatto, Ara^o a Cia. Ltda. tanha axaeu- 

.. , . -Mr-tAir a Titia 'ltao, *Âo -«r« dúvida ca ho» 
orno plana da autentlcl&aae. o ■ -u - , 

. m «rovid en<la, aprorando o eonuwlo, raa^itada a Portaria a» 

* . ?. - Dlanta daaaa h^ol^Tao «x^raaaa. qua íj^ot^i aa ratificação, U 

P^ ; jT=râoRI- do ato, nio ha' coa» arRuir-aa, a aata a!t«a, a inoapaaidaéa a- 
•le tida *' que a-»« boiwl^gaçfo raio acooL-aar o ato do rlalo original 
*a qua aa rala* tlu a qua podaria acarratar a aua nulidaca. 9. - 0«>ta aa 
U to do oontrato, á aatária qua dia raa^lto aos propoait^a aorallaanoraa 

Lçlo da Portaria Miniat.rial nt 45C, da 24/4/5*» <*» 
5or o^aarvada. 10. - A fira», «» .^a propoata, a qu. 
■3 contrato aa v«a da nuaa aláuaulaa, pratandia adqul- 
■i extrai-lo», únieai**oto, da» ladalraa iort«a axiatantaa 
Ouarita". ( tiic ). 11. - A C->ol.#Ço daslgnada pala Or- 



r ia.o ntes. 





Ordem do ServJ^ Já aludida foi Juata*enta apurar, como 4 
xi atine te áeeaa »*d«ir*, para qu« o contrato nêo reeii*a»Be coa lnfrln^fa- 

cla da r-ftrVfr Furtar 1*. 12. - Coso entio ale^r-ee a ilioitude do ob'e:o 



tal, • 



irwio «n m ato miuiaWial a >ena* proíbe a irra; ta^ao florea- 
»U di mudei ra aorta t 13. - aaala Bando, não UrU a amor 
fuYormT^ljw.to à y* lidada do contrato em oaiaa, nlo foeee « 
• irregularidade «enjftclmda no brilhanta pareeer do di«po • aeloao aaala. 
a Jurídico que funoi «ioo no jrocoaao, quando ali bb dtclara textual.ientei 
«70»!» SE V» ^3Jk DíTWXAglO DL PU». 7, ntàm VYU > PK3i'BI3 preí ■•idoti 

iOMisrlo ísta ss á?ins .rroo w posto wnu?KA flUKBJ no dsí */7/J7. pois 

SO KLSMú ^IA 0H0 A^-uSTOO A COMIàfiXO Au I IKTOa UM rtEUTlJhlO OtH>S DE- 
CLARA !7.ir*IR MAOriRA STÍ VIDA SUFICI JfTE PARA HMIIHW10. TOS 150,000 DGR- 

RMtti fL-rrKAJo», e »x i^aui soíak,» no mljo u ia d, uf-OJ s assoou o 

CONTRITO 33 t:*!)A...» U. - Eaaa afirmação do írgÃo jurídico ta S.P.I. *»duB 
i oonolualo InequÍToca do que • duvidosa a exlatôncin da «ataria aorta, obje- 
to do contrate, • que aa ea*ariam, aa oonaaquância, burlando a Portaria Minis- 
terial. 15. - Cuadra, «rtanto, apurar o fato, cu<» procedência implicará não 
mó d-elere.io da nulidade do contrato, qua flaaria privado do ua doa saua ele- 
aantoa mb ano ia ia - o objeto - ooao na promoção da ree : .xinembili *áa doa preeu- 
mfveta autora da Irregularidade, t o noaao pareoer, aelvo melhor Juíao. Rio 
de Janeiro, 5 da novaabro do 1958. (a*BÍnado) Benjamin de Campoe. Consultor 
Jurídico. 0ESÍAOI0 IX) SKhHún KDUSYBOl a, totó o parecer • determino be prori- 
dânoiaB apontadaa. (i-fU'^) Merlo Menegmetti." 



3©nf*.re coe o orijinal 
ira«Uia t 17 de JunLo de 19*3. 
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MINISTÉRIO DA *. iRICULTURA | 

Snr. Dire + or. 



"Dando curso às 

Interno n0j82 - , tom- imos todasr as providências julgadas indispen- 
sáveis à s^lucãd Justa io assunto. primeiro lugar, tivemos * 



preocupaç ' - investigai*, nos locais indicados, ^da área indíge- 
na, a existência" dar -madeira, na condição especificada - "sem vi- 
da", e na quantidade pleiteada para o negócio. Chegamos à evi- 
dência, apoiados na presença do próprio material, de que se tra- 
-ta, efetivaaente, ie madeira *sem-vida•*, e na quantidade que ■■■<. 
permitirá o fornecimento mínimo, em última instância, de 150. 000 
(cento e cinquenta mil) dormentes. 

Diante da veracidade dessa condição essenoial He- 
ra o nego'cio, • oalia-nos, então, tomar outras medidas, ao sentido 
de acautelar os interesses recíprocos, das partes contratantes, , - 
encaminhando, . li, o assunto, para -sua legalização . Pr o cedeu - 
;,se, logo, à eiatoração do contrato, no dia oito de julho de mil 
novecentos e cinquenta e sete, assinado pela firma pactária e os 
memhros da Comissão. B, para o 'controle da execução do forneci- 
mento dos dormentes, ficou instituído o, uso de um livro, no Pds- 
to Indígena "íffuarita*, para cs ..acessórios registros, livro Ôsse, 
de duzentas folhas, e devidamente autenticado pelos memtros dm 
Comissão . 

junta- se a este processo, cópia do contrato que 
foi elatorsdo, em carater particular, como medida de consolida- 
ção de*ohrigeçSes e direitos contratuais, mútuos. 

P. I. Cuarita, 8 de julho de 1957. 
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to péçn, O 3ÍHV1ÇO 03 PROMÇXO AOS ÍHDI03 o o fll 
RAIVO * 01 A. f M5>A. # ontabolaolda oco o ma© Ao 
AaAo do o'ir.to Ingalo, * traniAn Rio Granda de âul, ooqalan ooa 
San Karquas do Marrai, n«dimtj o» alAmaulao abaixo: 



f^irir HáL ~ ootibalooldo, no prooonta inoti 

prooooon a. 1-2.613/17, quo o Sorrloo da I rotaçflb noa índios oo »w 
brigard a fo moo ar A fimn suprn-oitada, n qunntldodo ofnlo» 
150.00C (oant© o oinquontn ali) «ornar» to», do mitimi do 
oino ©«pacificada» oa oun proposto do 20-aolo-1957, anatam 
Aron lndígonn do Pd«to "Ounrltn", sltuodo no MunloiplO do TonortH 
Portal i, no is tido do iUo a rindo Ao Sal. 




SttUXPA - ;»tabolooo-ft», quanto o antraga aonoal, a 
nina Ao 4.000 (quatro ml) do montou, raaaalranAo-»», poro», m » 

rontuallAaAo» Ao força calor, quo 



T aoillii - Ploa suWontonAiAo, quo ao rof oriAa» antrogoo o 
ms qualquor Aoo pontoo oooaooirol» a onmlnhoos, Aontro An aro* dl 
P6»to. 



SUÊOâ ~ ' flran p notário obrigar- ao- A i cantor, oa o «ratar poxag 
nonto, an soa raprasant' nta, como olononto flsoollsodor A» o oo O 
lntarasaoo, junto ao Sorriço Ao i rotação aos Indioo. 



- Sorri ç o Ao Protão ao ao» ZnAloo obrigas-oo-A n 
poayuionto flaoalizaçno, no oontlAo Ao nolhor ooorAonav m 
produção o a on traga Aos domonto» pronto o. 



- A ontroga poda aor ofotuoda oa domonto» (ai agaloa) p 
to», oo prooo do 0r#32,00 (trinta o Aoi» arusairoa) por onldod 
o» aa blooo (ou JAgo), folquoJoAo», no prooo Ao Or*as» # 00 (nnta 
quatro oaisolros) por Ao manta, .rnboa oa tipo» podoa aar a 
tonto narrado a, ooao folquajodo». 




vontlnuo 
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a* do. „ tt»a*/W to , Wj, * ka. L«a„ TTniZ 

lo*>, n iaportdaotn da 0x050.000,03 (aln<aantn «11 .t—Lr-), m 

WmZ,lrtn ' * pwpotçiio da 5C* (ola,uanta por aan*>) do r«U* 

, da. pxtaolma aritragaa. 

aUXili " *tmo-aa, na praaanta ol/bula, oua, ar» axantualldat. U 
vnn doa portaa aontratantaa, por qualqpar tnprari.to da orda. 
Pano.,, »no ^ ,o i«f WWÍ paln t™.*,*, wl<| ' 
tant. IndamaaM a owtm parta, a inportanoia d. 0^0,00 (da. « 
«•iro.) por pa,a, doa roatonta. o ooaplator * **tn da 150.000 
(canto a om quanta nil) donato., objato do otual oon trato. 

IfiU - A foma da pasananto, paios doxaanta. fornaoidoa, aarf 
*rta. . o pmao da.ta contrato tara a ngància boa tanta, para 
cu-prtnanto da alourai, ;i: l4f r,s.alrad,a ao diapoaiç*- 
oHuaul« OITATA, dasta oontrato. 

2^&à - i, ooao todo. a. oltooulaa fOroa jttlaada. Juata. a 
ta. rooíprooo., r.u fio ando, a, oono toda. o. aldaaulae Juata., , 
coaranta. ooa o. intara..*. racíproooo doa oontratanfa, aaalaa» 
#9t# • *• Fwta^V ao. índio., nn , p0(J( ^ ji 

3nr. mdtano Carinho da OUvair,, Tua. ^ a fpo. fala- 

*° d0 Olveira, • a flraa paotárla. 




8 da Julho 




«radjo âyain. Ttdn. 



»a »rin!i^da Ollíéí 
^rao^la^ta da, 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



PARECER IT. 365 




Contrató para exoloraçao ae macieira no 
Pfisto Indígena de Guarita, do Serviço 
de proteção aos índios. Dúvidas quanto 
â legalidade dêsse ajuste. 



Senhor Ministro: 



A firma T0ITET70, ARAUJO & CIA. LTDA. , a 
legando prejuízos de ordem financeira, por inadimplemento 
de contrato lavrado, em 8/7/57, com o Serviço de Proteção 
aos índios, para efeito de extração de dormentes no Pôsto 
Indígena de Guarita, solicitou a V.Exa. o exame do proces- 
so, y.ue tfu ji*igera ao aludido contrato. 



o ■ 



Sm face de determinação de V.Exa., foi 
o processo anexado ao cedido do interessado, vindo ter a 
esta Consultoria jurídica, p^ra o exame da possibilidade - 
de anulação do contrato, em face de arguição do serviço ju 
rídicc daquela Reparti;~o, favorável a essa medida. 

para bem caracterizar as dúvidas que se 



•3. 



•levantaram contra a legalidade do ato, convém salientar os 
pontos considerados vulneráveis pelos órgãos do S.P.I., - 
quais sejam: 

% 

a) - a incapacidade de uma das partes - 

contratantes; 

b) - a ilicitude do objeto do contrato. 

4 » Cumpre, portanto, verificar se as dúvi- 

das suscitadas se acham amparadas em lei, hipótese em que 
a decisão anulatória já pronunciada deverá prevalecer, a 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




despeito dos argumentos/ém contrário da parte' que se jul- 
ga prejudicada cora a medida adotada pela Diretoria do S.P.I. 

5# Sntendeu-se que há incapacidade de uma - 

das partes, porque o contrato foi firmado pela Comissão de 
signada pela Ordem de Serviço n. 82, de 3/7/57, não para - 

; q com a referida firma, e sim verificar a 



celebrar cont 



existência de madeiras desvitalizadas, que seria objeto do 
mesmo contrato» 

Isso nao obstante, a Comissão invadindo 
a esfera de competência da Diretoria do_S. P .i., f irao u era 
nome do Servido o contrato para o fornecimento da madeira - 
desvitalizada, que ela apurou ali existir. 

7m Manifestando-se a respeito, assim se ex- 

pressa o ór^-So eontábil do Serviço: "verifica-se que a Co - 
missão tomou tôdar as medida* de prudência e legalização pa 
ra que o contrato de fornecimento de dormentes, baseado na 
proposta vitoriosa do Sr. Tonetto, Araujo & Cia. L tda. tè*- 
nha execução plena de autenticidade, o Diretor, â vista ; dis 
30, nao teve diívida em homologar a providência, aprovando o 
contrato, respeitada a Portaria n. 450/56". 

Diante dessa homologarão expressa, q Ue - 
importou na ratificação, "a posteriori" do ato, não há como 
arguir-se, a esta altura, a incapacidade agora alegada, já 
que essa homologação veio escoimar o ato do vício original 
de que se ressentiu e que poderia acarretar a sua nulida- 
de. 

9 " Quanto ao objeto do contrato, ê matéria 

que diz respeito aos propósitos moralizadores que determina 
ram a expedição de Portaria Ministerial n . 450, de 24/4/567 



MINISTtRt* BA AGRICULTURA 



que cumpria, por isso mesmo', ser obseda da. 




/ 



10. A firma, em sua proposta, a tuc se refe 
re expressamente o ccntrato em uma de suas cláusulas, pre- 
tendia adquirir dormentes "a serem extrai-las, Unicamente , 
das madeiras mortas existentes no luòto In díge na de Guari- 
Uk* (8lc). 

11. A Comi 3 3a o designada pela Crdem do Ser- 
viço já aludida foi justamente apurar, como de\fato apurou, 
a existência dessa madeira, para que o contrato não se rea 
lizaBse cora infringência da referida portaria. 

12* Como então alegar-se a ilicitude do ob- 

Jeto contratual, estribado em uri 3to ministerial apenas 
proíbe a devastarão florestal, e nunca o abate áe madei- 
ra mortaf 

13. Assim sendo, nãc teria a menor dúvida - 

em opinar favoravelmente £ validade do contrato em causa , 
não ffisse e grave irregularidade denunciada no brilhante - 
9*reeer do digno e zeloso Assistente jurídico pue funcio- 
nou no processo, quando ali 3e declara textual aente: 

"Conforme se vê pela informarão de fia. 
7, prestada pelo próprio Presidente da 
Comissão, esta- se apresentou no PÔsto 
Indigena Guarita no dia 8/7/57. Pois - 
bem, no rr.esmo dia 9 apresentou a Comis 
são ao Diretor um relatório onde decla 
ra existir madeira sem vida suficiente 
para o fornecimento dos 150.000 dormen 
tes pleiteados, e sem esperar solução 
no mesmo dia 8, lavrou e assinou o con 
trato de venda..." 
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14. Essa afirma ;ão do órgão Jurídico do - 

S.P.I. eoxxdus â conclusão Inequívoca de que é duvidosa a 
existência da matéria morta, objeto do contrato, e que se 
e8tarian, ern consequência, burlando a portaria ministerial. 

15« Cumpre, portanto, apurar o fato, cuja 

lêncía imj J :ard n=ío só declaração da nulidade do con 
trato, que fi~ ria - ivado de um dos seus elementos eseen- 

Ir - o Ljeto - cotaõ na roraoçao da responsabilidade dos 

presumíveis autores da irregularidade. 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo. 
Rio de janeiro, 5 de novembro de 1958. 



BENJAMIN DE CAMPOS 
SuZtor Jurídico 



/ 



EKKP/BC. 



~7 
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o Relatório foi feito no dia/da chegada/da^omissi 
Guarita; a assinatura desuni contrato vultuoso no mesmo dia 8 
demonstrando a impossibilidade material desses requesitos es 
um só dia, e evidenciando o preparo adrede, tudo isso leva é. 
ta Asslítaicia Juridica a convicção de que houve manifesto in- 
teresse em beneficiar a firma proponente em detrimento e pre- 
juizo do Património Indígena. # 

11. Nulo ainda o contrato porque a Comissão nomeada tinhi 
apenas poderes restritos a verificação da existência da madeJ 
ra morta, Nao tinha competência nem poderes para assinar coi 
trato que obrigatoriamente deveria se revestir de formalidadi 
essenciaes, entre outras e principalmente a autorização previ 
da autoridade competente, mormente em época em que se denun - 
ciava graves irregularidades ocorridas na exploração dessa ir 
dustria naquele Posto Indígena. Industrutivel e inequívoca £ 
necessidade da autorização Ministerial, ex-vi da Portaria n. 
h50 de 2W1956 que proibia expressamente a exploração de 
madeiras e outras riquezas naturais em terras pertencentes ac 
Património Indígena. Assim pois somente e apenas o Sr. Minis 
tro da Agricultura tinha poderes para autorizar tál contrato 
e assina-lo, revogando sua decisão anterior expressa na Porta 
ria U50. E não se pode alegar a aprovação do contrato pele 
Diretor Substituto, não so porque falecia também aquela auto- 
ridade competência para a aprovarão, como porque no seu despa 
cho deixou S.S. perfeitamente ressalvado : " Aprovo. L SOA 
providenciar o necessário quanto a Portaria n. h50/^6 De 
veria assim ser o processo encaminhado ao Sr. Ministro, sem o 
que não seria valido o contrato. 

12 * K ão há como se alhelar a firma Toneto ? Arau jo & Cia. 
Ltda. ^dessa s graves irregularidades. Tudo se orientou de co - 
mum acordo se m o que não poderi a ser feito como o foi. 
13. Nulo portanto o contrato* fls lo/ll. E como conse j 
quencia lógica e necessária, a abertura de inquérito adminit « 
trativo para apuração de responsabilidades. Tais casos njf ■ 
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podem ccorrer e muito menos^ée repetir. Desmoralizam o Ser- 
viço Publico, Todavia^cTsr . Diretor resolverá da conveniej; 

cia ou não ias medidas propostas. 

/ 

Rio da Joeire, lB de Agosto de 1958. 
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ministério da jjstic- KXXXOKJlXXXfJaÉWKKBSíC 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
DELEGACIA aSlIOTAL - RS 



Prot. Geral 3000/66 e 
362/67-ofs.nQs 166/66 
e 19/67-SRTP/3rasília 



a. 



ELA TÓRIO 




Senhor Delegado, 

De conformidade com a letra "b" do art.lfi da Lei Li U&3 
de 16 de novembro de 19&i> e itera XV do art.12 do Dec.nQ 56 510 
de junho de 1965 (Regulamento Geral' do D.P.F.) e em cumprimento 11 
determinação de 7.Sx. a constam:e do despacho exarado no ofício 
ne 019/67-3RTP, de 23 de janeiro do ano em curso, dirigimo-nos ji 
localidade de GUARITA, Município ie Tenente Portela, cenário do:; 
fatos constantes do expediente anexo, S.C. 36 3/;9/58, do Minis- 
tério da Agricultura. 

Nessa localidade situada a noroeste do Estado, na re- 
gião do Alto Uruguai, a cerca de 200 quilómetros do MunicípLo de 
Santo Ângelo, funciona o Pósto Indígena GUARITA, cora uma super- 
fície de 23.I87 hectares, constituída de flora riquíssima em ma 
deira de lei e áreas cultivadas, que lhe confere características 
de liderança, sendo habitado por cerca de mil e duzentos índios 
agrupados em quatrocentas famílias. Sua administração, comument^ 
vem sendo confiada a funcionários de baixo nível intelectual e 
económico, sem conhecimentos de administração e direção, que pou 
co podem realizar com o insignificante recurso disponível. Ê" 
constituído de uma casa para residência do administrador, bar- 
racões para depósitos, escola , enfermaria e um galpão destinado 
reuniões dos índios. 

No curto espaço de tempo de nossa visita à região, prO' 
curamos familiarizar-nos com os seus problemas, inteirando-nos, 
com ..^spe ciai carinho, dos assuntos relacionados com o desmatameii 
to e venda de madeira, que é encontrada era grande quantidade de.!, 
vitalizada e esparsa em imensas clareiras lavouradas, fàcilmenti 
reconhecível nas fotografias inclusas. Tal circunstância e os ej 
clarecimentos fartamente colhidos convenceu-nos de que por unia 
deturpada interpretação da lei na parte em que admite a "explo- 
.Jfeção das riquezas naturais da área indírena, Inclusive madeira 
ou outras fontes de renda", vem o Posto, de longa data, raanten- 
do-se com o recurso da venda de madeira e a entrega da área re- 
sultante a arrendatários meliante contratos destituídos de for- 
malidades essenciais e de consequências danosas ao património ad, k 

vícola, dentre os quais, o presente, alusivo à proposta da firmi 

continua 
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firma TONETO ARAÚJO. 

Ê* tónica dor.inanto no espírito da lei v 
P.I. que a exploração das riquezas naturais nà^ ; 
das indústrias extr 1 s inclusive iras ou i 

trás fonte s de reniinento relacionados cora o oat: 
na, cor.stitue atribuição do próprio servi r ;o. Êss< 
que iá era uma proibição tácita da exploração de: 
estranhos, foi robustecida, posteriormente , com i 
terial r& Z4.5O, que proibe exnres sãmente a celebr- 
tos .."-ara a exploração de ma, leira e outras riquei;; 
tantes do na triénio 
aho, de madeira vita] 



?enas 
•r ouH 



»ceito 
ri que^; 

•ta ri a 



"'EiúCIRA DE Ai 



;uiaa 



encia ie ider 



c ons 
itra- 
a,na 
essa 

4 

ona- 



dade 

se 



'mimo dc 



íles 



. s- 

mi 



»nae 

da 
'iti - 
s L? 



Industria no Posto 
referida firma, fo 
rios LUIZ DE FRANÇ. 
/■EIRA, presidida por IRIDIA 
io Posto Guarita, com a inc 
le madeira morta existente 
.nfere das declarações toma 
;ância de 200 quilómetros d 
.agre da ubiquidade, fázend 
ra percorrê-la demanda ri- n 
!.ho, comparecendo, ainda, no mesmo di?. oi 
soincidentemente , encontrou o Inspetc?' fíO 
;io ofício nfi 195, de fls.d, opina favoráv 
^irma TÔl^ÊTcT^ chefe ia 7* Inspetori; lie 
>a por motivos ignorados e contrariamente 
jal7s7~ajusta e^assir.a \ o farrdrerado cor.trr 



De tudo isso, das cópias antênticas fartanc it 
(i dos vícios que ressaltam da tessitura do processo, h 
e, que se reconhecer uma série de ilícitos penais ide 
:.nicialmente, na portaria baixada contrariamente, luaí 

ins, a disposição expressa da lei que "rroibe a celebração de 
contratos para a exploração de madeiras e outras riquezas natu- 
rais do património indígena", na condescendência criminosa do ch^ 
:'e que informado dessa irregularidade, Indulgentemente deixa de 
responsabilizar o subalterno faltoso, de cujo ato resultam os I- 
i.ícitos praticados pela >o'.issâ*o inspirada no mesmo fundamento da 
urpado. processamento da transação ocorreu em clima de intensa 
ressa, refletida na alternância de despachos sucintos e sem in- 
ervalos, entre as mesmas partes, numa evidente preocupação de 

continuiL 
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Brasília, 23 de setembro ce^.964.- 
Do: fcn Cel Av - BBER TEIXEIRA PIN 
TO - Enccrrej-ado do IPH no SPI 
Ao: Sr Diretor do SPI 
Assunto: Data de adnissao de servi 
dor - (COMUNICA) - 



M ..«li, , |i 



i ... 




1 3 



. 3 3 3 3 

c l ■ M 



I - Commuco-VQS : ! ie, conforme declaração do = 
Sr. J V. > BA £T L>E 50U2A nos Autos cio li': do qual sou Ene arre 
;;ao, > cu: cio serxidor foi admitido no Serviço Publico Fede- 
ral em Janeiro de 1958. 

II - Assim, o que consta eu seus assentamentos 
nesse Serviço ^ ;ta Lncorreto, devendo ser corrigido. 

III - CoMLinico-vos que no monento estou dando = 
ciência do fito ao Sr. Chefe do Gabinete do rinistro da Agricul 
fira e ao Ex:<io Sr Diretor do DASP. 

IV - Aproveito a oportunidade para apresentar 3 
r..;jio prot stos de elevada estima e distinta consideração. 



S.P.I.. o- ^ / / & t HjéH 



EílER ISIX^ISA PINTO \ 
Ven Cel Av - Encarregado. do\ IPM 



HUL.C ' ' vrLLTlZO 
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DA AERONÁUTICA 

DE PROTEÇA<J AOS INC IOS 

FUNCIONAL 



N.« . 242 



Em26,'2 



i ome . JpSo Barreto de Souza 

lascido em 24 / 6 /1934- - Estaco CJvil : SQ.lt.0lrQ 

latural idade:. >r.asllelra ...Mat. Ipase: 

ilho de : Carlos Barreto de Souza. 

de Zélia Malheiros de Souza 

leçorvista* "^a* '"""a^exoria* • •* «»-•-»«* >«:152942 

) ei^n^a " rravaâsa do Orienta l.* 39-ot» Teress 





MINISTÉRIO DO INTERIOR 



OCORRÊNCIAS 




ADMISSÃO 
LOCALIZAÇÃO 

DESIGNAÇÃO 



EXPEDIÇÃO PORTARIA 



DESIGNAÇÃO 



FERIAS 1960 
EE&IAS 1961 
TRANSFERENCIA FERIAS 



Admitido em 1-1-955 . 

cL r !'„rsede d Sa 2 D?;eti r ír alÍZand0 ' ex -> £lici °' »» i««rl.M "a administra, 
ria^nin™! de , 20 -í 2 - 6 °. designando para seg.úr con destino i 9» Inspeto-' 

Port. n* 1,125, de 15-9-60, do Diretora da DP. resoive, de acordo coni o di 

SOUz! íimít^A ! fTÍ 2 - 58 ' expedir a presente Por-, a JOÃO BARRETO DE 

JUU/^A, admitido como Artífice, a título precário, em 1-I-95E ror, « r.tri 
buiçffo mensal de CR* 450,00, í conta da Verba 1 I Assoai? ConsígnacSS 6 

^i r p s ã B S ?^ nS Í gnaÇff0 T ^ - ° U ^ ra f des P CSaS < 3 - Outras despes^" 25 -' 
kt * í\ í eç !° aos Indl <>s, da Lei n* 2.368, de 9-12-54 confirme a dd 
CRS C | S o^ n ^ D -S- «V2" 12 " 54 ' ora Artífice, P *rccber.do o saíáíio mensal de 
ui* 4.900,00, de acSrdo com a dotação , ocu ja L nlássif icacffo finura nas Ta- 

S e aS de re 9 a Í2 V ^ Tl?Zl C *$£% 9 £ "^K 6 * '-peeSíliUt. nos 
' ; e y - 12 --> 4 . 6-12-o5, 10-12-56, 3-12-57, 10-12 -~.8, 20-4-59 e 3-12-60 

eíuíZado art \ 17 da L V nS 1?65 ' de para'íins de decLÍLÍo' 

1 da Ki n? %4fi3 ra :r erári ? m ™ salista da de conformidade cor, o ar 

r ?u Lci J? 348? « acima referida, a partir de 1-1-960 A SS Lilia Lourrnro 
Coelho - Diretora da DP. - SC 35.728/60 - D.O. de 17-3^61 Louienço 

« P B;.Í«ÍÍ' f ^ 3R, de 22 " 3 " 61 - D '°- (e 22 -3-61- designado para servi, 
em Brasília, tendo em vista o nue consta do processo SC MAB n* 635/61 do D 

nl e « de <. acor S° con art - 22 dc £>ec.47.433, de l.",-12-5 c ; 
I>e 10-10 a 8-11-61 - SPI 4323/61 

De 2 • 31-12-61 - SPI 4323/6] 

íiL 61 (S *L ^/ 6 *? solicita transf erencia da mesma para o exerc ício de 




• Cargo ou Função: ÀTt.íf.XS.9.. 

■ 

v *> Í*Í-Jí'4 : l« 

ônd * 5 ' 9rce: Serviço ....d* ..Pxotesfto *c i índios 

^aceb: o canào de .dentid.de n,. .242 * tifiedo de que o me8me Mra 

88V ° ,VSd0 è S ' A " qUand ° dÍ ~ * S " P - ~o. ou por mudança 
Ce cargo ou função, obr.gando-me a comunicar por escrito no « 

k oo^uio m caso de extravio. 

d, 185.fr 

Obser*açêe$: Cjí 

«- " - 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 




NOME: J W BARRETO r>F. SC'l^ 



DATA DO NASCIMENTO 24-6-934 

naturalidade^ ESTADO DA GUANABARA 
PAI CARLOS BAR RETO D E SOSZA 



ZÉLIA MALHEIROS DE SOUZA 



MAE 



CSTAOOCWt CASADO 



cargo ART .MANUNTOÇffO-A - 305-6 

DATA DA ADMISSÃO 3.-1-9 55 . .„U . :\ 
MATRICULA 



IPASE 1.900.831 1 BIIASILIA- D.F, 

_ TIT^EJ-EIT^^SLliJ^-^*^'' *•*-»•'• *27 «691-SEToR^. 27.-1* S_E^*R/ 
í S.MILIT.CE!lT,N ? 152.942('.e 1»CAT. da l s H.M. 

DEPENDENTES 



1« 

2* 

3 



t - 



ROBINNE GOULART PENHAFORT DE m\, •^^^^^•^. E * ' 
JOSC BARRETO DE SOIZ. FILHO, filho nascico em f a ( 

3DHA IDO ?Vj»Fl - ' ■ • •' 




:. r il\. IO DÁ AGRICULTURA 
; W PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 




iNO 2 í Rio de • neir^D.! 1 . , «/aneiro de 1 958 N2 11 




E X ?,E D í li H 1 
Diretor: Celi José DuiZ Guedes 
Chefe da S*A,í Dr« Nelson Peres Teixeira 
Chefe da S«£» ? Kilo Sfelsraàra Veloso 
Chefe da BOA. : Dr. Lincoln Aliison Pope 
Secretário : I^sp. Manoel Joaquim D 1 Avila 

S U M A R I 
la Parte? Noticiário 
2a Parte? Assur- tos administrativos 
3a Partes Justiça e Disciplina 



JFJl* 



la Parte: 

DEPOIMENTO DE DEPUTADO QU E NOS HONRA 

dopiitado FoáeraUdr-, Cesar Prieto ? do PTB do Rio Grande do 
Sul, ©adereçou» após visitar o PS "Cacique Doble" , subordinado à IR7, 
chefiada polo Inspctor Dourival da Mota Cabral, e sentir o impulso 
de progressç e trabalho què li ^reifi i ■ ulizando o nosso Serviço, o 

seguinte oficie * 

" Eic do Janeiro .; 17 âé rjanErirò c^3 1 95C 
I.'].lm3 Sr, Coronel José Luis Guedes* 
M. D.- Diretor do Serviço de Proteção aos índios. 

Respeitosas cumpri mén boa i 

Tiajando pela região serrana do Rio Grande do Sul, tive a opor_ 
tn^rin.-, de visitar, o Posto Indígena "Cacique Doble" , cuja direção 
está entregue ao Sr s Felipe Brasil, 

Quero re^^ltar que a adni^^i-ft traçar oficiente que o mesmo vem 
de s empenhar: do à f rw tr *~ ' >n?< i do Posto , bem ç orno , o mo do c ar inho s o 
no tratamento aos nossos queridos sclví colas. 

/. aolhoria daquele Posto se faz sentir, em sua administração» 

que considero profícua* „ „ 

Portanto f os meus cumprimentos , em verdade, sao extensivos a sua 

pessoa v . 

PECJPERACÁO PD EMBARCAÇÕES 

l"apotor Tuoal Vxanna, Chefe da IR1, comunicou a esta Direto 
ria que restaurou c orpletamente a,, lanchas que compõem a frota da- 
quela IR. As referidas embarcações, agora se encontram em condições . 
de navegabilidade. as pinturas das mesmas estio quase terminadas. 

Besta maneira, voltarão a cruzar as aguas do Rio Negro e de seus 
afluentes as lanchas trazendo ao mastro a bandeira do SPI,para execu 
tarem os serviços do interesses de nossa Repartição. 



UMA A DM INISTRAÇÃO PROFÍCUA 



BOLETIM INTERNO 
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No dia 23 do janeiro p.p. completou o seu primeiro ániversá__ 
rio à frente ao Serviço de Proteção aos índios, o Coronel José Luiz 
Guedes. 

Um ano é passado. Mais uma. etapa de trabalho e de sacrificios 
fotam vencida pelo nosso Diretor. E, nesse primeiro ano de trabalho 
frutos dessa administração já estão sendo colhi-dos. A SoA com // 
seus vários setores aí está em pleno funcionamento. Os Setores Edu 
cacional , Económico , Médico , Imobiliário , Rádio e Transportes estão // 
cumprimdo as suas finalidades. A SA sempre procurando dar a atual 
administração algo que a coloque entre as melhores Repartições su- 
bordinadas ao Ministério da Agricultura. A SE,çom o seu Museu mos- 
trando de que são zapazes os nossos aborigenòs. : 'Enf im, o primeiro 
ano de Chefia do Coronel José Luis Guedes", frente ao Serviço de 
Proteção aos índios, foi sob $odeò oa pontos de vista, uma adminis -» 
tração profícua e proveitosa,, 

VIAJOU NOSSO DIRETOR 

En viagem de , inspeções, viajou para às IIRR la, 2a, 4a, 5a, 6a e 
9a, o nosso Diretor, Acompanliou-o dirigente máximo do SPI nessa'/ 
sua nova inspeção àquelas IIRR o inspetor Manoel Joaquim D 'Avila, 
secretário deste Serviço, 

Deseja o coronel José Luiz Guedes nessas suas viagens , estu- 
dar os problemas dessas Inspetorias, a fim de dar-lhes maior au- 
tonomia, sem contudo quebrar o ri timo do programa de trabalho elabo_ 
rado e traçado pela Direção Geral do Serviço. 

Também os Postos Indígenas subordinados à essas IIRRR irão 
receber a visita do nosso Chefe máximo. 



Chefe da IR4, Inspetor Sebastião Moacyr Xerez, vem de conse 
guir por empréstimo , pelo espaço do dois anos, do Serviço de Fomento 
da Produção Animal, dois reprodutores de raça, sendo um holandez Nolo 
Beoutro Nelore,para o PI "Gonçalves Dias". 

Es3a providencia do chefe da IR4 merece elogios, pois com 
isso aquele Chefe de IR está copperando para a melhoria de nossos 
rebanhos, e também, para aumento e desenvolvimento do Património' 
Indígena, 

Em vista disso, o Chefe da SOA, levou á consideração do Diretor 
a seguinte informação, a fim de ser publicada em nosso Boletim, a 
qual foi aprovada: 

" Tem direito a palmas, o srSebastião Moacyr Xerez, pela ini- 
ciativa que tomou, junto ao Serviço de Fomento da Produção Animal, 
conseguindo, sob acordo, dois reprodutores bovinos ,raciados , para ser 



PARA MELHO RAR A RAÇA BOVINA 




r *J »« BOLETIM JNTERNO 

viço no Posto Indígena "Gonçalves Dias* 

, Capacidade de açâo 6 característica indispensável 
dor" . 

NOVA SELE PARA A AJULÂNCIA DO 
" RIO GRANDE LO SUL" 
Liretor do Serviço de Proteção aos índios atendendo a sugestão âo 
Superintendente da Ajudância do Rio Grande do Sul,sr. Jair de Moura Ca- 
lixto.vem de transferir a Sede daquela Ajudância, em Porto Alegre , cráada 
em 17o 5, 956, para o PI"Guarita" ,no município de Tenente Portela, no Rio 
Grande do Sul. 



LSEENLE O CHEFE LA S E OS INTERESSES 
LO S P I 

O Chefe da Secção de Estudos, sr c Nilo Oliveira Veloso , endereçou o 
seguinte memorando ao, Liretor de nosso Serviço: 

Êeço vénia a V,§, para sugerir que a partir desta data toda e // 
quclquer viagem ou pesquisa em que teme parte Etnólogos , médicos , etc ., pa__ 
gos pelas verbas do SPI ou auxiliados por qualquer modo pelo Serviço de 
Proteção aos índios, seja exigido em documento firmado pelas duas partes 
o compromisso de que nos será fornedib um relatorio-pesquisa dos traba- 
lhos realizados. 

Esta sugestão tem por fim termo a interpretação corrente de que q 
a pesquisa pertence ao pesquisador e que o SPI,sò tem que esperar que o 
trabalho seja publicado para receber um exemplar de presente", 

MOVIMENTAÇÃO PE PL3 SC.AL 

m M consequência a viagem do Liretor , foram feitas as seguintes alte_ 
rações no , funcionalismo do SPI: 

O dr. Nelson Peres Teixeira, Chefe da Secção de Administração t passou 
a responder pela Liretoria, como Liretor Substituto que é; o Sr. H u mberto 
Cezar de Carvalho, por sua vez, passou, a exercer as funções de Secretário 
de nosso Serviço; enquanto que a Sra. Margarida Lopes Braga, passou a 
responder pela Chefia da Secção de Administração. Todos esses funcionári- 
os entraram em exeroicio de suas novas funções no dia vinte e quatro de 
janeiro, da ta em que o coronel José L u iz Guedes, acompanhado do Inspetor 
Manoel Joaquin D' Avila, iniciou a sua viagem de inspeção á diversas IIRR. 

MORREU O MAIOR INLIANISTA LE TOLOS 
OS TEMPOS 

O B r asil,e porque não dizer o Mundo , sente-se profundamente pezaroso 
com a morte do Marechal Candido Man— .o c"a Silva Rondon, o maior indianis 
ta de todos os tempos. 

Liante de tão cruel desaparecimento o Serviço de Proteção aos índios 
sen te-se ferido naquilo que mais amava, e venerava, a presença do Marechal 
Rondon em todos, os prjblemas que ameaçavam a segurança e a liberdade de 
nosso selvícola. O Brasil, e , especialmente , o nosso 





BOLETIM INTERNO 

so Serviço, de Joelhos , reverencia a memoria do Marechal (Cndiãb^ 
riano da Silva Rondon - o Marechal da PAZ. 

SELOS POSTAIS EM HOMENAGEM 
AO MARECHAL RONDON 

Em homenagem à memoria do marechal Candido Mariano da Silva 
Rondon, o Departamento doa Correios) e Telégrafos far£ uma emissão 
especial de selos postais, que será posto à venda no dia 19 de a- 
bril vindouro, quando se comemorará o DIA DO ÍNDIO. 

"IN MEMORIAM" DE RONDON 

"EPOPEIA DA COMISSÃO RONDON" - Por iniciativa do nosso Serviço 
será exibido no Museu do índio a partir do dia 2 do fevereiro o / 
filme sonoro .documentário e de longa metragem, de epigrafo aoimai 

O referido documentário mostra o que foi a longa missão de 
Rondon, em prél de nosso índio e do progresso do Brasil. 

PREZADO LEITOR 

Incentivando a propagação do BOLETIM INTERNO e a sua leitura 
nas longínquas antenas do SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, você esta 
rá concorrendo para o mais perfeito e rápido processamento aos nos" 
sos serviços, divulgando o pensamento da nossa Administração. 

BflflrfififiSSSfifififigfiSSfiSfiSfta 
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SERVIDORES NA SEDE 

Estiveram na sède de nosso Serviço, tratando de assuntos refe- 
rentes às suas Repartições e subordinadas ao Serviço de Proteção i 
aos índios, os seguintes servidores: 

Dourival da Mota Cabral, Chefe da IR7;Bonedito Pimentel; Francis 
oo Moirolee, Chefe da IR2; Walter Samari Prado, também pertencente à" 
IR2; Walter Olive ira, Enoarregado do PI "Xavante" ; Sebastião Luoena 
aa Silva, Enoarregado do PI" José Maria de Paula», êste em gozo de fé 
rias;Iridiano Amarinho de, Oliveira j^frèdo Joâó aasS$àjrdopp8r4e0hsi 
ao designado Chefe da IR6& 

EM FERIAS O CHEFE DA SOA 

O^dr. Lincoln Allieon Popo, Chefe da Seoção de Orientação e 
Assistência do Serviço de Proteção aos índios, no último dia do 

corrente mSs, entrou em gozo de férias regulamentares, referente ao 

corrente ano, 

Por esse motivo, assumiu àquelas funções o sri Luiz de França 
Pereira de Araujo, que alem de ser o substituto do Chefe da SOA.exer 
ce,com proefioiencia o cargo de Chefe do Setor Económico 




TABELA NUMÉRICA DE ASSALARIADOS 



O ar. Mário Meneghetii , Ministro da Agricultura, apó/ profundos 
estudos, resolveu aprovar a TABELA NUMÉRICA, do Serviço de Proteção / 
aos índios, apresentada pelo nosso Diretor. 

A referida TABELA aprovada regula. a admissão do pessoal ampa- 
rado pelo Decreto -lei na 2 583, do 14.9.940; a vigorar do janeiro 
a dezembro de 1 958, com os reajustamos toa previstos nos Peoretos ns! 
39 017, de 11,4.956; 35. 450, de 19.5,954; e 39 604, de 14. 7.956, e os / 
aumentos previstos , etc , . . 



Equipe Etnográfica 

1 Etnólogo , ,...,,,11,000,00 

1 Cine Técnico 9.500,00 

1 Museologista 3,500,00 

2 Mestres (obras e. eletrici. , ,8, 500,00 

2 Laboratoristas 8,500,00 

1 Contablista „,„ ,12,000,00 

1 Técnico em Motores. ,..,,,,,13,000,00 
1 Motorista 7,50Q,00 

1 Servente 5,-800,00 

2 Serventes ( 5,000,00 

1 Auxiliar de Sertão 8,000,00 
1 Auxiliar de Sertão tf 7,500,00 

1 Auxiliar de Sertão 6,000,00 

2 Auxiliares de Escritório 7.500,00 

3 Auxilia? de Escritório .... 6,000,00 
2 Auxiliares de Escritório .. 5,800,00 

1 Auxiliar de Escritório 5,500,00 

4 Auxiliares de Escritório .. 4,100,00 

2 Radiotelegrafis^as 6.000,00 
Quota do Empregador 8#(IAPI) 

LBA ),5* 

5 S R 0,3# 



Total 



132,000,00 
1114.000,00 

203,000,90 

204,000,00 

204,000,00 

144,000,00 

96,000,00 

90.000,00 

69,000,00 

180,000,00 

96,000,00 

90,000,00 

72.000,00 

L 180 > 000, 00 
216,000,00 

139,200,00 

66,000,00 

196. ,600,00 

14 4,000.00 

203,808,00 

12.738,00 

7.642.80 



2.547.600,00 



. 224.188,00 
2.771.788,80 



rmçlo jSF 

la Inspetoria Regional- Amazonas o 
Territórios do Acre e Rio Branco- Só" 
do em Manaus, com 9 Postos Indígenas o 

1 Serviço de Navegação. 

3 Auxiliares de escritório 4:900,00 
7 Auxiliares de Sertão 4;900,00 

4 Auxiliares de Sertão 4; 500,00 
4 Auxiliares de Ensino .;.....; -1 .'900,00 

2 5 trabalhadores . 4 4900,00 

Feitores ;;...;;; 4 • "300 1 00 

9 o Trabalhadores í;;;íí;s 4í5000,0 

2 Artífices 4.900.00 



jjespesa 
anual 



TOTAL 



176; 400,00 
411; 600,00 
216.000,00 
2'235jQOO,00 
1.470;000,00 
324;000,00 
4 8 6. -000,00 
117.600,00 



TABELA NUMÉRICA 



PUNÇÃO 



Salaric 
mensal 



"2 Ariffictí 
' Motorista 
Radj t3telagi*afi 



5 



O0c 
3 • è 



t i 



1 Radiotelegraf i 

1 Estafeta . , 

2 Jteferruciros' 
1 Enfermeiro « 
1 Prático 



stas 

3 ta 
• • • 

■ * ■ 



4 



ripulantes 



1 Mecânico" 
I Zelador 
Quota áo IAPI- 



9 « • • 

» * 3 • 
» • # • 

Emp] 



,4;5GO,O0 

,4iSOO,00 
4- « 900 ,00 
4; 600 .00 
4*900,00 
4i 900,00 
4,500,00 
4 ó 900 ,00 
4 i 900 , 00 
4; 900 ,00 
. . . . , .4, 900.^00 
ega- 



3H0.i^ 



2a Inspetoria Regional - Pará 
vpay:-c; |o Maranhão e Território 
?2 - Sede em Bc-lem,com 

12 Postos Indígenas e 1 Serviço 
de W/eg&çae. 

4 Auxiliares 

1 2 -AuX~: 1 Í R B 

4 Attxi: ares cie ensino 
40 Trabalhada™*» 



3 Feitores 

1 Artífice 
j. ArUlfloe 

2 Ar ti fio os 

3 Motoristas 
1 Motorista 

1 Radio telegrafista 
3 Enfermeiros 
.2 Mestres 
4- IripuJ an^Oo 
l Cosinheiro 
1 Técnico era Motores 
Quota do LAPI - Empi-e 
gador // 



4 i 800,00 
4 i 300, 00 
4 i 300 , 00 
4; 300,00 
4.300 Oi 
4; 500,00 
1 ; 300 00 
4,300- X) 
4i300.'00 
4i300,-JO 
4c60C 00 
4:300,00 
4;8C0. 00 
4c3CO;.CO 
4 é 800 1 00 
8,000 ; 00 



L 

S 



B a a 

C* U f*f- 
u lí 1) 



5g 



3a I spetorta Regional- Nara 
nhao-^ods Sao Luis.com 5 Pos- 
tos Inai^enas. 

I Auxiliarás escritório 5.000,00 



. .aros de escri tório- /i • oqo ' 00 
4 Auxiliar,- cie Sertão jléoolOO 
j aua; -uo eriGi.no 
29 Trabalhadores 
■ 9 Feitores 



' 1 Motoneta 

I Motorista 

1 F -àAOVjle^afista 

5 Enfermeiros 

Quota io IAP3Í - linpresprio-p 
7SÉ 

LBA 0,5^ 

S S R 0,3# 



3 ; 400 , 00 
3:400,00 
3,400.00 
3 ; 500 , 00 
4.200,0C 
4 ; 500 , 00 

3. roo ; oo 



ASSALARIADOS 1 
(Continuação) 



iJeapesa 
anual 



TOTAL 




108 
117 
29! 

55 
58 
117 
54 
58 
235 



58; 
5JSL 



000,00 
000 , 00 
00C ,00 
200,00 
800,00 
600,00 
000,00 
000 } 00 
200.00 
300,00 



325.752.00 
23.268,00 
13.960.80 



4.653.600,00 

, ^62,980.80 s 
5,016.580.80 



130 4 400, 00 
619 é 200 , 00 
206.400,00 
2.476 800,0 
154.000,00 
: ' ; 000 , 00 
53 COO, 00 
103.2c: 00 

172 í 800, 00 
51 o 500 1 00 
55. 200 r 00 
l' : 4;8Cõ!00 
li. r ;20o;oo 
230 j 400, 00 
57i600,OO 



lií£22i£2_ 4.830. ooo , oo 



338.100,00 
24;150,00 
490.00 



'376;7 4p,00 
5.2UÒ. /4j,UU 
» 



60 
96 
182 
122 
1183 
81 
42 
50 
• 54 
210 



í 000,00 
,000,00 
; 400, 00 
; 400 .. 00 

;200j00 

í 600,00 
; 000 ,00 
; 400 ,00 
.000,00 
. 000 , 00 



00 2 082.000,00 



14 5; 740. jO 



3 0.410, CO 

6 - 3^6,00 162.396,00 
"2 244.^0,00 



T APELA NUMÍRIOâ PE AS 3ALARIAB0S 



Balarib 
mensal 



4a Inõçc toria Regional-Parai_ 
ba,Pc raambuco .Alagoas , Sergipe , 
Bahia e Minas Gerais- Sede em 
Recife, com 15 Postos Indígenas, 



1 Auxiliar de escritório 
1 Auxil Lar de escritório 
í Auxiliar de certao^ 
Auxiliares de Sertão 
Auxiliar de ensino 
Auxiliares de ensino 
Auxiliares de ensino 
Trabalhadores 
Trais a lhado r e s 
Trabalhadores 



2 

"1 
Jl. 

9 

6 
24 



2 Artífices 
1 Metorisua 
4 Snfes ..leiros 
1 SSafemêiro 
1 Tratoriste 



Qu 

LBA 0, 

S S R 



5:000,00 
4:700,00 
4.850,00 
4.000.', 00 

4;&;G,00 
4; 000*00 
3.00C ;00 
4' 8^0 ,00 
4 i 200, 00 
4 S 000 ,00 
4 i 850 ? 00 
4 : 000 -,00 
4; 700, 00 
4 o 000 00 
3:000,00 
4,000.00 



^pregador 7# 



,3$ 



5a Inspetoria Regional- 
-Séde em Mato Grrosso,com 
Campo Gr a ad 3 , com 15 PPII . 

1 Auxiliar ic ee cri tório 

1 AuXí ' do Sertão 

■ 4 Auxsí de Sertão 
1 Aux. de cr. sino 

4 Auxiliares de ensino 
8 Auxiliares de ensino 
6 Trabalhadores 

6 Trabalhadores 
18 Trabalhadores 

2 leitores 
1 Feitor 

1 Enfermeiro 

3 Tratoristas 
1 Motorista 

1 Motorista 
Quota IAPI -Emprega dor 7$ 

5 S R 



S.Paulo 
Sede c a 



5:400,00 
4;300,00 
3.500,00 
5:200,00 
4:300.00 
3:500,00 
5:200,00 
4.300,00 
3 ; 500, 00 
5.200,00 
3:500,00 
3.500,00 
5:200.00 
5; 200 ,00 
4«30C ,00 



6a Inspetoria Eegional- 



Norte de 



'CO 



>sso - 



ède 



com 11 PPH, 

1 Auxiliar dé escritório 

2 Auxiliares de sertão 
10 Auxiliares de sertão 
4 Auxiliares de ensino 
58 Trabalhadores 

2 Feitores 
1 Mestre 

3 Motoristas 
1 Enfermeiro 

1 Radiotelegraf ista 

2 Cosinheiros 

Quota IAPI -Empregador 7$ 
LBA 0,5$ 
S S R 0,3$ 



Centro e 
em Cuibp, 

4; 500,00 
4:3.00,00 
3.500,00 
3.500,00 
3 ; 500, 00 
3: 500 ,'00 
4*300,00 
41300,00 
31500,00 
4t600,00 
3*500,00 



, Continuação) 



ii es pesa 
anual 




Total 



000.00 
^00,00 
200,00 
000-00 
200,00 
000,00 
000,00 
000,00 
200,00 
000,00 
200,00 
000,00 
400,00 
000,00 
000,00 
000,00 



60;. 
56 í 
58; 
96; 
53: 

43|í 
180; 

291 5 
403; 
XL52i 

58é 

96; 

56. 
192: 

36; 

48, 



16 s 

Q 



620,00 

° 2,00 



5*324*000,00 



-259.272.00 
5.5tí^.272;ôÔ 



64: 

51 í 
168. 

62: 
206, 
336; 
374; 
309: 
756: 
124: 

42. 

42: 
187; 

62; 

51i 
198; 
14; 
8. 



800, CO 
600,00 
000,00 
400,00 
400,00 
000,00 
400,00 
600,00 
000,00 
800,00 
000,00 
000,00 
200,00 
400,00 
600,00 
744'., 00 
196,00 
517,60 



3.829:200 



3 :21.457,60 
3.o6oT657,60 



1; 



54:070,00 

49:200 
420:000,00 
168:000,00 
596:000,00 

84.000,0^ 
51.600, 00 
154:800,00 
42:000,00 
55.200,00 
42.000,00 

196.055,00 

14:004,00 
8.402,40 



2 800.800,00 

-218:462,40 
3.019.262,40 



TkBl 



NUMÉRICA PS Aí 



Sal àrlõ 
jjieãsal 



7a Ijspertoíia Regional -Faraná, 
wta. Catarina» e Rio brande dc Sul 
S&ae eas Curitiba, com. 16 PPII, • 

- Auxiliar de sertão 



1 Auxiliar de Sértáo 
8 Auxiliares do Sertão 

2 Auxiliares de Sertão 

- _ - 

11 Auxiliares de sasino 

3 Aux i l i ar o o d è ensirr» 

12 Trabalhadores 
6 Trabaiahdcres 
1 Feitor 

4 ArtificoH 
1 : r: - 

^ 15ij"f* o r .n e i r o s 
3 Sr?f oriBrurcíí 
Quota do JAPI Itoor. 



9*100 
ó.O 

5:200 
4:300 
4 '. 000 
4; 900 

X: 300 

4.000 
41900 
4 c 000 
4; 300 
v ; 300 
4i900 
4:300 
6 400 
4:900 



,00 

,00 

,00 
,00 
,00 

s 00 

vOO 

f 00 

;oo 
;oo 

,00 
> 00 
y°0 

■ 



1 B â ; 5* 

S R P n 



8ci I^icp' 

- 

1 • : 

1 Aux: c 
1 = iux i c 

! 

5 AliXSb 



PPI-. 



bortao 

Sertão 

- 



15 2? aba] Jiadorés 

16 'Trabalhadora 
13 Trabaliiatlores 

: - i t o : 

1 Motorista 
1 Motorista 
1 Radio tde&raí 
4 Tnpula-ites 
1 Eni o roo iro 
Quota do IAPT 
L 3 á 0,5$ 
: 



; ta 



5i ?50 t 00 
3 i SOO ,00 
4 : 800 , 00 

4, ;oo,oo 

3.900,00 
3.300,00 
3 * 600 ' 00 

3: 600 ; 00 

3 i 800, 00 
3: 600 ; 00 
3 s 500 « 00 
3i600 f 00 
3:500 ,00 
4 £ 20C: 00 
3 : 600 ; 00 

4 c 600 ; 00 
" Ron r-.r. 



|e Inãpetoria Regj oDa.l -lerri tório 



geral de Rondonia- Sedo e.ic 
lho- core 9 PPII 
2 Auxiliarei 3'--. ssoritòrio 

1$ #ÍSàiMã8MÍ^° 



d. .reitor 



es 



1 Motorista 
-'- xGcmeo oiu i4o to 
Quota do IÃPI^2mpregador 7fo 
-j 3 A , 5% 
SSB 0,3^ 



cri - 

: 



EJSJ M 




s .: Ji.i ' 3 

'. Uoat j ruaçao) 

Sê 



109 S 200,00 
9 96 í 000, 00 
62 o 400, 00 
412; 600,00 

96:000,00 
235 á 200,00 
5^57:600,00 
] - 4 i 000 , 00 
1 393 i 200 } 00 
266,000,00 
51o 600 j 00 
235; 200.00 
58 i 300, 00 
51 6 600 , 00 
76 ; 800 1 00 
11 7 í 600.00 
" 54 s 600: 00 

■ 'V. "2,00 

14 , . '4,20 



4.856.400,00 

378/799.20 
4.23519992" 



66 ' 600 ,00 

57:600,00 
55; 200 ,00 
46;: 800 -00 
91' 200:00 
22gc800y0Í2 
119 • 600 - 00 
820:600,00 
6691*200.; 00 
54:51000; 00 
2.16, 000 » 00 
86 u 000;00 
50, 400.; 00 
43^200,00 
55 > 200, '00 

i82 i 400 ; 00 

4Si000 f 00 
18:555,00 



3. 645.000,00 

' 284;310.00 
3.929.310,00' 



117, < '0,00 

'2^5:200,00 
■ 4.Í .ooc.oo 
117*600,00 
53- '800 00 Ig * 
;,;•-<-. 000 ,.(.^__ 2.071.200, 
144» 984 ,00 

- 161.553, 6 
2.232.753,6o 

016 . 560 , 80 5 IR2 j hi 206. 740 , 00 
3 ,060, 6*7*60 j IR6...Í....' ' 
c310,00| e iR9;2.232.753,60. 




3a-Pa:rt-eí ■ 

Atos ao Ijrotjorv ~~ ~~ 

N 2 l,do 2,01,958 

exercício b?1V- ~ ^.^dinaaa * i 25 ,o n do passará a ter 

"nuvioio,£e9aaito Pimentel, lEsDe*o" íct-n- ■ „ 

W 2,í« 2.01.3J6I * C -°-' l0 *" du neote Serviço 

' • Beeigna de acordo com os arfes 3z.k l +An \ T . 
28a0.95g -omb.i r - „ ' ' * 47,da Le: nfi 1 711, de 

Palo -r. n : 10 652.de 16 10 ^ " *- B9 *—»*° • 
12 318 í, 2 .: ,J >t ' 94< "'«-^PaSo polca Decretos as. 

H ^^^"SST V2Loss - 10 - 

f^íéão de Chefe ia , - . **" . ena, para exercer a 

,4a dispensç de Herbort^Lpa " a r d8s 6B 'orvi 5 e,en virtude 

de SéOreSi"'^ I" !■ ° " tSt ° ,e as f un 5 o~es 

Ls - r£'iZ " " 3 5a -^ 9a ' 13 ^ • 4a laepeteri,s Regi o~- 

V ••' 5 130 lei a» X 711, de 28,10.952 

K« 5, de 18,01.356! '"^ : 

Rooclve designar o SaorevontS barí&i*»^ - ■ . 

p« fetto,lotaao ri&te Sertico é co m i - g '- to '^' Ant:rA ° âe " 
í " J > •• ° -o.a exercício noafo Tm* «■« « - 

. seguir cem destoo' áos Estado fie sfo —1- - : ST*^*» 

agre-peeuarce.ie acorde com "* *" Er ° au ' S ° 

esta Btretorla, Tam a3das por 

T^&taado-se de ; r-"r - ,^ 
ceneede e arcitre uc: tós de salír , j. ..... . , '* " lnta dlas - 

item Kr,a, av t.i30 *< , W n ^^I «M.'»*»,» fe raa do 

» S,Se 21,01.058. 

lotade SlS" ^S^ST^ 3 " ainlStári0 
e. ^,, 3 ,Ze,,o de ^^^IZ^V^T 
glosa seus MB0 chefe JGla --^^ de fe rma 0l 

grande economia ae™ a. • ' estauraflo, com / 

Serrt9 °' a frota de l*X*a. a ela suberdi 





BOLETIM INTERNO j ^ ^ 

N2 7, de 21.01.958: -V^íS 

Resolve. dispensaria pedido, dc acfeo com o á&t ' 77 * t • « 

9, de 23.01.958: 

Designa, de acordo com os arts 7? o 73 Í. í 
Lei n° i 7n de ?8 ln Q „ v tS * 72 6 ^parágrafos 1° e 22, da 

<±±.ae 2B, io. 952, combinado coia o art :n a i-' nao .. „ a „ 
gimento aprovado pelo Decreto n2 10 652 de 16 10 ^1 § 
pelos Decretos nq 10 *, « * o. ' 16.10.942 e modificado 

JOSÉ DA SIlTiL' t ' V 7 ' 04 ' 943 ° 17 684 ' dG 26.01.945,ALFREDO 
exercíci n P s ^ Serviço, e com 

ral de Rio B aL Marcos" , município de Doa Vista, Território Fede 

em virtude da dispensa de Otaváano Calmon. 

, , . ORDENS DE SERVIÇO INTERNO 

N 2 l,de 2.01.958: 

g ao, pelos a r ^ es L i 3 Cam& h° Ó * *3ste 6r~- 

Be*o te4na a L ° f".* P00hal C ^? iia ***** «a Silva Ronaon, 

na so A ,aoo mP : : e ref ° s r or N3 r as i,A— be 

rogresso áa és aasmai j£ ^ a ^ r ate o 

para oue se o^pre ZeceilZ *?* " M *™ to - «°»P«*i. *>. mesaos, 

aa TeX^L,^: 001^- ^ 6 —'"«-"o. — - 
Ne 2, de 2.01,958: 

ao ao ^^r^si^ ^ ae . aa iR4 - em 

^ ae ..000,00^ S 

eíoio afnT» L S L Albert0 ° S ° areS to Wi*» e xor 

-L«o,em Goiânia, para seguir rnm + ^ m — 

trazer detido o <»7h * * destino a Tocantina ,a fim de 

utíciao o mdio xerente Brasilino rwt« ~i 
gião tornou-se ^ > ,í a ° 1±lno ' cu J a Permanência naquela re - 

o v uxnou se nociva a comunidade indígena hp m > , ~ 

nha* ^é^-na,bem como a população visi_ 

N2 " 4, de 7.01.958: 

Designa o Cinegrafista Nilo Oliveira Veloso n**» „ 

id v^ioso ,para responder pe 




BOLETIM INTERNO ' 
lo expedi çn 4 : 3 da Secção de Estudos, até ulterior deliberação 
N2 5 ? de 9.01,953; 

Resolve transferiria pedido, para a Sede da IR7,em Curitiba^ onfíe pas_ 
sara a ter exercício , Luiz Ricardo de Andrade e Silva, Aux. de Sertão, com 
o salário mensal de Cr5, 000, 00, admiti do na forma do Decreto-lei n2 2 583, 
de 14.9 ,940, presentemente com exercício nesta Diretoria, sem ónus para o 
Serviço, , 
N2 6,de 9,01,958: 

Resolve, que o Inspetor Iridiano Amarinho de Oliveira, lotado na IR7, 
com S<éde cm Curitiba , o presentemente com exercício no PI "Guarita" ,Estso 
I do Rio Grande do Sul , permaneça com exercício nesta Diretoria, até ulterior 
$ deliberação . . 
m 7, de 9 -01.958; 

Autoriza 3 rr, Raimundo Jantas Carneiro , Inspetor , lotado neste Ser- 
viço, o c i exorq.íeij na IR4,du. qual é chefe, para seguir com destino aos 
PPII ,: Msia Brasileira" ,"Chucuru r ,e "Dantas Barreto", a fim de fiscalizar 
as construções de casas e outros trabalhos nos Postos mencionados. 
N° 8/do 15.Ól,959t. 

áiitoíriza c sr, José Gabino Parias, Aux. de Inspetor , deste Serviço, e 
com e::, r,.- cio na IR4,pura seguir com destino ao PI "Irineu Santos", a fim 
de receber o gado a sor transferido para o PI"Nisia Brasileira" , pertencem 
-te a m c e na , I s p o t o r i a 6 
N2 9, cl- 17.01 958 1 

Resolvo designar o Inspetor Benedito Pimentel , para exercer a função 
de Encarregado do PI "Curt Nemuendajú" , situado no município de Avaí, no 
Estado de S"o Baylc .subordinado à Ajudância de São Paulo, da 5a Inspetoria 
Regiona" 1 , 

N2 10 r d e 17.01.958: 

Resolve a ;.:itir,para a Sede desta Diretoria, onde passará a ter,exer 




cicio, < 3?ao Ea rreto""de Souza, na funça^ do Artífice, com o salário de ..... 

Cr$4 , 9C ? . 00 , percebendo os seus salár.ioio por conta da Tabela de Assalaria- 
dos, do PI do 'TTonoai" , situado em Sarandi , Pitado do Rio Grande do Sul,su_ 

b^rdinadoà 1R7. ' '„ 

N2 li, do 18.C1.9587 ~~ 

Resolvo subordinar o PI "Guarita" novamente sob a jurisdição da IR7, 
com sédc cm Curitiba ; e , designande o Técnico de Motores , AUGUSTO DE SOUZA 
LEÃC7 ad-ritilc pelo Dccrcto-loi n° 2 583, de 14 . 9 . 940 , para Encarregado 

do referi -".o . POsto , 

N2 12, de 15. 01, 953 í 

Autoriza o sr, Érico Sampaio, I spetor, deste Serviço , Chefe da IR5,em 

Campo Grande, para seguir com destino aos PPII "Presidente Alves de Barros" 

"Nalique" c '-S. João de Aquidavão" , a fim de inspociona-los e assistir 

ao pagamento dp pessoal assalariado daqueles Postos. 

N° 13, de 14.01.958: 

Autoriza o sr, Ismael da Silva Leitão, Aux. de Inspetor , lotado neste Ser- 




BOLETIM INTERNO \ y , 

vi Ç o,e com exercício no PI » Pimentel Bar D osa%subordin^dy| F IR8,seguXÍ 
| com destino à Sede da mencionada Inspetoria,a fim dp receber suprimento 
para pagamento , do pessoal assalariado daquele Posto. 
N2 14, de 17.01.958? 

Autoriza o sr. Tubal Fialho Vianna, Inspotor, deste Serviço, com -exer- 
cício na IRl,onde exerce a função do Chefe, seguir com deètiho ao PI "Bar- 
bosa Rodrigues", a fim de acompanhar a distribuição dos rooursos finoncei 
ros para colheita de castanha, das reservas indígenas dos Rios Madeira õ 
Igapoassu,da jurisdição daquele Posto, assim como verificar a execução 
dos serviços da instalação de uma estação telegráfica naquele Posio. 
.1 N2 15, de 31,01.958: 

; Resolve transferir a sede da Ajudãnçia do "Rio Grande do Sul», em 

•Porto Alegre, criada pela 0SI,nfl 23, de 17. 5. 955, para o PI "Guarita\no 
.município de Tenente Portela, Estado do Rio Grande do Sul. 
b) manter as atribuições constantes da alínea "a" da mencionada DSI,nft 
23, de 17. 5. 956, dadas ao Superintendente da Ajudãnçia ora transferida, co- 
mo, tambem,as atribuições ao Encarregado . do PI "Guarita" , considerada dis* 
tinta a administração do referido Posto. 
Ne 16, do 25.01.958; 

Autoriza o sr. Acyr Barros, Aux. do Campo, deste Serviço, com exercí- 
cio na IR7,cm Curitiba, para seguir com destino ao Posto Indígena "Laran- 
jinha", a fim do apurar lamentável crime de morte, sendo vítima uma índia 
do referido. Posto. 
N2 17, do 25.01.958; 

Autoriza o sr. Durval Antunes Pichado, Aux. de Inspotor, deste Serviço 
com exercício na IR 7 ,em Curitiba, para seguir com destino ao PI "Laranjinha 
afim do apurar lamentável crime do morto, sondo vítima uma índia do refe- 
rido Posto. , 

NA 18, do 17.01.958; 

Autoriza o sr. Gilberto Pinto Figueiredo Costa, Servente, Deste Servi- 
ço, o com exercício na IRl,para seguir com destino ao PI"Barbosa Rodri - 
gues",afim de conduzir material agricola para o mencionado Posto e Rio 
Madoira e Igapoassu. 
N2 19, de 18.01.958; 

Autoriza o sr. José Mongenot, Agente, dos te Serviço, localizado na séde 
da IR5, P ara seguir com destino à Aldeia Indígena de Pira juí , município de 
Amanbaí,a fim de constituir a Comissão de inqueritp, incumbida de apurar 
a procedência das acusações relacionadas com o S.C. 32 927A?' 
N2 20, de 18.01.959: 
\ Autoriza o sr. Itamar Zwicher Sim3cs,Auxi de Inspotor, deste Serviço! 
focalizado no PI " Vanuire ", município de Tupan,Estado de São Paulo,para se- 
guir com destino à aldeia indígena de Pirajuí,afim de constituir a Comis- 
são de inquérito, incumbida de apurar a procedência das acusações relaeio- 
nadas com o processo S.C. 32 927/57. 



BOLETIM INTERNO 

Na 21, de 18.01.958; 




Autoriza o sr. Silvio Santos , Inspetor, Deste Serviço , lotado na IR 5 
em Campo Grande, para seguir com destino à Aldeia Indígena Pira i uí , afim 
de presidir a Comissão de Inquérito incumbida de apurar a prooedencia / 
das acusações relacionadas no processo S,C. 32 927/57 
23 ; de 28.01.958: 



Autoriza o sr. Edson de Melo Sá, servente deste Serviço e com exerci- 
na IR 3 ,em Sao Luiz do Maranhão , para seguir com destino ao PI"Gonçal- 
^ aS "' a afim de aco * d -s reprodutores de raça holandeza e ne- 

T 2 ;,Z lZZT zar 03 patriaônios indíêcna e da União naquele 

Autoriza o sr, Pedro J aquim de Lemos , Agente f deste Serviço , lotado na 
IR3,em Sao Luiz do Maranhão, a seguir com destino ao PI»Tenente Rebelo" ,a 
fim d 9 efetuar a organização dos patrimónios indígena e da União , naquele 



N2 26, de 28,01.958: 



Autoriza o sr. Olímpio Martins Cruz , Agente , deste Serviço, com eserei- 
IR J' em Sa ° IUÍZ d0 Canhão, para seguir com destino ao PI" Capitão 
Uirá ,a fim de proceder a confecção dos inventários referentes ao ano p: 
passado dos patrimónios indígena e da União. 



N° 

3a Parte: 

E L G I S 



liretor do Serviço de Proto-S' ■. .- „ 

v rrot ^ ; - &os -ndios,em Portaria, resolveu eloe 
giar o Inspetor TUBAL FIALHO VIANNA CW-. a* rpn „ g 
„ nna , ~ oX , . «J.Afl«A,cnefo da IRl,em Manaus, Estado do Ama- 

.onas,nao so pelo desempenho e^cepicional de seus deveres funcionais como 

To r; po i te : ° nesmo com ~ econ ° nia ^ serviço! UP ; r 

frota ae lanchas pertencentes àquela Inspetoria 

Também foi elogiado pelo nosso Diretor o sr.' Gilberto Figueiredo Cos 
ta lotado na IRl,em Manaus ,Estad, do Amazonas,pela maneira e £ I 2' 
que se conduz em suas atividades e,ainda,pelos serviços prestados àrecu 
peraçao da frota de lanchas pertencentes àquela HepartiçL! " 

Confere 

Dr„ Nelson Peres Teixeira Dr Linooln Alllson 

Diretor Substituto Chefe a a SOA 



Cs infra- assinados, servidores em exercício nu sede da quinta 
Inspetoríu do Serviço d. Proteção aos índios « nos Postos subordinados u 
mesma, movidos polo intorésse, d.sejo • nocessidado do restabelecimento d. 
olima do tranquilidade, respeito, produtividade, moralidade o administração 
sadia ou. deixaram do existir nesta I.fl./6 d.sdo quando assumiu a sun che - 
fia . Inspotor. 2*forenoia 26, Sr. ÚSJSOià *O2SE0 OMTBIfiA, vem, respoi- 
tosamonte. confiados, todos, no alto .spírito d. justiça do V. i*a.. ponde- 
rar a osclarocida apreciação do V. os fatos dotominantos do presento 

n ^ tíÊÊk f ••"oitur' a substituto desse ohofo, considorando: 

Dosdo que assumiu a chefia, o Inspotor Iridiano carinho Oli- 
roir., o, • partir dos visitas rotinoiras a cada Posto Indígona. nada mais 
fez qu. blasonar sous altos m.'rites o depreciar as administraçõos anteriores 
• taxar 08 ex-ehoí.s d. ineptos, relapsos, caducos ., at.', do ladroes; o os 
oncarrogados. do in.f ioiontes, errada . incapasos, som exo.ça. do um s.,«o 
invo. do ap.ntar as falhas, a maneira . modos do as corrigir o fornoc.r os 
rospotivos rocursos para oorrigiilas. Uma espécie do palmatória d. mundo q m 
para consortar psoudos-desnandos. Tom ele foito oonstantos. 
transferencias» da antigos sorvidoros, arbitràriamonto, om flagranto de.res- 
íto aos compot.nt.s é*rga.s sup.rioros, o, transfor mod., o aut.rior clima 
d. tranquilidade, om v.rdad.ira roda-viva, como so a 6a. Inspotor ia fosso 
sua f.ifri. ou colónia, .bel.tou, ainda, come oncarrogados do Postos, g.n- 
to sua, simples assalariados, trasidos do sul do País. cujos muitos s. r.- 
sumom. aponas, d sua simpatia p.ssoal ou proteção. 

Pura ilustrar osso ambiento do constante intranquilidade, va- 
U a pena referir que um *gento de Posto, oorrondo risco de vida, atemeris.- 
do. errou paru essa Capital a fim d. queixar-so d. tao angustiosa situação 
•• Sr. Diretor do serviço de Proteção aos índios, m qual exibiu uma «p.i - 
x.ira» que lhe fo r « presenteada por pessoa (assalariada da Inspoteria) que 

sabia da troma para o assassinato dele. nuc nÂ ««„ « 

iiwx«, m 9 quo so noo se consumou, pr«t iça- 
do por outro assalariado da confiança do Sr mu^. 

dfl . ça ao br# ■"rtaiane, por prudência o oui- 




transferido pura outro Posto. 

2 - aagatj o o fi^ Si ttg £0 » 

Desapareceram, por completo, na gestão do Inspetor Iridiano A" 
marinho Oliveira, os mais corpinhos c rudimentares princípios do ética. 

^xcr no expediente oficial dirigido aos Po.' tos, invuriàvolmcn- 
tc vasado em tom áspero, indelicado; quer nos entendimentos pessoais con os 
•subordinados de maneira sempre explosiva, a explodir intérmino fluxo de bili- 
osidade observa-so uma completa ausência de tato e respeito devidos em qual 

-quer coletividade humana. 

3 _ quanto à PHODUTIVI^^ : 

Desceu à estaca acro a media de produtividade em quase todas 
thagheius da I.fí/5 em consequência dos desmandos pratioados pela atuol 
, .confome e' referido nos itens anteriores, e, mais ainda, porque tudo 
c^cFnecido c facultado aos assalariados arrebanhados e truxidos pela chefia, 
mas, negado aos antigos servidores, numa frizante demonstração de apoiar e 
procurar propiciar méritos aos apadrinhados, deixando os outros a mingua de 
recursos para apresentarem algo dc valioso, produtivo c- do que sejam capa - 
zes de fazer. Para os primeiros, os persona grata, tudo; pai- a os demais, ura 
só exigência - produção, os postos devem produzir muito e de tudo; mus, per 
guntamos nós, oom que meios? 

4 - quanto a :-C\t^LI^^ : 

HHH i*a chocante c contidas no có.igo de 

^PUPRdade pública, que determina, taxativamente, para a alienação de 
quaisquer "bens nacionais, a obrigatoriedade de concorrência pública, o chefe 
da I«B./8 tem "vendido", a preços irrisórios, partidas e mais partidas dega- 
do de diversos Postos, sem a menor sem cerimonia, sob a alegação de que a 
"concorrência" o burla, £ expediente apenas para coonestar, of icialmente , a 
transação, negócio honesto c- aquele feito "mano a mano", "inter-partes", a 
preço proposto, discutido e acordado sem a interferência dc terceiros,... 
Essa, sim, e a modalidade "decente c honesta" do que usa e a"busa o ar. ohe- 
fe da I.H/5. Tudo o mais, diz?l«» e' "burooracia rançosa". 

5 - Tuanto a AgMj^MISTg^gjO SADIA ? 

L o de que se ressente a 5a. Inspetoria fíegional ante os repe- 
tidos desmandos perpretados pelo Inspctor Iridiano ^marinho Oliveira. 





Para na* alongar, demasiadamente, o presente memorial, basta oíi 
ato 3: 

a) fechamento de escolas em alguns Postos, deixando à mingua de alfofee - 
tizaçãe grande numero de crianças, ato esse que pode ser, que dere ser oon - 
siderado criminoso, tal a iniquidade .tanto mais que i esse um problema cru - 
oiante a ser resolvido - o alfabetização em massa no B. ^JH, o pele q uul • 
idta Direção do Serviço de proteção aos índio» se too empenhando em ajuda»* 

b) dispensa de assalariados (trabalhadores o aprendizes / necessário» a 
postos dos quids sèo encarregados antigos servidores, e, admissão de iguoln* 
em dependências dos quais são encarregados os seus protegidos, em prejuízo 
daqueles, alguns doo quais fieorrai reuuzides à apenas um aprendia ou traba - 
lhador, obrigados a acudir, precariamente, aos encargos rotineiros, oomo se- 
ja* ; ordenha, pastoreio, reparos em coroas, limpo de pastos o roça», trans- 
«orto «t^produtrs o Isnh*, sslfcolt», plantação o outro/ tantos trabalhos; 

c) transferencia de quase todo o rebanho bovino de alguns Postos para ou 
-tros ou destinados a vendu, deixando, naqueles Postce , , apenas, s vacas lel- 
teras, insuficientes para o fornecimento do leite a uma grande parto da p» - 
pulaçõo indígena de criunçus, que fica privada dessa substancial e nutritiva 
alimentação altamente preconizado para o seu robusteci»* to e de3cnvolvinen» 
-to. 

d) absoluto dosconhe cimento dos princípios básicos e orientação 3egura 
|gg uma administração eficiente, a pretexto de abordar o mais rotineiro as- 
sunto adoiniotratíve, que poderia sor satisíotdriomai te solucionado ou Bomo- 
rando, não trepida, o chefe, em enamar a Sede, as vezes, dois ou mais servi- 
dores, que osolm são afastados dos seus labores, em prejuízo dos serviços em 
andamento nos Postos, apenas poro repisar sapiência já demasiadamente ouvida 
e doutrinar banalidades e lugares comuns. jã.im dos prejuízos decorrentes dos 
-so» ohomoda» inúteis de servidores, existe taubém um outro de ordem flnan - 
oeira, oom as despesas da fisgo» e estada na Cidade, m meteria de admiuistn- 
-ças o ohefe do I.2./5 o autentica negação. A suu principal o quase única 
preocupação e' enfeitar a Sede 0013 topetes, cortinas caras, mesas o cadeiras 
modernas para seu conforto pessoa* o doentio empenho de exibição para impres 
-sienar os menos avisados, lnibufds da ingénua pretanção de que esses sejam 
levados a acreditar que tudo nas outras dependências da Inspetorla apresen - 
tom idêntico aspeto. . digam os encarregados o índios d. d.sconf rt . 



em 




d«3d«nforto cm que vivon. 

.) .so.lu. dssoo.rt.ia. do assalariados, guindados ao eargi d. '«oorrogad.» 
d. íost.. som « Mouor erodoucl* p«r« UMJ prova-. « osouudal.s já onotl - 
p.r ua MIM. «Idolatro ln«t.r«a.. . . «ld.nt. .o.rrid. n. S.st. d. TiOJWT 
. n.tlolad, polo JOBHãL M COMBOIO d. 0*UPO ,»W» 40 íl " 24 ds « ,0 
,u. f.l f.rid. groT.B.nt.. por disparo do «í» do fogo. u*a sorvidora d, rofo- 
rido Mato. alta noito, o «a. f.l hospitalizado «m «fjIIÚSUU. 

tlj ai fl^ fcit« apenas sucintaacntc, *xelu- 
Diante da presente exposição , "i-** 

(«. outrou d.talh.s ^ — tive a V. W... tio proooupado ooa f ro - 
outros d, ndoiniotraca. . ooroH nodltados o soluoi ou*.s. podinos vínu 
para roit.rar a sollolta^o da s^tltulouo d. *m&* Irldlaao *>arluuo 011- 
«l^or outro <M uolaor o — .f lol.aton.nt. p.ssua or.d.nola! para doso- 

^„ t d / R t s« caDlvel, consid«rando-se as referen- 
■KT.lrosos do otuol cnof, do Inop.t»!.. por u* dos slgn.tarl.. dosto.au- 
.tlgos sorvldoros . oonueo.doros dos proolonas «fotos I adBlnlatra,ao d.st. 
I.B.. P.1. slQplos rasHo do ostaro* -.l.ut-.s u. -U ludlgona tf.*, sul u. 
mm Gross.. Atm do soro*. tamWD. «stuãlos.s díss.s assuntos. 





I 




PORTARIA Nt o 2 3 4 em 1 9 d* outubro de 1.967 



MIHISTRO DE ESTADO DO IMTERIQR, ao USO da atri 
buição que lhe confere o artigo 214 da Lei nt 1,711, de 28 dê 
outubro de 1,952; e 

considerando que a Comissão de Inquérito Adminis- 
trativo, instituída pela Portaria Ministerial nt 239, de 29/9/ 
67, publicada no D. o, de 5 do corrente, já colheu provas sufi, 
cientes sdbre o descaso, malversação e alcance de dinheiros pú 
blicos; 

Considerando que à vista do processo TC 13.232/67 
verif ica-se a total ausência da imprescindível prestação decon 
tas de créditos recebidos pelo servidor; 

Considerando a confissão e tudo mais que consta 
nos autos do Inquérito Administrativo instaurado pela Portaria 
«inistériai nt 239, de 29/9/67, publicada no d.o. de 5 do cor- 
rentpi 

/ Considerando que há inexistência de comprovação de 

contas perante o Tribunal de Contas da União caracteriza alcan 
ce de dinheiros públicos; 

considerando a necessidade de adotar, desde logo, 
medidas acau te 1 adoras para impedir maiores prejuízos à Fazenda 
Publica; 

Considerando que a prés ao administrativa é a medi 
da aplicável para, compelindo a responsável a restituir o va- 
lor do alcance, evitar perdas aos Cofres Públicos; 



OWGWftL FOI ASSINADO PELO SR. 




considerando, alada, que ao Ministro do interior 
é conferida competência para determinar à adoção de medidas re 
lacionadas com o Serviço de Proteção aos índios» •ex-vi" das 
disposições contidas ao Decreto Lei nt 200, de 25/7/67, combi 
ando com o artigo 2t da bei 4344, de 21/6/64, e com o artigo 
!• do Decreto ai 54.026, de 17/7/64, 



RESOLVE 

ordenar a présão administrativa pelo prazo de 
30 (trinta) dias do servidor WALTER S AMARI PRADO, Mecânico de 
Motor de Combustão, nível 12-D, lotado na Administração Cea 
trai em Brasília -DP, por alcance de MCRf 45*000,00 (quaren- 
ta e cinco mil cruzeiros novos), na forma do art. 214 e seus 
parágrafos, da Lei at 1*711» de 24/10/52* 

ordenar seja comunicada imediatamente à autori- 
dade judiciária competente, na forma da legislação vigente. 



ORIGINAL FOI ASSINADO PELO SR. MINISTRO 

A*F. porto sobrinho 
Ministro Interino 




MiaiBtêrio do Interior 




PORTARIA H»j 2 3 5 a» 1 S de outubro de 1.967 



O MISISTRO DE ESTADO DO INTERIOR» HO USO da atri 
buiçio que lhe confere o artigo 214 da Lei ai 1.711, de 28 dê 
outubro de 1.952} e 



Considerando que a Comissão de Inquérito Adninis 
trativo, instituída pela Portaria Ministerial a* 239, de 29 
de setembro de 196 7, publicada no D. o. de 5 do corrente, já co 
lneu provas suficientes sâbre o descaso, malversação e alcan- 
ce de dinheiros públicos; 

Considerando que, à vista dos processos TC14.791 
67 • TC 23.018/67, do Egrégio Tribunal de Contas da união, ve 
rif ica-se a total ausência da imprescindível prestação de con 
tas de créditos recebidos por servidores do Serviço de Prote- 
ção aos índios; 

considerando que a inexistência de comprovação de 
contas perante o Tribunal de Contas da União caracteriza alcan 
ce de dinheiros públicos; 

Considerando a necessidade de adetar, desde logq 
medidas acauteladoras para impedir maiores prejuízos & rasem 
da Pública; 

considerando que a prisão administrativa é a me- 
dida aplicável para, compelindo o responsável a restituir o 
valor do alcance, evitar perdas aos Cofres Públicos; 



ORIGINAL FOI ftSW 




Considerando , ainda» que ao Ministro do Interior 
é conferida competência para determinar a adoção de medidas 
relacionadas com o Serviço de Proteção aos índios, "ex-vi"das 
disposições contidas no Decreto Lei nt 200, de 25 de feverei- 
ro de 1967» combinado com o artigo 2fi da i,ei nt 4.344, de 21 
de junho de 1964 e com o artigo H do Decreto na 54.026, de 
17 de julho de 1964, 



RESOLVE 



lt - Ordenar a prisão administrativa pelo prazo 
de 30 (trinta) dias, de acordo com o artigo 214,. e seus para 
grafos da Lei ni 1.711, de 28 de outubro de 1.952, det 

- GILBERTO PIWTO FIGUEIREDO COSTA, Auxiliar de Por 
taria, nível 8-A, lotado na la. Inspetoria Régio 
nai, em Manaus, por alcance de NCRf 7.500,00 (se 
te mil e quinhentos cruzeiros novos), 

21 - ordenar seja comunicada imediatamente a au 
toridade judiciária competente* ma forma da legislação vigen- 
te. 



P2L.0 SR- 

ORVBTSW- 



A.F. Pôr to sobrinho 
Ministro Interino 



Ministério do Interior 




PORmau 880 2 9 $«* 1 g <s« outubro Je 1.967 



O MI»IST»> 08 ESTADA do IHTERIOI?, no uso da atr£ 
bulcão que lhe confere o artigo 214 d* Lei et 1.711, de 26 de 
outubro de 1.952; e 



ene a cosiesie de Inquérito Adninij, 
trativo, instituída pela Portaria Ministerial at 239, de 29 
de setembro de 1967, publicada ao D.o. de 5 do corrente, já co 
lhe» provas suficientes sdbre o d es c as o , eai vereação « alcan- 
ce de dinheiros públicos; 



que, A vista dos processos TC14.791 
/«7 e 23.018/47, do Egrégio Tribunal de contas da União, veri 
fica-se a total ausência de imprescindível prestação de cos- 
tas de créditos recebidos per servidores do serviço de Proba 
cão aos Índios; 

ene e inexistência de nonpi oioçaodo 
de Contas da unlào caractarlsa al - 



lo- 



tas perónio o 
de dinheiros 



go, medidos 

Publica; 



te i adoras para impedir maiores prejuízos à Fa 



cida 
ler do 



, evitar perdas 



e prisão administrativa é a mt 
Umdo o responsável a restituir o vt 
aos Oeiras Públicos ; 



ORIGINAL FOI ASSINADO 



Ministério do Interior 




liderando, alada, qm ao Ministro do interior 
é conferida conpetÉncia para deterainar a adoçSo da nodlflai 
relacionadas com o serviço de Proteção aos índios, »*x~vi»das 
disposições contidas no Decreto Lei na soo, de 25 de feverei- 
ro de 1567, c o nhiaad o coe o artigo 2a da Lei na 4.344» de 21 
de junho de 19*4 e coe o artigo ia do Decreto na 54.026, de 
17/de julho de 19*4, 



RESOLVE 



it - ordenar a prisão adninistrativa selo prazo 
de 30 (trinta) dias. de acordo con o artigo 214 e sons eara- 
grefos da Lei na u 7 ll, de Si de outubro de 1.952, det 



waldkha* coxctlçXo Dias," Telegrafista, nivel 12- 
A, lotado ea Brasil U -or # sor alcance de ses* 
22.000,00 (vinte e dois ell cmseiros novos) 



2a - ordenar seja conunicaâa imediatamente à au 
toridade judiciária coepetente, na fama da legislação vigen 
te. 



A.p. porto sobrinho 
Ministro interino 



Ministério do Interiôí 




PORTARIA M» 2 9 Í •» 1 9 de outubro de 1,967 



MIMSTRO D£ ESTADO DO IJfTERXOK, ao USO da atri 
buiçao que Um confere o artigo 2X4 d* Lei at i.7ix, de 28 dê 
outubro de 1.952? e 



que a comissão de Inquérito Adminis 
tratlvo. Instituída pela portaria Ministerial aft 235, dt 25 
de setembro de 1967. publicada ao t>.o. de 5 do correnteza 00 
ibeu provas suficientes adere o descaso, malversação e alcan- 
ce de dinheiros públicos; 

considerando que, a vista dos processos TC 14791 
/67 e TC 23.018/67, do egrégio Tribunal deo contas da uai ao, 
verif ica-se a total ausência da imprescindível prestação de 
contas de créditos recebidos por servidores do serviço de Pro 
teclo aos Índios; 

considerando que a inexistência de comprovação 
de contas perante o Tribunal de contas da Baião caracterisa ax 
de dinheiros públicos; 



a necessidade de anotar, doada xo~ 
KwOtladoras para impedir maiores prejuízos * Fa 
Pública; 

considerando que a prisão administrativa éa medi 
da aplicável pare, compelindo o responsável a restituir o vaT 
xor do alcanço, evitar perdas aos Cofres Públicos; 



Considsrando, Alada» que «o Ministro do Interior 
é conferida competência piara determinar a ideeis de medida* 
relacionadas con o serviço de Proteção aos índios, "ex~*i"das 
disposições contidas no tmereto Lei nt 200. de 25 de feverei- 
ro de 1967» oeiMnado es* o artigo ?* da liei nt 4*344» de 21 
de junho de 1964 e con o artigo lt d» Decreto n* 54. 026, de 17 
de julho de 19C4, 



fe I S Q U V E 



lt - ordenar a prisão administrativa pelo prazo 
de 30 (trinta) dias, de modién con o artigo 214 e sons pará- 
grafos da Lei nt 1,711, de 28 de outubro de 1*952, det 

> _ ITAMAS zvxcan sxk3s£. Agente de Proteção aos In 

dios, nivel lotado na Ajuddncia de são Paulo 
por alcance de *C£$ 5*000,00 (cinco nil cruzeiro} 
novos ) $ 



2t - ordenar seja conunleada inediatanente a ag 
t aridade judiciária competente, na forma da legislação vigen 
te* 



A*P» Pdrto 



Ministério do Interior 




PORTARIA Mi g 2 3 3 •* 1 9 de ouíubro de 1967. 



O MIWISTRO DE ESTADO DO INTERIOR, BO USO d* atri 

buição que lhe confere o artigo 214 da Lei nt 1.711 , de 2$ dê 
outubro de 1.952? e 

Considerando que a Comissão de Inquérito Adninis 
trativo, instituída pela Portaria Ministerial aft 239, de 29/9 
67, publicada no D. o. de 5 do corrente, já colheu provas sufi 
cientes sôbre o descaso, malversação e alcance de dinheiros 
públicos; 

Considerando que a vista dos processos TC 14.791 
/67 e TC 23.018/67, do Egrégio Tribunal de Contas da união, 
verificasse a total ausência da imprescindível prestação de 
contas de créditos recebidos por servidores do Serviço de Pro 
teçàb aos índios; 

considerando que a Inexistência de comprovação * 
de contas perante o Tribunal de Contas da União caracteriza al 
cance de dinheiros públicos; 

Considerando a necessidade de adotar, desde logo, 
medidas acautelado*** para impedir maiores prejulsos à Fasea- 
da Pública; 

Considerando que a prisão administrativa é a me 
dida aplicável para, compelindo o responsável a restituir õ 
valor do alcance, evitar perdas aos cofres Públicos; 



Hinistério do Interior 




considerando, ainda, que ao Ministro do Interior 
é conferida competência para determinar à adoção de medidas 
relacionadas com o serviço de Proteção aos índios, "ex-vi n das 
disposições contidas no Decreto Lei nt 200, de 25 de feverei- 
ro de 1967, combinado com o artigo 2t da Lei nfi 4*344, de 21 
de junho de 1964 e com o artigo lf do Decreto nt 54.026, de 
17 de julho de 1964, 

RESOLVE 

lt - Ordenar a prisão administrativa pelo prazo 
de 30 (trinta) dias, de acordo com o artigo 214 e seus parâgra 
fos da Lei ns 1.711, de 28 de outubro de 1.952, de: 

JoXo bezerra DE MELO, preparador de Museu, nível 
12-A, lotado no Estado da Guanabara, por alcance 
de ICRt 6.000,00 (seis mil cruzeiros novos), 

2t - ordenar seja comunicada imediatamente a au- 
toridade judiciaria competente, na forma da legislação vigen- 
te. 



ORIGINAL FOI ASSINADO 1 SR "1WSTR0 

A.F. Pdrtp sobrinho 
Ministro interino 



Ministério do Tnterio 




v, ti •> * > ^ 



P08TAX1A Mi o 2 9 3 « de outubro de l.*67 

1 " 



MI»I$TR3 W ESTADO DO ISTERI )R, no USO d* atri 

buiçào que lhe confere o artigo 214 de ;,ei nt UfU| <J« 28 dl 
outubro de 1552; e 

considerando que a comissão de Inquérito Adminis 
trative, instituída peia Portaria Ministerial nt 2j*, de 29/ 
3/€7, publicada no d..% de 9 do corrente, Já colheu provas su 
ficientes sôbre o descaso, malversação e alcance de dinheiro! 
públicos; 

considerando que, a vista dds processos tc 14791 
/67 « fO 23.018/67, do Egrégio Tribunal de contas da união, 
verifica-se e total ausência da imprescindível prestação de 
contes de créditos recebidos por servidores do serviço de Pro 
teçào aos índios 1 • 

Considerando que a inexistência de comprovação 
de contas perante o Tribunal de contas da União caracteriza • 
alcance de dinheiros públicos; 

considerando a necessidade de adotar, desde lo- 
?o, medidas eceuteladoras para impedir maiores prejuleos i Fa 
ttda PÔbl ica t 



Considerando que a prisão administrativa é a me 
dida aplicável para, compelindo o responsável a restituir õ 
valor do alcance, evitar perdas aos cofres Públicos, 

considerando, ainda, que ao Ministro do Interior 
é conferida competência para determinar á adocao de medidas 
relacionadas com o serviço de Proteção aos índios, «ex-vi-das 
disposições contidas no secreto Lei nt soo, de 2b/2/67, combi 
nado com o artigo 2t da uei na 4.344, de 21/6/64 e com o arti 
go i« do Secreto nt 54.026, de 17 de Julho de 1.9*4, 

V^rtn . . 1 SR. uwasffia 
ORIGINAL FOI ASSiNAJJ ■ - 



Ministério do Interior 




RESOLVE 



M - Ordenar a prisão administrativa, peio pra- 
to da 30 (trinta) dias, de acordo com o artigo 214 a seus pa 
rágrafos da Lei na 1.711, de 28 de outubro de 1.952, de: 

_ Ismael da silva leitXo, Agente de Proteção aos 
índios, nivei 6-8, lotado en Goiânia -Go.por a£ 
caace de MC«$ 16.500,00 (desosseis mil a quinhen 
tos eruseiros novos), 

*• - ordenar seja comunicada imediatamente a au 
toridade judiciária competente, na forma da legislação vigen 

têm 



ORtGWAL FOI ASSINTO PELO SR 

a.f. pdrto sobrinho 
Ministro Interino 



Ministério do Interi 




MINISTRO D£ EiTADl DO IHTÊHIJR, no USO di *tTÍ 

bui -ao que lhe confere o artigo S14 da Mfl no 1.711» de 28 de 
outubro de 1*352; e 

considerando que e comissão de inquérito Adminis 
tretivo, institui da pela portaria Ministerial nt 239, de 29 
de setembro de Wí?, publicada no D.3. de 5 do corrente, J* co 
lheu provas suficientes sdbre o descaso, malversação e alcan- 
ce de dinheiros públicos) 

considerando que» à vista dos processos TC 14791 
/67 e TC 23.01S/C7. do Kgréeio Tribunal de contas da União, 
verificasse a total ausência da imprescindível prestação de 
contas de créditos recebidos por servidores do Serviço de Pro 
tecào aos índios; 

considerando eme a inexistência de ffl—pt ein^Io - 
de contas perante o tribunal de Contas da união caracteriza al 
cance de dinheiros públicos} 

Considerando a necessidade de arfo t ar, desde logo 
medidas acauteiadores para impedir maiores prejuízos à Panem» 
da Pública; 

considerando que a prisão administrativa 4 a me 
dida aplicável para» compelindo o responsável a restituir o 
valor do alcance» evitar perdas aos cofres Públicos; 



ORIGINAL FO) ASSINADO mj} sr. MWIS TRO 




Ministério do Interior 




> «Inda, que «o Ministro do interior 
é conferida eowpetâacia para detemlaar a adoçao da «adidas 
relacionadas coa a Sarviço da Proteção aos Índios, /«x-vi«das 
disposições contidas na Decreto Lei nt POG, de 35 de feverei- 
ro de 19*7, conbinedo coa o artigo 20 da '.ei n« 4.344» de $1 
de junho de 1964 e coa o artigo 1» do r>ecreto nt 54.026, de 17 
de julho de 1964» 



III t»TI 




1» * ordenar a prisão adainistrativa pelo prato 
de 30 (trinta) dias, de acordo coa o artigo 214 e seus para* 
grafos da Lei as 1.711, de 28 de outubro de 1.932, det 

-ACOOsto de SOUZA LBÃo, Mestre, nivel 14, lotado 
na a judaacia Minas-Baaia, por alcance de SCfii 
7*000,00 (sete nii cruzeiro» novos) , 

toridade Judiciaria coapeteate, na f ase ia da legislação vigeu 
te. 



ORIGINAL FOI ASSINADO *> *R «iwistro 

A* F» PÔrto sobrinho 
Ministro internos 



0^? 



Ministério do Interior 

Çfc ' ris 




^ 09 *e 




PORTARIA q 2 3 1 •» ? 



4» l.M? 



O MWBTIIO DE ESTADO DO INTERIOR, ao uso da 
sue lhe confere o artigo 214 dm Lei a? 1.711. de 28 
d» outubro do 1.9*2; o 



Coaoideraado que a Comissão de Iaouérito Adminis- 
trativo, instituída pela Portaria MlaUterlal n* 239. de 29 de se- 
tembro de 1.947, publicada ao D. O. de & do corrente, já colheu 
provas suficientes «obre o descase, malversação e alcance de di - 
nheiros públicos; 

Considerando que. i vista dos processos TC 14791^7 
o TC 29.919/97. do Egrégio Tribunal de Contas da Usino, verifica, 
se a total ausência da imprescindível prestação de contas ds crádi 
too rec ebi do s por servidores de Serviço de Proteção ao* íadioe; 



perante o Tribunal de Contas da União caracteriza alcance 
de dinheiro» públicos; 



a necessidade de adotar. desde lego , 
m s dtds i acauteladoras para impedir maiores prejuísos à Faseada 
Pública; 



que a prisão administrativa é a L. 
aplicável para. compelindo o responsável a restituir o valor do aJL 
eance. evitar perdas aos Cofres Públicos; 



conferida competência para determinar à adoçâo de medidas rela- 
cionadas com o Serviço de Proteção aos índios, "ea-vi"' daa dispo 



ORIGINAL FOI ASSINADO PELO SR. MINISf HO 



Ministério do Interior 





aiçõaa contida i 



1.004. • 
1.004; 



a» D^rtto Uri a? SOO, da 23 do (mrdro d» 1007. 
i o artigo 29 da Lei nV 4.344. 4a 31 d» Junho «la 
o artigo IV 4o Dtareti «• 34. 026. da 17 do Jalho do 



Cooaidoraado * oowftaiâo do reapeonáVel o 



lESOLVIj 



19 - Ordooar a priaâo admlniatr ative, paio prazo da 
30 (trinta) diaa. da acordo com o artigo 314 o 
Lei a? 1.711. da 30 da oataoro do 1.052. dos 



NILO OLIVEIRA VELOSO. Ciaeteeaico. níral 18. 10% 
do aa Admlaietracào Contrai, ta Braaàia - Diotrito 
alcança do NCR* 300.00 («ata mil a 
). 



ada imadiatamanta à 



2* - Ordaaar «aja 
ridada jedleiária oompaioata, aa 



ORIGINA FOI Aboliu 

A. W» WOrto 



* 



Ministério do Tnterio 




POSTARIA M* 2 9 2 em de outubro de l. 967 



O MINISTRO DE ESTADO DO INTERIOR, no uso da a- 
tribuiçâo que lhe confere o artigo 214 de Lei n« 1.711, de 28 de e* 
tutoro de 1952; e m 

Conelderando que e Comissão de Inquérito Adminle - 
trativo, instituída pele Portaria Mlnlaterial nV 239, de 29 de se- 
tembro de 1967. publicada no D. O. de 6 do corrente, já colheu 
provas suficientes sobre o descaso, malversação e alcance de di- 
nheiros públicos; 

Considerando que. à vista doe processos TC 14781/97 
e TC 23.018/97. do Egrégio Tribunal de Contas da União, verifica- 
se a total ausência da imprescindível prestação de contas de crédi- 
tos recebidos por servidores do Serviço de Proteção aos índios; 

Considerando que a inexistência de comprovação de 
contas perante o Tribunal de Contas da União caracteriza alcance 
de dinheiros públicos; 

Considerando a necessidade de a dotar, desde logo. me 
didas acauteladoras para impedir maiores prejuízos à fazenda Pu • 
blica; 

Considerando que a prisão administrativa é a medida 
aplicável para» compelindo o responsável a restituir o valor do al- 
cance, evitar perdas aos Cofres Públicos; 

Considerando, ainda, que ao Ministro do Interior é 
conferida competência para determinar à adeção de medidas relaclo 
nadas com o Serviço de Proteção aos índios, "e«-vi H das disposi - 



ORIGINAL FOI ASSINADO PELO SR. MINISTRO 



Ministério do Interior 




ÇÔes contidas ao Decreto Lei n? 200, de 25 de fevereiro de 1017 , 
sssabtnads eam o «rttgo 29 de Lei n? 4. 244, de 21 da Junho da 
1.944 e com o artigo 1* do Decreto a* 34*024, da 1? de julho da 
1.994, 



RESOLVE: 



19 - Ordenar a prisão administrativa, pelo prazo da 
20 (trinta) dias, da acordo com o artigo 214 a seus parágrafos da 
Lai n? 1.711, da 29 da outubro da 1.992. da: 

MARIA DS LOURDES CASTRO MAIA, Escrevente-Dj 
tilógrafo, nível 7, lotada na 5 r Inspetoria Regional . 
em Campo Granda, por alcança de f?CR| 7. 000, 00( 
(seta mil cruzeiroa novos). 

29 * Ordenar seja íipsji— li imadUtamente s au- 
toridade judiciária competante. na forma da legislação vigente. 

ORIGINAL FOI ASSINADO PtLO SR. MINISTRO 

A.F. Porto Sobrinho 
Ministro Interino 



Ministério do Interior 




****OÍ* 



PORTARIA N9 2 9 3 1 9 *• outubro do 1. 997 



O MINISTRO DE ESTADO DO INTERIOR, no um da a 
tribuiçab que lho confere o artigo 214 da Lei a? 1.711, de 28 de ~ 
outubro de 1.952; e 



Considerando que a Yamissão de Inquérito Adminia - 
tratlvo, instituída pela Portaria Minieteriai n» 239, de 29 de se- 
tembro de 1997, publicada no D. O. de 5 do corrente, já colheu 
provas euficientee sobre o descaso, malversação e alcance de dl - 
abeiro» públicos; 

Considerando que, à vista dos processos TC 14791/97 
e TC 23.018*97, do Egrégio Tribunal de Contas da União, verifica 
se a total ausência da imprescindível prestação de contas de crédi- 
tos recebidos por servidores do Serviço de Proteção aos índios; 

Considerando que a Inexistência de comprovação de 
sssdss perante o Tribunal de Contas da União caracteriza alcance 
de dinheiros públicos; 

Considerando a necessidade de adotar, desde logo, me 
dldas acauteladoras para impedir maiores prejuízos a Pasenda Pú- 
blica; 

Considerando que a prisão administrativa é a medida 
aplicável para, compelindo o r espons ável a restituir o valor do al- 
cance, evitar perdas aos Cofres Públicos; 

Considerando, ainda, que ao Ministro do Interior é 
conferida competência para determinar à adoçab de medidas relacio 
nadas essa o Serviço de Proteção aos índios, "es-vl" das disposi - 



*tG!ML 

MINISTRO 




çoos contidas no Decreto Lei a? 200, de 25 de fevereiro de 1. 90?, 
combinado com o artigo 29 da Lei a? 4.344, do 21 do juaao da 
1.034 e oom o artigo 19 do Decreto a? 54.020, da 17 de julho do 
1. 004, 



RESOLVE: 



1° - Ordenar a prisão adminiatrativa, polo prazo de 
30 (trinta) dias, da acordo com o artigo 214 o seus parágrafos da 
Lei n? 1.711, de 28 de outubro do 1.052, de: 

- DIVAL JOSE DE SOUZA, Agente da Proteção soa ío 
dios, nível SB, lotado ao Posto Indígena José Maria 
do Paola, Guarapuava - Paraná, por alcance da ... 
NCR$ 13. 300, 00<tre*e mil e quinaàntos cruzeiros no 
roa), 

2? - Ordenar seja comunicada imediatamente à au 
toridade judiciária competente, na forma da legislação vigente. 



A.F. Porto Sobrinao 
Ministro Interino 




PORTARIA H9 Q 2 3 4 em 1 de outubro de 1.997 



O MINISTRO DE ESTADO DO INTERIOR, tio uso d* a 
tribulçio que lhe confere o artigo 214 da Lei n? 1.711, de 28 de • 
outubro de 1.952; e 

• 

Considerando que a Comissão de Inquérito Adminis - 
traUvo. instituída pela Portaria Ministerial n? 239, de 29 de se- 
tembro de 1.991, publicada no D. O. de 5 do corrente, já colhem 
provas suficientes adore o descaso, malversação e alcance de di- 
nheiros públicos; 

Considerando que, à vista dos processos TC 14791/97 
e TC 23.018/97, do Egrégio Tribunal de Contas da União, verifica 
ss a total ausência da imprescindível prestação de contas de crédT 
tos recebidos por servidores do Serviço de Proteção aos índios; 

Considerando que a inexistência de comprovação de 
contas perante o Tribunal de Contas da União caracteriza alcance 
de dinheiros públicos; 

Considerando a necessidade de adotar, desde logo, me- 
didas acauteladoraa para impedir maiores prejuízos à Faseada Pú - 

mm 

Considerando que a prisão administrativa é a medida a 
plicavel para, compelindo o responsável a restituir o valor do al~ 
canee, evitar perdas aos Cofres Públicos; 

Considerando, ainda, que ao Ministro do Interior é 
conferida competência para determinar à adoçâo de medidas rela - 
cionadas com o Serviço de Proteção aos índios, "ex-vi M das dispo»! 



0RK31MAL FOI ASSINADO PELO 9R. 



Ministério do Interior 




ÇÔes contida» ao Decreto Lei n* 200. de 2S de fevereiro de 1.997. 
ts aiai a z és com o artigo 2? da Lei n? 4. 344, do 21 do jutai» do 
1.8*4 e com o artigo 1* do Decreto a? 54. 929» de 17 de julho de 
1.994. 



RESOLVE: 



1?- Ordenar a prisão administrativa, pelo prazo de 
39 (trinta) dias. do a c ord e com o artigo 214 o seus parágrafos da 

Lei a? 1.711. do 29 do outubro do 1.952. de: 

- HÊUO JORGE BUCKER, Agente de Proteção aos fe- 
dias» nível «B, lotado a* 97 Inspetoria Regional 
Campo Oraade, por sleancs do NCR 9 11.990.99 (on- 
ze mil e quinhentos cruzeiros novos). 

27 - Ordenar seja comunicada Imediatamente à auto- 
ridade judiciária competente, na forma da legislação vigente. 

ORIGINAL FOI ASSINADO PELO SR. MINISTRO 

A.F. Porto Sobrinho 
Ministro Interino 




PORTARIA N* o 2 9 S «a j g d* outubro de 1.917 



O MINISTRO DE ESTADO DO INTERIOR, no uso da a 
tribuiçãoque lhe confere o artigo 214 da. Lei n? 1.711. de 38 dê" 
outubro do 1.951; o 

Considerando que a Comissão de Inquérito Admlnia - 
trativo, instituida pela Portaria Ministerial o9 239. de 29 de se- 
tembro de 1.967, publicada no D. O. de 5 do corrente, já colheu 
provas suficientes sdbre o descaso, malversação e alcance de di- 
nheiros públicos; 

Considerando que, à vista dos processos TC 14791/17 
s TC 23.919/97, do Egrégio Tribunal de Contas da União, verifica 
se a total ausência da imprescindível prestação de contas do crtdí 
tos recebidos por servidores do Serviço de Proteção aos índios; 

Considerando que a inexistência de comprovação de 
contas perante o Tribunal de Contas da União caracteriza alcance 
de dinheiros públicos; 

Considerando s necessidade de adotar, desde logo, n» 
didas acauteladoras para impedir maiores prejuízos à Fazenda Pú - 
bUcs; 

Considerando que a prisão administrativa é a medida 
aplicável para. compelindo o responsável a restituir • valor do al- 
cance, evitar perdas aos Cofres Públicos; 

Considerando, ainda, que ao Ministro do Interior é 
conferida competência para determinar à adoção de medidas reis - 
clonadas com o Serviço de Proteção aos Índios, "ex-vi" das dispo- 



ORIGINAL FOI ASSINADO PPLO SR. MINISTRO 




siçôes contidas a» Decreto Lai a? 200, da 29 da fevereiro da 1967, 
combinado com o artigo 2? da Lai a? 4.344, de 21 de junho de 
1.064 e com o artigo 19 do Decreto a? 54.026, de 17 de julho de 
1.984, 



RESOLVE: 



19 - Ordenar a priaão administrativa, pelo prazo de 
30 (trinta) dias, de acordo com o artigo 214 e seus parágrafos da 
Lei a? 1.711, de 28 de outubro de 1.952» dst 

- JOÃO FERNANDES MOREIRA, Inspetor de Índio, af - 
vei 12, lotado na |f Inapetoria Regional, asa São 
Luiz "Maranhão, por alcanço de NCR 8 11.000,00 (on- 
ze mil cruzeiros novos), 

29 - Ordenar aeja comunicada imediatamente à auto - 
rioiide judiciária competente, na forma da legislação vigente. 



A.P. Porto Sobrinho 
Ministro Interino 



Ministério do Interi 




PORTARIA W omfíSdo outubro de i. M 7 



O MINISTRO DJB ESTADO DO INTERIOR, no uso da» 
tribuiçao qw lhe confere o artigo 214 da Lei a? 1,711. de 28 de 
outubro do 1. 951; • 

Considerando que a Comissão do Inquérito Adminls - 
trativo. Instituída pela Portaria Ministerial n* 239. do 29 do se- 
tembro do 1.M7, publicada no D. O. de ã de corrente, já colheu 
provas suficientes sobro o descaso, malversação e alcanço do di- 
nheiros públicos; 

Considerando que. à vista doa processos TC H791/97 

o TC 23.018/67. do Egrégio Tribunal de Contas da União, verifica 
ae a total ausência da imprescindível prestação do contas do crédi 
toa recebidos por servidores do Serviço de Proteção aos índios; 

Considerando que a inexistência de comprovação da 
contaa perante o Tribunal de Contas da União caracteriza alcance 
de dinheiros públicos; 

Considerando a necessidade de adotar. doado logo. mi 
didaa acautoladoras para impedir maiores prejuízos à Fazenda Pú- 
blica; 

Considerando que a prisão administrativa i a medida 
aplicável para. compelindo o responsável a restituir o valor do al 
cance. evitar perdas aos Coiros Públicos; 

Considerando, ainda, que ao Ministro do Interior é 
conferida competência para determinar à adoeio de medidas rola - 
cioaadas com o Serviço do Proteção aoa índios. "a»-vi M das dispo - 



ORIGINAL FOI ASSINADO PELO SR. MINISTRO 




eições contidas no Decreto Lei n? SOO. do 35 do fevereiro do 1991, 
ssmMaadn com o artigo I* do Lei a? 4.344. do 21 do junho do 
1.064 o com o artigo 19 do Decreto a* 54.026. do 17 do Julho do 
1. 



RESOLVE: 



19 - Ordenar a prisão administrativa, polo prato do 
90 (trinta) dias. do acordo com o artigo 214 o oouo parágrafos da 
Lei n? 1.711. do 26 do outubro do 1.652, do: 

LUIZ DE FRANÇA PEREIRA DE ARAUJO. Contador . 
nfVel 22, lotado na Administração Contrai em Brasília 
Distrito Federal, por alcance de NCR 6 34.200,00 (.. 
(trinta o quatro mil e duzentos cruzeiros novos) o 
mais NCR 6 1. 500.00 (hum mil o quinhentos cruzeiros 
novos), da Renda do Património Indígena. 

29 • Ordenar sela comunicada imediatamente à auto- 
ridade judiciária competente, na forma da legislação vigente. 



ORIGINAL FOI ASSINADO l*™ *R 

A.F. Porto Sobrinho 
Ministro Interino 



Ministério do TnUrior 




O UtMI DE ESTADO DO INTERIOR, no USO da atri 

buiçao que lha confere o artigo 214 da |ej| mf i #7U# de 2* dl 
outubro de 1,952; • 

considerando que a Comissão de Inquérito Adminis 
trativo, instituída pela Portaria Ministerial n« 239, de 29/9 
«7. publicada no D.o. de 5 do corrente. Jâ colheu provas sufi 
cientes sdbre o in cas o , malversação e alcance de dinheiros • 
públicos; 

considerando que, à vista do processo TC 64.607/ 
63 e TC 23.018/67. do Egrégio Tribunal de contas da Çniab.foi 
confirmada a ciosa da prestação de contas apresentada peio 
servidor 1 

considerando que a glosa determinada pelo Egré- 
gio Tribunal de Contas da União caracteriza alcance de dlnhei 
ros públicos í • 

Considerando a necessidade de adotar, desde logo, 
■adidas acauteladoras para impedir maiores prejuitos a rascn- 
da Públicas 

considerando que a prisão administrativa é a me 
dida aplicável para. compelindo o responsável a restituir õ 
valor do alcance, evitar perda aos cofres Públicos s 

Considerando, ainda, que ao Ministro do interior 
é conferida competência para determinar a adoçào de medidas re 
laclonadas com o serviço de Proteção aos índios, por forcadas 
disposições contidas no Decreto Lei 200. de 25/2/«7. combina- 
do com o artigo 2f da ?-ei 4344, de 21/6/64. e com o artigo il 
do Decreto na 54.026. de 17/7/64. 




Ministério do Interior 




U - ordenar * prisão adainistrativa, pelo pra 
to de 30 (trtata) dia», de acdrdo cos, o artigo 214 • seus~ 
parágrafos da i*i a* 1.711, da 28 da outubro da 1.352, de: 

PRAlfCISCO nJSTADO SQAEES MfcIEELu£g t Insp« tap da 

índios, ai vai I4-A. por alcança da *caf, ...... 

19.500,00 (desenove ail a quinhentos cruaairos 
novo o), 

ô« - ordenar seja cws n m tca da iaediataaente à au 
toridade judiciaria competente, na fora a da í,ei« 



A.P. Pôr to sobrinho 
Ministro Interino 




O MIHICTín DF. EÍTADO DO IHTBIíXOR, no USO dl atri 
bulçSo que lhe confere o artigo 214 da uei nf 1.711. de 28 dê 
outubro de 1*952, e 



considerando que a Comissão de Inquérito Adulais 
trativo, instituída pela Portaria Ministerial nt 239, de 29 
óe setembro de 19*7» publicada ao d.o. de 5 do corrente, jâ co 
lheu provas suficientes sébre o descaso, «ai ver sacão e alcem 
ce de dinheiros públicos; 

Considerando que, a vista dos processos TC 14*791 
«7 e TC 23.0U/57, do Egrégio Tribunal de Contas da União, ve 
rifica-.se a total ausência da imprescindível prestação de con 
tas de créditos recebidos por servidores do serviço de ProteT 
çao aos índios; 

considerando que a inexistência de comprovação 
de contas perante o Tribunal de contas da oniâo caracteriza al 
■ de dinheiros públicos; 



considerando a necessidade de adotar, desde lo- 
go, medidas acauteladoras para impedir maiores prejulsoa & Fa 
' Pública; — 



considerando que a prisão administrativa é a me 
áida aplicável para, compelindo o responsável a restituir o 
valor do alcance, evitar perdas aos cofres Públicos; 



ORIGINAL R» ASSINADO «r*r"*S «WSSTRO 




considerando, alada, ene ao Ministro do Interior 
ê conferida competência para deteminar & adoçâo da medidas 
aelscioaadas coa o serviço da Proteção aos índios, •aa-vifdas 
disposições contidas ao Decreto Lei nt 200, de 25 de feverei- 
ro de 1967, combinado coa o artigo 2» da i*i n» 4.344, de 21 
de junho de 1364 e coa o artigo 1» de Decreto nt M.02Í, de - 
17 de julho de 19*4, 

USOLVE 

!• - Ordenar a prisão adnialstrativa pelo preso 
de 30 (trinta) dias, de acordo coa a artigo 214 a seus pará- 
grafos da Lei nf 1.7U. de 28 de outubro de 1.952, de: 

- *A&lo da £ii, va furtado, A tendente, nível 7, lo 
tado na 4a* inspetoria Regional et» Recife» por 
alcance de NCSf 11.000,00 (onse ail croselreeno. 
vos), 



2t - ordenar seja coaunicada iaediataeente ft au 
toridade judiciária competente, na forma da legislação vigen 



te 



.«««i.nrt p-;n cr MINISTRO 
ORIGINAL FOI ASSINADO PELO 

A»r. Pdrto sobrinho 
Ministro Interina 




MENSAGEM N R 1925 DE 24/10/67 



MINISTRO PORTO SOBRINHO 
MINISTÉRIO DO INTERIOR 
RIO GB 



TOMO LIBERDADE ALVITRAR VOSSENCIA CONVENIÊNCIA DETERMINAR 
DIREÇÃO SPI CONSTITUIÇÃO COMISSÃO TOMADA DE CONTAS SERVIDORES PRE - 
SOS ADMINISTRATIVAMENTE VIRTUDE PARAGRAFO PRIMEIRO ARTIGO DUZENTOS- 
ET CATORZE LEI 17117/52 PT RESPEITOSAMENTE JADER FIGUEIREDO CORREIA 
- PRESIDENTE COMISSÃO INQUÉRITO 



TRN POR RAIMUNDA AAS 11.05 HRS 

REC POR OSWALD MESMA DATA/HORA 

INTERIOR RIO 



MI - 58 - 008 




MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

SEL.EC 
RADIOGRAMA RECEBIDO 

BRASILIA .. DP 25 de . 0UTOER0 . de 196 ? 




Procedência J CAMPO GHM33E MT Mo9 



Pis. 51^) a ta 25 H 0r ^L3 , 40 



AGRINDIOS DIRETOR S P I BRASÍLIA DP 



S/to de 25/10/67 - LEVO CONHECIMENTO V S ACOMPANHO EM- 
POLGADO MEDIDAS ET PROVIDENCIAS SENHOR MINISTRO INTERIOR VG SANEAMENTO SPI 
VG CONDUZINDO PRISÃO RESPONSÁVEIS INDIRETOS CAOS ADMINISTRATIVO INSTITUI- 
ÇÍO PT VEMOS DADO PRIMEIROS PASSOS REPARAÇÃO ESBULHOS VELIPENDIADA RAÇA 
OUTOTONE VG DE CABRAL NOSSOS DIAS pt EXISTE PRESSUPOSTO ALCANCE MINHA RES- 
PONSABILIDADE VG IMPORTÂNCIA ONZE MILHÕES QUINHENTOS MIL CRUZEIROS VELHOS 
VG CONFORME PUBLICOU O GLOBO EDIçÃO VINTE QUATRO PRETÉRITO pt EH PATO VG 
POR ISSO NOS ENCONTRAMOS PRESOS VG ESSA VIOLÊNCIA NAO CAUSA ME ESPÉCIE SE 
VERDADEIRAMENTE EQUACIONARAH POLITICA INDIGENISTA NACIONAL ABREASPAS O ÍN- 
DIO RESPEITADO ET REVERENCIADO PELA NAÇÃO FECHASPAS VG DADO CIRCUNSTANCIAS 
PROCURAMOS COMPREENDER EQUIV0C1 SUPOSIÇÃO PT ESTAMOS TRANQUILOS VG POSSUÍ- 
MOS QUINTAS VIAS DOCUMENTOS PRESTAÇÃO CONTAS ESSE INSIGNIFICANTE SUPRIMEN- 
TO ATENDER DESPESAS GERAIS AFETAS ADMINISTRAÇÃO INSPETORIA REGIONAL ET 
PRESTAR ASSISTÊNCIA TODOS ÍNDIOS HABITANTES MAIS METADE ESTADO VG ABRANGEN- 
DO TODA REGIÃO AMAZONICA MATO GROSSBNSE PT TRABALHO PERlNAZ VG DESSASSOM- 
BRADO VG EMINENTE PROCURADOR DR. JADER FIGUEIREDO VG NATURALMENTE NÃO DIS- 
PÕE AINDA ELEMENTOS APONTAR CAUSA PRIMARIA DESDITA INDÍGENAS BRASILEIROS 
VG COMBATE SE AINDA SOMENTE EFEITOS PT FATORES IMPOTÊNCIA ADMINISTRATIVA 
VG TOLHIMENTO ET CAPACIDADE OBSTAÇlO PROCESSOS CORRUPTIVOS ET ALIENATORIOS 
EXTRINZICOS VG RESPONSÁVEIS ET CAUSADORES CAOS INSTITUIÇÃO NAO FORAM TOCA- 
DOS PT FORÇAS OCULTAS? PT FATOR ÚNICO VG EXCLUSIVO ET PRIMÁRIO VG INDISPEN- 
SÁVEL MODUS VICENDIS TRADICIONALMENTE EXTENSIVOS ÍNDIOS VG ARRAIGADO MESMO 
TRIBOS INTEGRADAS CIVILIZAÇÃO ABREPARENTESES SIC FECHAPAREN TESES TRAÇO TER- 
RA TRAÇO VG NAO ESTAH SENDO DEVIDAMENTE CONSIDERADO PT DATA VÉNIA VG NOSSO 
VER DR PROCURADOR ESTAH VISTO DESFOCADA PROBLEMA PRINCIPAL PT EH IMPERATI- 
VO PRISÕES NÃO FIQUEM SOMENTE PEQUENOS FUNCIONÁRIOS PT ASSIM NÃO TEREMOS 

( continua) 



Recebido M 




MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SERViÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

S E L E C 
RADIOGRAMA RECEBIDO 

de de 196 




Procêdância ........... CAMPO GEAN DE MT ... . . . . .N.« . . . * *PI»,« • «.fof ::. 



•Hora 



••*...... 



continuação do radiograma s/n2 de 25/10/67 



REPARADO ET NEM MORALIZADO NADA PT QUE AS PRISÕES SE ESTENDAM HORIZON- 
TALMENTE ALCANÇANDO NESTE ESTADO MAIORES RESPONSÁVEIS ALIENAÇÕES TER- 
RAS INDÍGENAS CUJOS PREJUÍZOS ASCENDEM A CIFRA SUPERIOR A CEM BILHÕES 
DE CRUZEIROS VELHOS PT PARA CONHECIMENTO VOSSA SENHORIA ET NAÇÃO SITO 
NOMINALMENTE BIPONTOS EX-MINISTRO AGRICULTURA SENADOR NEI BRAGA VG 
DR FERNANDO CORREIA DA COSTA EX-GOVERNADOR ESTADO MATO GROSSO VG 
DE* PEDRO PEDROSSIAN GOVERNADOR EM EXERCÍCIO VG SENADOR FELINTO MUL- 
LER VG SUPLENTE DE SENADOR GASTÃO DE MATTOS MULLER VG JUIZES ET MINIS- 
TROS DOS TRIBUNAIS ESTADO VG DEPUTADOS FEDERAIS ET ESTADUAIS VG OFI- 
CIAL DO EXERCITO VG TUDO CONFORME RELAÇÃO NOMINAL DO DIÁRIO OFICIAL 
DO ESTADO DE QUINZE MARÇO/66 PT AÇÃO ANULATÓRIA IMPETRADA CHEFIA SEX- 
TA INSPETORIA CUIABAH MT VG CONTRA O INQUALIFICÁVEL ESTARRECEDOR ES- 
BULHO TERRAS INDISCUTÍVEIS ÍNDIOS BORORÓ PT INCLUSIVE TERRAS ÍNDIOS 
CINTA LARGA VG REGIÃO RIO CAPITÃO CARDOSO VG MUNICÍPIO ARIPUANA VG 
VENDIDAS GRUPO AMERICANO CONFORME PODERAH ATESTAR PREFEITO DAQUELE 
MUNICÍPIO PT AINDA VG ALIENAÇÃO DAS TERRAS ÍNDIOS NAMBIQUARA NO RIO 
SARAREH VG DOS TAPAIUNAS NO RIO TOMEH DE FRANÇA AFLUENTE DO RIO ARI- 
NOS MARGEM ESQUERDA VG ERIGPATZA AO LONGO DO RIO JURO ENA MARGEM ES- 
QUERDA VG CAIUAH ALDEIA PANAMBIH NO MUNICÍPIO DE DOURADOS NA AREA 
AGRÍCOLA FEDERAL VG ÍNDIOS PARECIS DAS CABECEIRAS DOS RIOS VERDE VG 
SACRE VG ALDEIA QUEIMADA ET OUTRAS NO PLANALTO DOS PARECIS PT DESTA 
DENUNCIA AGUARDO PROVIDENCIAS DE VOSSA SENHORIA VG INCLUSIVE CONSE- 
TlNEA A MINHA LIBERDADE ET FUNCIONARIA SENHORITA LOURDES MAIA VG POR 
QUEM RESPONDEREI ET INFORMO-VOS DESDE JAH MEU PROCURADOR ESTAH AUTO- 
RIZADO DAR PUBLICIDADE PRESENTE DOCUMENTO PT SDS = = == = = 

HÉLIO JORGE BUCKER 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO : Aos vinte e cinco (25) dias do mês de outubro 
do ano de mil novecentos e sessenta e sete (1967), na Sala do Uk - 
dar térreo do Edificio Sede do Departamento Nacional de Obras Con- 
tra as Secas, aí presentes os membros da Comissão de Inquérito Admi. 
nistrativo instituído pela Portaria Ministerial n? 259/67, de 29 de 
setembro de 1967, compareceu a funcionaria ZENYR DE CASTRO BORGES/ 
FBU3TIN0, já qualificada nos autos, que expontaneamente declarou: 
aproximadamente um mês após o incêndio que destruiu as instalações 
do SPI a depoente passou a trabalhar no setor de prestações de con- 
tas; nessa, diigo que messa oportunidade tomou conhecimento de uma 
prestação de contas apresentada por HÉLIO JORGE BUCKER; que essa 
prestação de contas era do valor de Cr$ 11.500.000 (onze milhões e 
quinhentos mil cruzeiros antigos); que essa prestação de contas foi 
examinada pela servidora RAIMUNDA CRUZ; que posteriormente a servi- 
dora RAIMUNDA CRUZ entregou a depoente os documentos da aludida pres. 
tação de contas e um esboço do quadro demonstrativo que devia acom- 
panhar a citada prestação de contas; que a depoente relacionou o* 
documentos, elaborou o quadro demonstrativo e, posteriormente, levou 
ao atual Diretor do SPI, Coronel HELENO NUNES; que o Coronel HELENO 
declarou a depoente que não assinava o quadro demonstrativo nem os 
demais expedientes de encaminhamentos; que o Coronel HELENO expli - 
cou a depoente que não assinava porque não sabia se estava certo; 
que essa documentação ainda se encontra no SA do SPI; que esses fa- 
tos podem ser testemunhado pelo servidor RAIMUNDO NONATO FERREIRA. / 
DA CRUZ. Nada mais disse nem lhe foi perguntado tendo prestado o pre 
sente depoimento sem qualquer coação, o qual, lido e achado confor- 
me, vai assinado pela depoente, pela Comissão e por mimtfcfrr tVtÁj 



ecretário que o datilograf ei . 
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Vogal 
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TÊRMO DE INQUIRIÇÃO: Aos trinta dias do mês de outubro do ano , 
centos e sessenta e sete (1967) na ante-sala do Gabinete do Exmo.Sr Ministró do 
Interior, ai reunida a Comissão de Inquérito Administrativo designada pela Porta 
ria n? 239 de 5 de outubro de 1967, compareceu a Senhora JURACY CAVA T í-am~ 
TI BATISTA FERREIRA , brasileira, de prendas domesticas, es P 6sa do servi 
dor JOSE BATISTA FERREIRA FILHO, funcionário do SPI, que expontaneamente 
declarou: que ao tempo em que o Sr. ALFREDO JOSÉ DA SILVA chefiou a 6a TR 
o Sr. FLÁVIO DE ABREU no exercício da chefia do pôsto COUTO MAGALHÃES / 
(PIRIGARA) , entregou a Índia BORORÓ de nome ROSA ao individuo por nome / 
SEABRA , em paga do trabalho de SEABRA na confecção de um fogão de barro- 
que este fogão foi construído na Fazenda Santa Terezinha, de propriedade de ft X 
VIO DE ABREU; que â escolha recaiu sobre a índia Rosa por meio de uma selecãt 
feita entre as meninas Índias que frequentavam a escola de Dona VIOLETA TOPAM 
TINS; que na oportunidade da escolha da índia Rosa, o Sr. Flãvio de Abreu em 
panhia de Seabra visitaram a classe de aula e após mandaram sr Flávio que a !°~ 
dias ficassem de pe, Seabra fêz a escolha; que imediatamente o Sr Flávio fêz ^ 
entrega da Índia Rosa; que o pai da referida índia fez reclamações ao Sr Flávio /* 
sobre a entrega de sua filha ao indivíduo Seabra; que em virtude dessa reclamar" 
o Sr. Flávio Abreu mandou surrar o reclamante ; que a surra foi aplicada oelnc 7 
dios OTAVIANO AIEPA e COJIBA; que o individuo Seabra após concluTr os traL ~ 
lhos que estava prestando ao Sr. Flávio Abreu, devolveu a índia Rosa- que na éno 
ca em que foi entregue , a índia Rosa contava 11 (onze) anos de idade-' que sówV 
esse fato o Sr. JURANDIR FONSECA , residente em Brasília, possui uma decl/ 
ração da própria Índia Rosa; que o Sr. Flávio de Abreu procedia, digo criou 
posto sobre sua chefia um Serviço maedi, digo, médico; que esse serviço médi™ 
era destinado ao exame das índias de idade jovem ; que os exames eram procedi 
dos pelo próprio Sr. Flávio de Abreu; que esses exames eram feitos à noite- aZ 
o Sr Flávio de Abreu esclarecia que fazia esses exames para constatar a existi 

^- r^ S rÃ aS VenerÍCaS > ^ e em 1962 Sr - Fla ™ de Abreu mandou espancar o 
índio CECÍLIO que contava a idade de sete (7) anos; que em decorrência dêsse e. 
pancamento o garoto índio foi atendido pelo médico Dr. FARID, em CUIABÁ- 
em 1961, quando a depoente e seu marido chegaram ao Posto COUTO MAGALHiS 
constataram aurpresos a inexistência de crianças índias; que posteriormente vio 
digo, veio a saber que a grande mortandade infantil era devida ao fato do Sr Flá 
vio de Abreu obrigar as mulheres índias ao cumprimento de tarefas rurais imocí 
sibilitando as mesmas de cuidarem de seus filhos recém nascidos; que as mães 7 
índias nao disponham de tempo siquer para amamentar seus filhos ; que se nor L 
caso uma Índia concluía sua tarefa mais rápidamente para dêste modo prestar »Í 
sistencia ao seu filho, no dia seguinte o Sr. Flávio de Abreu aumentava suas tare 
fas ; que durante o dia, enquanto duravam as tafefas das mães, os recém nasoT 
dos ficavam na casa da índia MARIA ROSA, amazia de Flávio de Abreu- que nor 
volta de 1950 o Sr. Flávio de Abreu ingressou no SPI; que na época do seu insrll 
so no SPI era pessoa simples de posses modéstias; que atualmente o Sr Flávio"" 
de Abreu possuidor de vários bens, destacando-se uma residência em Cuiabá e 
um automóvel particular; que durante a gestão do Major LUIZ VINHAS NEVES 
Sr. Flávio de Abreu vendeu uma propriedade por Cr$ 12. 000. 000 00 (doze mi ° 
lhoes de cruzeiros antigos) , tendo declarado que essa importância era destinada 
ao suborno do Major Vinhas Neves; que não sabe se o Sr. Flávio de Abreu fez en 
traga dessa importância ao Major Vinhas N3v, digo, Neves, sabendo apenas que~ 
o Sr. Flávio de Abreu nao sofreu nenhuma punição durante a gestão do referido / 
Major Vinhas Neves, sendo promovido para as fiu, digo, funções de Assessor- / 
que Por volta de 1961 ou 1962 o/ndio SALÚ da raça . digo, tribo Bororó foi min 
dado trabalhar, sem remuneração, a título de castigo na fazenda de propriedade 
dos Srs DOCA MARQUES e FLÁVIO DE ABREU; que a razão dêsteLsUgo foio 
fato do índio Saiu haver se negado de espancar sua própria mãe; que o Sr Flávio 
de Abreu ^ Por costume mandar os próprios filhos espancarem suas mães;que 
as índias ADALGISA e ALICE, de seis (6) e sete (7) anos de idade eram tidas co- 

m ° 6 ríISfl ! ° 6 AbreU * trabalhando P^a o mesmo no campo e em casa; 

que aJM^dalgisa era proibida de visitar sua mãem, digo, mãe, sendo espanca 
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espancadas cada vez que gugia , digo, fugia para visitar a própria mãe; que/o 
posto Couto Magalhães produzia grande quantidade de farinha de mandioca^ que 
essa produção era devida ao trabalho índio ; que todo o produto da produção era 
vendido ; que com toda a produção havida a alimentação dos indígenas resumía- 
se em grãos de milho seco e mamão verde cortado em pedaços; que essa alimen 
tação era distribuída pelo Sr. Flávio Abreu; que em fase de maltratos^ receiidos 
digo, recebidos, um índio Bororó contraiu turbeculose ; que o Sr. Flávio Abreu 
obrigou esse índio a usar um chocalho no pescoço, obrigando também a usar uma 
lata para não contaminar os, digo, a família dele , Flávio de Abreu, proibindo / 
que se prestasse qualquer assistência ao índio doente, inclusive o alimentasse; / 
que esse índio veio a falecer dias após em completa inanição ; que no posto Frater 
nidade Indigena, chefiado por JOÃO BATISTA CORREIRA, digo, CORREIA era es 
piorada a venda de ipecacunha; que os índios trabalhavam na colheita^de ipecacu- 
nha; que o Sr. João Batista Correia atrazava o pagamento devido aos índios que / 
de uma feita o garoto índio de nome LALICO vendeu por conta própria na cidade 
de BARRA DOS BUGRES 5 (cinco) quilos de ipecacunha, utilizando o produto des 
sa venda na compra de géneros para sua mãe; que por esse fato o Sr. João Batis- 
ta Correia espancou o referido garoto índio pendurando -o pelos polegares durante 
todo o dia; que o servidor EDUARDO RIOS , penalizado, soltou o garoto LALICO; 
que Lalico refugiou-se na casa de sua mãe; que na manhã seguinte o Sr. João Ba 
tista Correia após espancar o dito garoto amarrou-o; que diante desse fato teve 
início uma revolta dos índios ; que o Sr. João Batista Correia temendo por sua / 
própria vida soltou o garoto Lalico; que ma, digo, nada mais disse e nem lhe foi 
perguntado, tendo o Sr. Presidente determinado o levantamento da inquirição, e 
marcado seu reinício para amanhã, dia 31 (trinta e um), pelo que eu, UboíC tOtU 



marcado seu 

UM A A 

J vr-hadn confor 



w/c-, Secretário, lavrei o presente termo que depois de lido 
^achado conforme^Vai assinado pela depoente e por todos os presentes. 




Vogal 




Depoente 
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TÊRMO DE INQUIRIÇÃO : Aos trinta e um (31) dias do mês de outubrolío!kno de 
mil novecentos e sessenta e sete (1967), na ante -sala do Gabinete do Extoo. Sr. 
Ministro do Interior, aí reunida a Comissão de Inquérito instaurada pela Porta- 
ria n9 239, publicada no Diário Oficial da União do dia 5 de outubro de 1967, com 
pareceu a Sra. JURA C Cf CAVALCANTI BATISTA FERREIRA que a fim de con 
tinuar a declaração . Depois de inquirida respondeu : que JOÃO VIEGAS chefiou 
o Posto indigena IRINEU DE SOUZA onde se encontrava em constante estado de 
embreaguez; que o mesmo João Viegas se utilizava do dinheiro do Posto para su 
prir os índios a fim de trabalharem em benefício próprio do mesmo; que João J~ 
Viegas se apropriava dos vencimentos de dois funcionários de raça indígena de 
nome AUGUSTO QUEZO e seu irmão cujo nome não recorda obrigando aqueles / 
índios funcionarem, digo, funcionários do SPI a trabalhar no seringai exclusiva- 
mente pela pésima comida que lhes era servida; que João Viegas esfaquiou o ín- 
dio de nome CORACI do Posto GALDINO PIMENTEL; que o chefe da Inspetoria / 
Regional comunicou o fato à Administração Central do SPI porém não foi instau 
rado Inquérito Administrativo nem Policial; que João Viegas é conhecido pelos"/ 
mal tratos que infligem aos índios e como fornecedor de aguardente aos mes - 
mos para fins de lucro; que JOÃO BATISTA , atualmente licenciado do SPI e tra 
balhando em uma fazenda de norte -americanos na região da "invasão" da Colô~ 
nia Tereza Cristina, perto do Posto PIEGABA, rapitou a índia FLORISBELA, / 
com quem vive maritalmente; que João Batista castigava os índios CAJABIS com * 
uma palmatória, entregue pelo chefe da IR -6 de então em reunião da DIRETORIA 
ao Major NEVES perante todos os autos dignatários do SPI; que NILO VELOSO / 
repreendeu na autoridade o denuciante por levar assuntos banais 'pois "a hora 
era dos contratos" ; que o índio LALICO , de quatorze (14) anos da tribo UMUTI 
NA, no PI FRATERNIDADE INDÍGENA, foi espancado e pendurado pelos pulsos" 
por haver furtado um saco de pó aia , ipecacunha" ; que , solto pelo funcionário 
EDUARDO RIOS ; que, foi novamente capturado espancado e pendurado por JO ' 
ÃO BATISTA que somente soltou a criança após uma ameaçã de subelevação , di 
do, sub -elevação; que ÁLVARO DE CARVALHO, no PI CACIQUE DOBLE, na / ~ 
IR-7, mandou pendurar o índio NARCIZINHO, da tribo dos Cl, digo, KAINGAN 
digo, KMNGANGES, digo, KAINGANGS, pelos polegare se espancá-lo até à mor 
te ; que o mesmo Álvaro, no mesmo Posto, vendeu sessenta (60) casas de ín - 
dios , crime esse apurado pelo Sargento HELOU , sem que nada lhe acontecesse; 
que Dna. MIRTES, sua esposa, funcionária do SPI, esteve oito (8) meses afasta 
da irregularmente do Serviço, residindo na cidade de Lagoa Vermelha, sendo o 
ponto de comparecimento dado pela Inspetoria ; que tanto Álvaro como seu filho 
Almir, são beberrões e valentões reconhecidos ; que ITAMAR SIMOES , no Posto 
VANUIRE vende aos índios tudo o que recebe para o posto e cobra deles até pas- 
sagem nos carros do SPI; que a esposa do mesmo, dna. ELITA, professora do 
SPI, não dá aula ; que ouviu dizer ser o mesmo sócio de NILO VELOSO em uma 
fazenda em São Paulo; que escravizou por dois (2) anos o índio MANUELZINHO, 
da tribo GUARÁ NY, do posto CAPITÃO IAKRI; que anuklmente vende gado do ín 
dio ; que, em outubro ou novembro passadp, vendeu nove (9) vacas e 1 (um) tou 
ro do posto Capitão Iakri; que arrendou todas as terras dos Postos chegando as 
cercas cortar o terreiro das casas indigenas; que manda o índio amanhar as ter 
rar arrendando-as em seguida a terceiros sem indenizar os silvícolas; que exis_ 
te denúncia contra o mesmo feita pelo funcionário JOÃO CANGUSSÚ; que o Ma - 
jor Vinhas Neves foi quem fez a prestação de contas , digo, o Major DANTON / 
PINEIRO MACHA, digo , PINHEIRO MACHADO desviou doze (12) motores desti 
nados aos postos, ficando apenas as caixas vazias. E nada mais disse nem lhe 
foi perguntado e eu, )( ■, ■ '-W{ /uW^^á ///«= -\ ^ , Secretário assino o 

presente juntamente com os menbros da Comissão e a depoente. 




[XÀaaaaa 0, 

Vogal * 



)epoente 
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TÊRMO DE INQUIRIÇÃO : Aos trinta e um (31) dias do Mes de outubro do ano/de 
mil novecentos e sessenta e sete (1967) na ante-sala do Gabinete do Exmo. SrMi 
nistro do Interior, aí reunida a Comissão de Inquérito instaurada pela Portaria 
n? 239, de 5 de outubro de 1967, compareceu a índia Bororó , ADALGISA DE / 
TAL,, que, inquirida pela Comissão respondeu: que nasceu e residiu durante a - 
nos na aldeia da tribo BORORÓ administrada pelo Posto indígena COUTO MAGA- 
LHÃES ; que recorda bem o episódio da índia ROSA com FLV, digo , FLÁVIO DE 
ABREU e um indivíduo conhecido por SEABRA; que a depoente se encontrava tam 
bem na escola quando Flávio Abreu mandou a Professora VIOLETA TOCANTINS 
suspender as aulas e autorizou Seabra a escolher uma das alunas jque Seabra e§_ 
colheu ROSA , índia Bororó que estudava na escola por ser a maiorzinha ; que as 
alunas não sabiam de que se tratava sabendo depois porque o pai de Rosa, JUSTI 
NO, foi -se queixar ; que Rosa foi dada em pagamento de um fogão que Seabra na 
fazenda particular de Flávio, construíra ; que Flávio mandou dar uma surra no 
pai de Rosa e o prendeu-o, digo, e o prendeu em um quarto ; que conhece outras 
atrocidades de Flávio com os índios e a própria depoente sofreu muitas surras / 
dadas por ele e pela sua esposa, TEREZINHA; que Rosa foi ^devolvida quando o 
funcionário EDUARDO RIOS substituiu Flávio na chefia do Posto e mandou buscá- 
la; que a Comissão poderá saber de muitas maldades sofridas pelos índios se 
for* ao Posto COUTO MAGALHÃES. E nada mais disse nem lhe foi perguntado pe 
lo que eu, [iW ÓVW'7 Ãâ{M/ÒiA Mc Â/V l-, Secretário , datilografei o presen 
te termo que vai as si/nado pelo depoente e/pelos membros da Comissão. 




Vogal 




Depoente 
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N.°: 

De: Chefe do Gabinete em exercício 

Em: 27 de outubro de 1967 
Para: Sr. Presidente da Comissão de Inquérito encarregada de apurar irregula 
ridades ocorridas no S.P.l. 

Assunto : Apresentação - Comunicação - Paz 

Senhor Presidente: 

Levo ao conhecimento de V.Sa. que, nesta data, se 
apresentou, voluntàriamente, a esta Chefia, o Tenente-Coronel Hamilton 
^ de Oliveira Castro, ex-Diretor do Serviço de Proteção aos índios, para 
colocar-se à disposição dessa Comissão de Inquérito. 

Esclareço a V.Sa. que recomendei ao Senhor Ten.Cel 
Hamilton, que se apresentasse no próximo dia 30, segunda-f eira direta- 
mente a essa Comissão. 

Atenciosamente , 

Paulo Ferreira de Souza Filho 
Chefe do Gabinete em exercício. 
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W|N INTERIOR BSB 
llENSAGEM NR 1981 DE 30/10/67 

PROCURADOR JADER DE FIGUEIREDO CORREIA 
IpRESlDENTE C I SOBRE S P I 
Ir I O GB 

P TENHO EM MAOS FOTOCOPIAS DEVIDAMENTE AUTENTICADAS MEMO 
ÍrANDUM NR 17/67 VG DATADO DE 10/02/67 VG ATRAVÉS QUAL 
QUINTA IR SPI CAMPO GRANDE ENCAMINHA PRESTAÇÃO CONTAS VALOR 
L €R 7.000,00 (SETE MIL CRUZEIROS NOVOS) RESPONSABILIDADE 
FUNCIONÁRIO MARIA LOURDES CASTRC ^MAJ_A_VG AO SENHOR JOÃO, 
BEZERRA DE MELO VG REPRESENTANTE S P I NA GUANABARA VG 
CÍrTÍFiCADO REGISTRO POSTAL NR 611/67 VG RELAÇÃO REMESSA 
NR 13/67 VG DATADO DE 13/02/67 VG AMBOS EMITIDOS D C T 
DE CAMPO GRANDE VG ET RELAÇÃO DISCRIMAEE DISCRIMINATIVA DOCUMENTOS 
DE DESPESAS MESMA PRESTAÇÃO DE CONTAS PT FOTOCOPIA DOCUMENTOS 
DESPESAS ENCONTRAM-SE COM O DEPUTADO WILSO N MARTINS PARA ORGA 
j NIEACAO DEFINITIVA VIA PRESTAÇÃO DE CONTAS ACORDO LEGISLAÇÃO 
L E REGE MATÉRIA PT AGUARDO INSTRUÇÕES PT UDIMAR VIERA LIMAVG 
VOGAL C I PT 

TRANSMITIDO POR APARECIDA AAS 10.25 HORAS DO DIA 30/10/7 
RECEBIDO POR . . .tts vv x K ttt CELESTE AAS MESMAS HS ET DATA SUPRA 




MINISTÉRIO OA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 

DEPARTAMENTO FEDERAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

^Ofício n2 Em oi novembro de 19 67 

Do Delegado de Ordem Política e Social 

Ao Sr. Presidente da Comissão de Inq_. Administrativo -Port. 239/67 

Assunto Apresentação - faz 




Senhor Presidente: 

Devidamente escoltado e ateado a solicitação constante em vos 
so ofício n2 16/CT-239/67, sem data, recebido na data de ontem, fa- 
ço apresentar o senhor ISRAEL PRAXE DE S BATISTA, que, por solicitação 
do Exmo. Sr. Ministro do Interior, vem sendo custodiado nesta Delega 
cia em cumprimento da ordem de prisão Administrativa contra o mesmo 
expedida. 

Valho-me do ensejo para apresentar a V.S^ as minhas, 



Atenciosas Saudações, 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO : aos dois (2) dias do mês de novembro do amo de 

mil novecentos e sessenta e sete(19òy) na sala localizada no andar / 
térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas, aí reunida a Comissão de Inquérito Administrativo designada pe_ 
la Portaria, digo, Portaria n? 259/or, do Exmo. Sr. Ministro do Inte- 
rior, compareceu o Sr. ISRAEL PRAXEDES, brasileiro, casado, digo, IS - 
RAEL PRAXEDES BATISTA; BRASILEIRO, casado, pequeno comerciante, esta- 
belecido em GOIÂNIA, Estado de Goiás, esclarecido sobre os motivos / 
que originaram o presente processo, respondeu que foi contratado pe- 
lo MAJOR VTNHAS NEVEX, digo; NEVES, então Diretor do SPI, para adminis 
trar a FAZENDA CAMPOS DOS CARAJÁS, na ILHA. DO BANANAL, percebendo uma 
cota de vinte por cento da produção (20$) bovina; que depois foi fixa 
da ,digo, o MAJOR VINHAS NEVES declarou o depoente que iria paga-lo / 
por um ordenado que Jamais chegou a fixar e, muito menos, a pagar; que 
o depoente ali esteve desde agosto de mil novecentos e sese,digo, ses_ 
senta e quatro^òU ) até dois de janeiro de mil novecentos e sessenta 
e seis (1966); que o depoente jamais venueu gado quanao no exercício 
da admini st ração da fazenaa; que, porém, durante esse perioao foram / 
vendidas cerca de 500(qu8n,aigo, quinhentas ) rêzes e abatidas cerca 
de 200 (duzentas) rezes ; que o gado vendido o foi em dois lotes; que 
o primeiro lote totalizou 200 rezes, vendidas a razão de Cr$J5.000 (... 
trinta e cinco mil cruzeiros velhos) por cabeça por uma Comissão com- 
posta de FRANCISCO VIEIRA, Chefe da IR8, dorxval pamplona NUNES, dj_ 
go DORIVAL PAMPLONA NUNES e GENTIL DO ESPÍRITO SANTO; que hou ve 
coleta de preços e venceram os licitantes associados GILBERTO SAN- 
TANA e ORLANDO DE TAL, fazendeiro e residente em SÃO MIGUEL DO ARAGUAI; 
que o segunuo lote, de 500(trezentas ) v,digo, cabeças, foi vendido por 
RONALDO CHAGAS a um fazendeiro de S'A0 MIGUEL DO ARAGUAI, cujo nome // 
não recorda; que RONALDO não efetuou coleta de preços nem concorrência 
para realizar essa venda; que os preços foram respectivamentes, de 
Cr$lb.000 (dezoito mil cruzeiros velhos) para bezerros e de Cr$40.000( 
quarenta mil cruzeiros veihos) salvo engano para o gado adulto; que / 
apesar de ralizada a venda por RONALDO a entrega do gado e o recebi - 
mento do dinheiro foi feito por ISMAEL - DA SILVA LEITÃO, ja então, che 
fe da IR8; que o gado abatido se destinou a manutenção dos indios e 
dos funcionárxos do SPI, bem como para atender a requisições de uma ex- 
pedição da FUNDAÇÃO BRASIL CENTRAL, autorizada pelo Diretor do SPI; que 
o administrador do Posto vendeu, também, algumas rezes; que o Posto tam- 
bém forneceu algumas rezes para o HOTEL DA ILHA; que o depoente foi 
mandado pelo MAJOR VINHAS, mais ou menos em novemoro de 19t>t? para ven 
der todo o gado emprestável para ,digo, imprestável para cria no lu- 
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no lugar TAPIRAPÉ, dos índios do mesmo nome, em MATO GROSSO; que o 
depoente selecionou cerca de uma centena, das quais, após as defec 
ções naturais foram vendidas 86 (oitenta e seis); que o depoente 
vendeu sem concorrência a JOSE COSTA por Cr$6 .Y00 ,000( seis milhões 
e setecentos mil cruzeiros) velhos; que o depoente entregou ao MAJ 
VINHAS recebeu do depoente um cheque de Cr$5,uigo, dois cheques de 
Cr$2.000.000 (dois milhões de cruzeiíos antigos) e outro de Cr.... 
$3.000.000(três milhões de cruzeiros antigos) contra os barcos da 
LAVOURA DE MINAS GERAIS e NACIONAL DE MINAS GERAIS, Agencias de Gola 
ma; que os referidos cj,digo, cheques foxam descontados pelo SAR - 
GENTO HELU; que apresentou comprovação de mais de um milhão de cru- 
zeiros antigos de despesas feitas com o transporte de gado e recebeu 
do MAJOR VINHAS NEVES mais de Cr$400.000 (quatrocentos mil cruzei- 
ros) como adiantamento para acerto de contas posterior; que, além / 
dessa quantia, recebeu também do Sr. ISMAEL DA SILVA LEITÃO outra / 
quantia também su'et,digo, superior a Cr$400.000(quatrocentos mil / 
cruzeiros velhos) por ordem do MAJ VINHAS NEVES; que esclarece que 
os d«is cheques entregues ao MAJ e descontados pelo SARGENTO HELU, ro 
ram sacados contra contas que o depoente tinha nos dois banco? men- 
cionados; que não sabe porque foi determinada a sua prisão adminis 
trativa mas pode informar que deppis ,digo, depois do Inquérito Ad - 
ministrativo do qual resultou a sua prisão e mais a do funcionário 
WALTER S,digO| DA SILVA BORDA; que nesse processo, foi inquirido / 
sobre a inclusão de um touto , digo, touro na venda das duzentas 
rezes já mencionadas; que, porém, recorda à Comissão que já declarou 
não ter sido o autor da venda nem o selecionador de gado mas, sim , 
uma Comissão chefiada pelo ex-chefe da IR8 FRANCISCO VIEIRA; que não 
sabe de ire, digo, irregularidades ocorridas ou praticadas na ILHA DO 
BANANAL; que prestou o presente depoimento livre de a, digo, qualquer 
coação e não sofreu vexames. E nada mais disse nem pie foi perguntado 
tendo mandado o Presidente da 
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3f|e achado cpríf^rme vai assinados por todos. 



Secretario da Comissão, lav 




is aisse nem ±ne rol parguntad 
rar o presente tçímo que depois 



Depoenue 
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